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RESUMO 

 
 
Debates têm sido realizados em todo o país, buscando-se refletir sobre a importância da 
democratização da educação. Leis têm sido elaboradas como diretrizes para as mudanças 
necessárias, mas a implementação dos debates e das diretrizes propostas não penetraram, 
ainda, de forma eficaz e transformadora, os sistemas de educação. Em vista disso, o presente 
trabalho buscou analisar a materialidade da gestão democrática nos sistemas municipais de 
educação na Mesorregião do Sul Maranhense, destacando-se as inter-relações entre as bases 
normativas, os espaços e mecanismos referentes à gestão democrática consistem em ações de 
democratização, com base na Constituição Federal - CF/88, e na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação – LDB, Lei de nº 9394/96, bem como diante do olhar de alguns autores que 
abordam as políticas de educação e de gestão democrática e participativa a exemplo de Cury 
(2010); Dourado (2008); Bordignon (2009); Abrucio (2010); Araujo (2010), dentre outros 
autores citados no referencial teórico deste estudo, apresentam-se uma visão de autonomia e 
participação política, administrativa e financeira, no que diz respeito à organização de 
sistemas de educação em especial dos municípios. Os procedimentos metodológicos da 
pesquisa utilizada para realização deste trabalho basearam-se em aportes qualitativos e 
quantitativos. Realizaram-se uma pesquisa bibliográfica e uma pesquisa documental por meio 
da análise das leis dos Sistemas Municipais de Educação, Conselhos Municipais de Educação 
e Leis Orgânicas dos municípios que instituíram os Sistemas Municipais de Educação 
compreendidos na Mesorregião Sul, âmbito deste estudo, e, também, uma pesquisa de campo 
com aplicação de questionários aos conselheiros dos CME dos municípios de Carolina e Porto 
Franco, no estado do Maranhão. O estudo aponta que dos dezenoves municípios que 
compõem a Mesorregião Sul do Maranhão, apenas dois (Carolina e Porto Franco) instituíram 
seus SMEs, com espaços e mecanismos mínimos de participação da sociedade. Ambos os 
municípios pesquisados, criaram seus conselhos municipais de educação, mas encontram-se 
inativos. Percebe-se, também, a partir da legislação e cenário local, que, mesmo legalmente 
instituídos, os SMEs encontram impasses na efetivação da política educacional e que ainda há 
um longo caminho a percorrer, no sentido de neles efetivar e ampliar o princípio da gestão 
democrática.  
 
 
Palavras-Chave: Gestão Democrática da Educação. Sistemas Municipais de Educação. 
Legislação.  
  



 
 

ABSTRACT 
 
Nationwide debates have been focusing on the importance of democratization of education. 
Although the legislation in force carries out the necessary changes, the implementation of 
debates and the guidelines proposed do not go through efficiently the educational systems yet. 
Because of that, this research is an analysis of the materiality of democratic school 
management in the Municipal Systems of Education in the Mesoregion of the South of the 
State of Maranhão, highlighting the relationships between the normative basis, the spaces and 
mechanisms related to democratic management represent democratization actions based on 
the Constitution of the Federal Republic of Brazil (1988), and on the Law Nr. 9.394/1996, as 
well as in accordance with the points of view of authors who work with educational and 
democratic, participative management policies such as Cury (2010); Dourado (2008); 
Bordignon (2009); Abrucio (2010); Araujo (2010), among others quoted within the theoretical 
reference of this research. There is a vision of autonomy and political, administrative, and 
financial participation in relation to the organization of educational systems especially in 
municipalities. The methodological procedures of the research utilized in the accomplishment 
of this thesis are based on qualitative and quantitative subsidies. It is a bibliographical, 
documentary research accomplished through the analyses of laws of Municipal Systems of 
Education, Municipal Councils of Education, and the Municipal Organic Laws which have 
instituted the Municipal Systems of Education within the Southern Mesoregion, focus of this 
study, and, a field research followed by questionnaire to the members of the Municipal 
Councils of Education in the cities of Carolina and Porto Franco, in the State of Maranhão. 
The study points out that two out of nineteen municipalities which compose the Southern 
Mesoregion of Maranhão – Carolina and Porto Franco – have instituted their Municipal 
Systems of Education with minimal spaces and mechanisms of participation of the society. 
Both municipalities researched have created their municipal councils of education, but they 
are closed. An analysis in relation to the legislation and local scenery shows up impasses to 
make the educational policy effective and that there is still a long way to go through in order 
to accomplish and make broader the beginning of the democratic management in the 
environment of the educational systems in these municipalities.   
 
Keywords:  Democratic Management of Education. Municipal Systems of Education. 
Legislation. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

  

O presente trabalho trata das questões referentes ao processo de gestão democrática 

do ensino público no âmbito dos sistemas municipais de educação, com vista à realização de 

um estudo que realmente alcançasse os objetivos propostos. Para tanto, buscou-se 

compreender o processo de descentralização do Estado1, por meio do federalismo, 

municipalismo e da estrutura político-administrativa normatizada pela Constituição Federal de 

1988 – CF/88 e pela Lei 9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDB/96, bem como os princípios da gestão democrática.  

Dos marcos contemplados na CF/88, destacou-se o reconhecimento do município 

como ente federativo e o pacto federativo por meio do regime de colaboração, como 

pressupostos essenciais no processo de compreensão da gestão da educação no âmbito 

municipal, perspectiva de atuação do poder local e a participação do planejamento e controle 

social da educação. 

Para compreender esse processo e suas implicações na reforma das políticas 

educacionais, sobretudo as reformas educacionais ocorridas na década de 1990, foi necessário 

que se dialogasse com os autores (CURY, 2010; DOURADO, 2008; BORDIGNON, 2009; 

ABRUCIO, 2010; ARAUJO, 2010) que estudam os impactos dessas reformas no campo da 

gestão educacional, no âmbito local.  

No conjunto das reformas educacionais promovidas pelo Estado está o processo de 

municipalização2 da educação que conferiu aos municípios por meio da CF/88 e da LDB/96 a 

responsabilidade pela gestão da educação municipal, com perspectiva de melhorar a qualidade 

dos serviços, proporcionar a participação do cidadão e otimizar a gestão dos recursos 

financeiros de modo que pudesse atender às peculiaridades e necessidades locais. Portanto, foi 

estabelecido o princípio de gestão democrática como fundamento legal na organização do 

ensino público por meio dos sistemas de educação.  

O interesse em estudar o objeto da gestão democrática surgiu desde o curso de 

graduação ao se investigar, por meio da pesquisa monográfica realizada em 2012, os impasses 

e desafios da institucionalização do princípio democrático na gestão escolar de duas 

instituições de ensino de Imperatriz - MA. Constatou-se que no processo de escolha dos 

gestores dessas escolas, vetava-se a participação da comunidade escolar e local. O gestor 

                                                           
1 A palavra ―Estado‖ com letra maiúscula representa a entidade de direito público administrativo (União). 
2 O termo ―municipalização‖ é utilizado por muitos autores a exemplo de Araújo (2010), para denominar a 
transferência das atividades educacionais do Estado para o Município. 
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escolar era indicado por vereadores ou pelo prefeito da cidade, desconsiderando-se, portanto, 

a importância do princípio da gestão democrática nos sistemas de educação e, 

consequentemente, nas escolas.  

No exercício de 2013, ao se atuar na sala de aula da educação infantil no mesmo 

município de Imperatriz/MA, foi possível se testemunhar a escassez de recursos pedagógicos 

e financeiros em algumas creches, sendo a responsabilidade muitas vezes atribuída ao 

município. Esses fatos e inquietações possibilitaram a percepção de que os problemas 

educacionais locais estavam inseridos dentro de uma conjuntura nacional. 

A oportunidade de se aprofundar os estudos sobre a temática surgiu mediante a 

participação no grupo de pesquisa Políticas, Gestão Educacional e Formação Humana, dentro 

da oportunidade de iniciar o processo de pesquisa em mestrado, do Programa de Pós 

Graduação em Educação da Universidade Federal do Maranhão UFMA em 2017, cuja linha 

de pesquisa era a História, Políticas Educacionais, Trabalho e Formação Humana que analisa 

as relações entre educação e sociedade, destacando o papel do Estado, das instituições 

escolares e dos sujeitos sociais na elaboração, implementação, monitoramento e avaliação de 

políticas educacionais. O grupo de pesquisa integra um estudo em rede intitulada: ―Gestão 

democrática do ensino público: mapeamento das bases normativas e das condições político-

institucionais dos sistemas municipais de ensino‖.  

As razões de pesquisar a gestão democrática no âmbito dos sistemas municipais, 

parte do desejo e responsabilidade acadêmico-científica de ampliar a compreensão acerca de 

uma temática importante na dinâmica social, política e econômica da sociedade 

contemporânea e  de contribuir para a definição e formulação de políticas educacionais 

voltadas ao fortalecimento das condições de gestão democrática do ensino público a partir da 

ação dos conselhos municipais de educação nos SMEs da Mesorregião Sul Maranhense. 

O pacto federativo previsto na CF/88 implicou num reordenamento político-

territorial do poder entre os entes federados, dentre eles o Município, que a partir desse marco 

ascendeu como ente federado com certa autonomia política, administrativa, financeira, para 

organizar seu próprio sistema de educação. Para Saviani (2017), na perspectiva federativa, a 

melhor forma de atender às necessidades educacionais de um país é por meio da organização 

de um Sistema Nacional de Educação, que reúne vários serviços desenvolvidos no âmbito 

territorial nos diversos entes federativos, levando em consideração suas peculiaridades. A 

institucionalização desse sistema é disciplinada pela CF/88, sendo complementada LDB/96, 

ambas elaboradas pela União que é responsável pela legislação complementar que abrange os 

estados, o Distrito Federal e os municípios. Contudo, para que o princípio federativo se 
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efetive nos âmbitos territoriais faz-se necessário um modelo de gestão que compactue com os 

princípios estabelecidos por esse sistema. 

 É, portanto, a partir da CF/88, que surge um novo modelo de gestão pública da 

educação, ou seja, a gestão democrática, que segundo Bordignon e Gracindo, 2000, p. 147, ―é 

um processo político-administrativo contextualizado, através do qual a prática social da 

educação é organizada, orientada e viabilizada‖. A gestão democrática foi complementa e 

regularizada pela LDB/96 e reafirmada no Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014) 

– PNE, instituindo-se, portanto, como instrumento de democratização do sistema educacional 

do país. Importante ressaltar que pelo fato de a LDB/96 não ter definido o significado, 

espaços e os mecanismos para a implementação do princípio de gestão democrática do ensino 

público, essa tarefa ficou a cargo dos sistemas de educação (nos termos do seu artigo 14), que 

têm tido papel fundamental e ao mesmo tempo um grande desafio, o de garantir a atuação da 

sociedade e de fornecer mecanismos próprios para o exercício da participação popular na 

tomada de decisão sobre os assuntos educacionais. 

 Diante deste contexto, e como ponto de partida, o trabalho se orientou com base no 

seguinte problema de pesquisa: as bases normativas, os espaços e mecanismos3 referentes à 

gestão democrática, delineadas pelos municípios da Mesorregião Sul Maranhense, 

democratizaram a gestão educacional no âmbito de seus sistemas municipais de educação? 

Na tentativa de aproximação de respostas a esse questionamento, elencou-se como 

objetivo geral: analisar a materialidade da gestão democrática nos sistemas municipais de 

educação na Mesorregião Sul Maranhense, destacando-se as inter-relações entre as bases 

normativas, os espaços e mecanismos referentes à gestão democrática consistem em ações de 

democratização. 

Na busca de investigar o questionamento acima, tomou-se como objetivos 

específicos:  

1. Compreender o modelo federativo brasileiro, bem como a forma do município nesse 

contexto e seu papel político-administrativo na gestão da educação. 

2. Analisar e caracterizar a institucionalização dos sistemas municipais de ensino, bem 

como a base normativa da gestão democrática do ensino público firmada no âmbito 

desses sistemas;  

                                                           
3 Bases normativas: Lei orgânica Municipal, Lei de criação do SME e Lei de criação do CME. Espaços: 
Conselho Municipal de Educação, Fórum Municipal de Educação, Conferência Municipal de educação, grêmios 
estudantis, Associações de pais e professores, etc. Mecanismos: Projeto Político Pedagógico, Plano Municipal de 
Educação, Eleição direta para diretores, etc.  
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3. Identificar os princípios da gestão democrática e os espaços e mecanismos de 

participação constatados na legislação municipal e na implementação dos SMEs; 

4. Verificar e analisar as inter-relações entre as bases normativas e as condições político-

institucionais de funcionamento dos SME e sua contribuição para a democratização da 

gestão educacional local. 

Para tanto, este trabalho fundamentou-se no enfoque do materialismo histórico – 

dialético, de Karl Marx e Friedrich Engels. A escolha por esse método não se deu de forma 

aleatória. Partiu-se da premissa de que é necessário buscar além de razões teóricas/filosóficas, 

razões ideopolíticas 4para compreender a dinâmica do princípio da gestão democrática no 

âmbito dos sistemas municipais de educação.  

Para Netto (2011, p.11) ―a teoria social de Marx vincula-se a um projeto 

revolucionário‖. Tomando como base esse pressuposto, considera-se a gestão democrática 

como princípio da política educacional e parte de um projeto, o processo de democratização 

do país que se iniciou nos anos de 1970 a 1980, intensificando-se na década de 1990. Outra 

razão que contribuiu para este método é que consiste em ―um processo que entende que o 

correto é começar pelo real e pelo concreto‖ (MARTINS, 2005, p. 131). Essa dinâmica é 

explícita nas etapas da investigação. 

Marx não apresenta um sistema de categorias previamente estabelecidas para que se 

possa por meio delas aplicar seu método, logo porque ―(...) o método não é um conjunto de 

regras formais que se "aplicam" a um objeto que foi recortado para uma investigação 

determinada (...)‖ (NETTO, 2011, p. 52).   

Todavia, o método implica uma determinada posição (perspectiva) do pesquisador 

que na sua relação com o objeto, extrai dele as suas múltiplas determinações na busca da 

reprodução ideal5 do seu movimento real (TELLO, 2015). Nessa relação é ilegível a 

separação rigorosa entre método e investigação, sendo que o primeiro só se encontra dentro 

do segundo. Por esse motivo e baseado nos estudos de Marx, Netto (2011) apresenta três 

                                                           
4
 Razões ideopolíticas – na medida em que a teoria social de Marx vincula-se a um projeto revolucionário, a 

análise e a crítica da sua concepção teórico-metodológica (e não só) estiveram sempre condicionadas às reações 
que tal projeto despertou e continua despertando. Durante o século XX, nas chamadas ―sociedades 
democráticas‖, ninguém teve seus direitos civis ou políticos limitados por ser durkheimiano ou weberiano – mas 
milhares de homens e mulheres, cientistas sociais ou não, foram perseguidos, presos, torturados, desterrados e 
até mesmo assassinados por serem marxistas (NETTO). 
5 Esta reprodução, porém, não é uma espécie de reflexo mecânico, com o pensamento espelhando a realidade tal 
como um espelho reflete a imagem que tem diante de si. Se assim fosse, o papel do sujeito que pesquisa, no 
processo do conhecimento, seria meramente passivo. Para Marx, ao contrário, o papel do sujeito é 
essencialmente ativo: precisamente para apreender não a aparência ou a forma dada ao objeto, mas a sua 
essência, a sua estrutura e a sua dinâmica (mais exatamente: para apreendê-lo como um processo) (...) (Marx, 
1968, p. 16). 



18 
 

categorias que, vinculadas ao método, proporciona orientações para uma investigação 

cientifica, são elas: totalidade, contradição e mediação. Para este estudo nos apropriaremos da 

categoria de totalidade. 

A categoria de totalidade busca a conexão dos aspectos particulares com o contexto 

social mais amplo que produz as contradições. Não se trata de enxergar o objeto como parte 

de um todo, mas de entendê-lo como uma totalidade de menor complexidade que constitui 

uma totalidade de máxima complexidade que é a sociedade. Partindo desse pressuposto 

busca-se compreender que a gestão democrática é um princípio da política educacional 

(totalidade de menor complexidade) que se materializa por meio da sistematização da 

educação, sendo esta sistematização a origem dos sistemas de educação (SAVIANI, 2017). 

Ao reconhecer essa premissa, considera-se que o método ―formula uma série de princípios 

metodológicos muito importantes para a análise de sistemas‖ (SANDER, 1993, p. 336). Ainda 

para o autor: 

[...] o conceito básico da teoria dos sistemas é o de totalidade ou globalidade, 
conceito que surgiu como categoria lógica na doutrina de Hegel e firmou-se como 
categoria analítica entre sociólogos europeus, particularmente neomarxistas para, 
finalmente, operacionalizar-se nos Estados Unidos da América através de diferentes 
enfoques metodológicos (SANDER, 1993, p. 336). 
 

Como se pode observar, a noção de sistema implica representação de um todo, porém 

com uma rica totalidade de determinações e relações. É, portanto o concreto pensado, síntese 

de muitas determinações, que se tratando de um sistema educacional, compreende a 

―totalidade das influências de que, numa determinada sociedade, resultam os comportamentos 

individuais e coletivos" (SANDER, 1993, p. 349).  

Nessa perspectiva, o estudo se propôs elucidar as diversas relações, influências que 

implicam ou não na materialidade da gestão democrática no que tange à participação dos 

sujeitos na tomada de decisão sobre os assuntos educacionais no âmbito do sistema municipal 

de educação.  

Para tanto, utiliza-se a denominação sistema municipal de educação, pois ―se 

apresenta como mais adequada para expressar as dimensões de totalidade, autonomia e 

finalidade do projeto de educação do município, mesmo que a atual legislação se refira ao 

‗ensino‘ quando trata de sistema‖. (BORDIGNON, 2009, p.21). 

Desse modo entende-se que o sistema é dinâmico, pois seu movimento resulta da 

ação intencional de todos os elementos que o constituem. Isto implica dizer que as políticas 

educacionais que criam e regulamentam o funcionamento desses sistemas são marcadas por 

interesses econômicos, políticos, históricos, culturais e ideológicos, que se define por meio de 
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disputas, contradições e luta de classe. Por esse motivo não é possível captar o movimento do 

objeto (gestão democrática) em um sistema de educação, sem compreender a lógica global 

capitalista. Segundo Marx (2009, p.125) isto se dá, porque: 

As relações sociais estão intimamente ligadas às forças produtivas. Adquirindo 
novas forças produtivas, os homens transformam o seu modo de produção e, ao 
transformá-lo, alterando a maneira de ganhar a sua vida, eles transformam todas as 
suas relações sociais. O moinho movido pelo braço humano nos dá a sociedade 
como suserano; o moinho a vapor dá-nos a sociedade com o capitalista industrial. 
 

Pode-se afirmar que, a partir da crise do capital, mediante a reestruturação produtiva 

e da ideologia neoliberal que se iniciou na década de 1980, deu-se origem a uma série de 

reformas caracterizadas por reformas políticas e econômicas, que no âmbito da educação 

tenderam à privatização, descentralização, municipalização e redemocratização (REDE 

MAPA, 2014). O avanço das concepções neoliberais e gerencialistas no processo de definição 

de políticas educacionais, faz emergir discussões em prol da garantia do princípio da gestão 

democrática, que no olhar dessas concepções acaba se tornando instrumento para minimizar a 

ação do Estado no âmbito educacional. É, no ato de reconhecer a complexidade dessa 

totalidade, que a gestão educacional deve adotar uma perspectiva superadora na mediação das 

contradições e conflitos que caracterizam o sistema educacional como um todo (SANDER, 

1993). 

Tenta-se, a partir do método de investigação em Marx e Engels, abstrair as 

determinações mais significativas acerca do objeto, na busca de um conjunto amplo de 

relações, singulares, particulares que possibilitasse captar o seu movimento real reproduzido e 

interpretado no plano ideal (do pensamento). Assim, teve-se como ponto de partida a pesquisa 

empírica, que no método marxista é ―por onde necessariamente se inicia o conhecimento, 

sendo essa aparência um nível da realidade e, portanto, algo importante e não descartável‖ 

(NETTO, 2011, p. 22).  

Nessa etapa consideramos os dados que vêm sendo levantados desde 2015 pelos 

pesquisadores da Rede Mapa, por meio do subprojeto no âmbito do Maranhão, do qual este 

estudo faz parte.  A pesquisa tem como objetivo analisar o quadro normativo e as condições 

político-institucionais relativos à gestão democrática do ensino público no âmbito dos 

sistemas municipais de ensino do Estado do Maranhão, tendo em vista a atribuição que lhes 

foi conferida pela atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (art. 14) quanto à 

definição de normas de gestão democrática na educação básica, de acordo com suas 

peculiaridades. É desenvolvida pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA) no Grupo de 

Pesquisa Políticas, Gestão Educacional e Formação Humana do Programa de Pós-Graduação 
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em Educação da PPGE/UFMA, sob a coordenação da professora doutora Maria José Pires 

Barros Cardozo.  

Por meio de pesquisa documental e aplicação de questionários aos representantes dos 

conselhos municipais de educação (representante dos professores e representante da sociedade 

civil) buscou-se mapear o quadro normativo que informa opções, princípios, organização e 

implementação da gestão democrática no âmbito dos SME, atentando-se para os espaços e 

mecanismo de participação da sociedade civil na tomada de decisão sobre os assuntos 

educacionais nos SMEs das cinco mesorregiões do Estado, conforme a divisão geográfica 

adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – Norte, Leste, Oeste, 

Centro e Sul (IBGE).  

Esta busca iniciou-se em 2015. Foi realizado interlocução com a Federação dos 

Municípios do Estado – FAMEM, União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação 

– UNCME e com as associações de municípios das microrregiões inscritas na área de 

abrangência das 19 Unidades Regionais de Educação, conforme divisão administrativa 

utilizada pela Secretaria de Educação do Estado do Maranhão – SEDUC/MA, com o 

objetivo de aproximar pesquisadores dos representantes municipais e presidentes dos 

conselhos municipais, e, sobretudo buscar apoio na coleta das Leis orgânicas e Lei de 

criação dos SME e CME.  

O primeiro contato realizado foi com a SEDUC, por meio da secretária de educação 

que participa do grupo de pesquisa. Após várias reuniões adiadas, percebeu-se que não seria 

possível conseguir as cópias das leis na Secretaria de Educação. Acredita-se que a transição 

do governo do partido oligárquico – Roseana Sarney filiada ao PMDB, atual MDB – para 

um governo de partido comunista – Flávio Dino coligado ao PCdoB – de 2014 para 2015, 

resultou na ruptura do modelo de administração pública alterando assim o funcionamento da 

SEDUC, o que dificultou o acesso aos documentos.  

O segundo contato ainda em 2015, foi com o Conselho Estadual de Educação 

(CEE). Comunicaram que o órgão não dispunha das leis, como também não souberam 

informar quais municípios maranhenses haviam criado seus próprios SME. Sem sucesso nas 

tentativas anteriores, em 2016 realizou-se o terceiro contato, dessa vez com a UNCME, por 

meio da Diretora. O grupo teve acesso a algumas cópias das leis de criação dos SME de 

alguns municípios maranhenses. Segundo os arquivos, dos duzentos e dezessete municípios 

que compõem o estado do Maranhão, somente dezoito possuíam leis de criação do SME. 

Essa informação foi contrariada pela equipe estadual de elaboração e 

acompanhamento dos Planos Municipais de Educação – PME, que realizou no final de 
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2015, um levantamento sobre fóruns, conselhos e sistemas do estado do Maranhão por 

intermédio dos conselheiros municipais de educação. O levantamento resultou na 

identificação de um total de 102 (cento e dois) municípios que possuíam Sistemas e CME 

criados por lei no Maranhão. Esse levantamento foi realizado a partir de solicitação e 

metodologia concebida pelo Fórum Nacional de Educação (FNE), mediante contatos por 

telefone, e-mail e, eventualmente, mediante visita in loco, utilizando o questionário 

desenvolvido pelo FNE e o Ministério de Educação (MEC). Ao analisar os dados os 

pesquisadores da Rede Mapa observaram fragilidade nessas informações. A maioria dos 

conselheiros não sabiam discernir SME de CME. 

No intuito de esclarecer esse impasse, ressalta-se que em 2017 os pesquisadores da 

Rede Mapa realizaram o quarto contato, dessa vez com os membros das Câmaras municipais 

e governantes dos 217 municípios. Buscou-se estabelecer em primeiro plano, contato com as 

respectivas secretarias municipais, mas não obtiveram êxito. Diante disso, foi enviado ofício 

por meio da Escola do Legislativo, da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, e do 

Programa de Pós-Graduação em Educação da UFMA, solicitando a todos os municípios as 

leis de criação dos Sistemas e dos CME e Leis orgânicas. Antes do envio do oficio, os 

pesquisadores já tinham as leis de criação do SME de seis municípios: Barreirinhas, Belágua, 

Governador Nunes Freire, Icatu, Grajaú e São Bento.  

Após o envio do oficio, obteve-se resposta somente de três municípios: Bacabal, 

Codó e Poção de Pedras. Em paralelo, realizaram consulta aos sites públicos das prefeituras e 

câmaras de vereadores. Conseguiram a Lei Orgânica e a Lei de Criação do SME do município 

de Alto Alegre do Pindaré no site da prefeitura e as leis de Carolina no site da câmara de 

vereadores do respectivo município. É importante enfatizar que muitos municípios não têm as 

leis em suas plataformas digitais, dificultando assim, o acesso da comunidade a essas leis. Por 

esse motivo, em 2017 os pesquisadores da Rede Mapa foram pessoalmente aos municípios de 

Porto Franco e Penalva e obtiveram as respectivas leis. 

Sem condições financeiras de visitar os municípios, no mesmo ano realizaram o 

quinto contato por meio de ofício ao Ministério da Transparência, Fiscalização e 

Controladoria, solicitando que o órgão requisitasse dos municípios o envio e a transparência 

das informações, uma vez que esse órgão é responsável pela defesa e fiscalização do 

patrimônio público. No entanto, não obtiveram retorno. 

Diante desse contexto, a estratégia dos pesquisadores da Rede Mapa foi consultar a 

plataforma do Plano de Ações Articuladas (PAR). Esse programa destinou a partir de 2007 

recursos financeiros para os municípios criarem os seus SMEs ou então dispor de um plano de 
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ação para a sua criação. Sendo, portanto exigido desde 2011 o anexo da cópia da lei para 

comprovar a sua institucionalização como requisito para o município continuar como 

beneficiário no programa. Essa consulta seria muito importante para o levantamento das leis e 

confirmação da quantidade de municípios que possuem o seu SME, no entanto, o acesso é 

restrito, e não conseguiram realizar tal consulta.  

Mesmo após tanto empenho, os pesquisadores da Rede Mapa não conseguiram ter 

acesso a todas as leis de criação dos SMEs do estado. Infere-se a partir disso que a maioria 

dos municípios do estado do Maranhão não possuem SME institucionalizados. Com tantos 

encontros e desencontros, foram identificados trinta e três municípios com SME 

institucionalizados no estado do Maranhão.  

Todo esse percurso empírico foi de fundamental importância para a presente 

pesquisa intitulada ―GESTÃO DEMOCRÁTICA DA EDUCAÇÃO: análise da sua 

materialidade nos sistemas municipais de educação da Mesorregião Sul do Maranhão‖, que 

teve projeção no segundo semestre de 2017, mediante a entrada e coleta de dados junto ao 

grupo de pesquisa Políticas Educacionais do Programa de Pós-Graduação em Educação por 

meio da pesquisa da Rede Mapa. 

O âmbito de investigação foi à mesorregião sul do Maranhão. A escolha deu-se no 

primeiro momento pela proximidade dos municípios do nosso local de moradia, sendo de 

fundamental importância para o levantamento dos dados. A seleção desses territórios seguiu 

os critérios estabelecidos pela pesquisa da Rede Mapa: 1. Ter criado o seu Sistema Municipal 

de Educação em lei. 2. Ter criado o seu Conselho Municipal de Educação em lei. 3. Ter 

acesso à lei orgânica do referido município. Conforme os critérios estabelecidos, dos 

dezenove municípios que constituem a Mesorregião Sul Maranhense, mapeou-se apenas dois 

com SME institucionalizados em Lei. 

Antes de 2017 os pesquisadores da Rede Mapa conseguiram mapear nessa 

mesorregião apenas o município de Carolina com SME normatizado. No segundo semestre do 

mesmo ano por meio de visita in loco foi identificado também o Município de Porto Franco 

com SME institucionalizado. Provavelmente outros munícipios da mesorregião sul possam ter 

constituído seus SME. No entanto, dos dezenoves munícipios, conseguiu-se ter acesso apenas 

às leis dos dois municípios supracitados. 

Em paralelo ao levantamento empírico, realizou-se a pesquisa bibliográfica ―a partir 

do levantamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e 

eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites‖. (FONSECA 2002, p. 32). 
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Para tanto, além das fontes citadas acima foi realizado levantamento de pesquisas 

disponíveis no banco de dados da CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior, disponíveis no período de 2013 a 2017, em nível de mestrado e doutorado. 

Com base nas orientações metodológicas de Romanowski e Ens (2006) foram encontrados 

dezessete trabalhos relacionados com o objeto da pesquisa, sendo quatro6 com maior 

proximidade do objetivo do estudo. A partir dessa análise foi possível elencar e organizar as 

categorias mais relevantes para essa investigação. Resultando, portanto, na seguinte estrutura. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

 

Assim, a pesquisa bibliográfica nos possibilitou conhecermos o que já foi estudado 

por outros pesquisadores e analisar as contribuições cientificas existentes sobre o tema. 

Sendo, portanto, base para as demais etapas da investigação. Para Severino (2007, p. 122), o 

pesquisador que se serve das pesquisas já existentes para fundamentar seu trabalho ―utiliza-se 

de dados ou de categorias já trabalhados por outros pesquisadores e devidamente registrados‖.  

Esse percurso nos permitiu operacionalizar a terceira etapa da investigação, a 

pesquisa documental, por meio da qual se identificou o número de municípios com SME na 

mesorregião sul, a legislação que os constituíram, a data da implantação dos SME e os 

espaços e mecanismos de democratização institucionalizados nos respectivos sistemas. O 

                                                           
6
 A trajetória de construção da gestão democrática da educação na rede municipal de ensino de Getúlio Vargas; 

Institucionalização da gestão democrática da educação como política pública no sistema municipal de ensino de 
Igarapé-Açu, Pará; Gestão democrática: uma análise das bases normativas dos sistemas municipais de educação 
do Maranhão; A política de gestão democrática no Sistema Municipal de Ensino de Cariacica (2005-2012): 
alguns elementos constituintes. 
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estudo teve como marco temporal, o período compreendido entre a consagração da atual LDB 

ao mês de junho de 2018.  

Gil (2008), ressalta que a pesquisa documental é muito semelhante à bibliográfica, a 

diferença está na natureza das fontes, pois esta forma vale-se de materiais que não receberam 

ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetos 

da pesquisa, além de analisar os documentos de ―primeira mão‖ (documentos de arquivos, 

igrejas, sindicatos, instituições, etc.  

Para Saviani (2017), a institucionalização dos SME deve ocorrer por ato legal, daí a 

importância de termos utilizado o estudo documental. Por esse motivo houve uma criteriosa 

escolha dos documentos necessários, sua finalidade, onde encontrar e como utilizar para 

alcançar os objetivos da pesquisa, pois são fontes ricas e estáveis de dados já que subsistem por 

longos anos e pelo seu caráter legal tornam-se a mais importante fonte de dados. (CHIZZOTTI, 

2008). As leis pesquisadas foram: Lei orgânica municipal, Lei de criação dos SME e Lei de 

criação dos CME, conforme quadro abaixo: 

Sobre os documentos legais, Diniz (2005) explica que a Lei Constitucional sobrepõe-

se a todas as demais normas integrantes do ordenamento jurídico. Contudo, como o Brasil é 

uma República Federativa, Estados e Municípios são dotados de certa autonomia para 

legislarem sobre assuntos locais, isso implica dizer não há qualquer dependência da lei 

ordinária federal relativa à estadual e municipal, mas sempre deve ser lembrado que qualquer 

norma, por mais especial que seja, não poderá contrariar e em nenhuma hipótese poderá 

desrespeitar os dispositivos da Constituição Federal, que é a Lei Maior.  

Partindo dessa premissa, é importante ressaltar que a escolha pela Lei orgânica, Lei 

de criação dos SME e a Lei de criação dos CME não se deu de forma improvisada. A primeira 

representa a lei maior no âmbito dos municípios, sendo, portanto um mecanismo importante 

para a institucionalização dos SMEs com base no princípio da gestão democrática, conforme 

previsto na CF/88 e na LDB/96. A segunda e terceira por instituírem um dispositivo 

fundamental para a criação do SME e do CME. Os aspectos analisados foram: 

 
Quadro 1 – Aspectos analisados na Lei orgânica municipal, Lei de criação do 

SME e do CME 
Título Caracterização Aspectos da análise 

Lei Orgânica Municipal 
 

É a lei maior do município. Tem 
como objetivo estabelecer 
parâmetros para a expedição do 
plano diretor da cidade, destinado a 
garantir a execução de políticas 
públicas para cada setor da 
administração pública municipal, 

 
 

Gestão da educação municipal 
 
 Mecanismos de organização do 
município (SME) 
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instituindo e organizando os 
serviços imprescindíveis à 
consecução de seus objetivos. 
Dentre as suas competências, 
destacam-se a definição do 
orçamento municipal, prevendo a 
receita e fixando a despesa, 
consoante o planejamento 
adequado, além da prescrição dos 
critérios para a celebração de 
convênios com instâncias do setor 
privado e da cooperação com as 
demais esferas da administração 
pública.  

 Gestão Financeira e 
administrativa) 
 
 
Gestão Democrática 
 
 Participação 
 Autonomia 
 Mecanismos de participação e 
controle social (fóruns, 
conferências, planos, conselhos, 
organizações estudantis). 
 

Regime de colaboração 
 
 Regime de colaboração 
 Federalismo cooperativo 
 Pacto federativo 
 Cooperação técnica e financeira 

 

Lei de criação do Sistema 
Municipal de Educação 

 

Constitui a base normativa que 
explicita a opção do Poder Local, 
por instituir seu sistema próprio de 
educação, apresentando o conjunto 
de seus elementos: a) materiais 
(instituições, equipamentos, 
bibliotecas, laboratórios), b) 
humanos (alunos, professores, 
equipe diretiva, funcionário), e c) 
ideais (leis, normas, currículos, 
metodologias, avaliações, órgãos 
administrativos e normativos). Este 
dispositivo legal resguarda-se na 
perspectiva de que a definição da 
Política Educacional é resultante 
de inúmeros processos de 
negociação, disputa e 
ressignificação em diferentes 
níveis e instâncias de participação 
social.  

Lei de criação do Conselho 
Municipal de Educação 

 

Apresenta aspectos normativos 
quanto à natureza, organização e 
competências do CME. Dentre as 
informações concernentes as suas 
disposições fundamentais, 
destacam-se o papel a ser exercido 
na sua relação com a Secretaria 
Municipal de Educação, bem como 
no exercício da permanente 
cooperação com os sistemas 
Federal e Estadual de Educação.  
 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

Desse modo, as etapas empírica, bibliográfica e documental direcionaram a pesquisa 

de campo por meio de aplicação de questionários aos conselheiros de educação dos 

municípios de Carolina e Porto Franco.  

Os questionários foram elaborados a partir da formação de questões pré-formadas. 

(LESSARD-HÉBERT, GOYETTE, BOUTIN, 1990). Acredita-se que esse instrumento de 

coleta de dados sistematizado a partir de questões abertas e fechadas, colaborou para a 

ampliação dos dados, e possibilitou realizar uma análise qualitativa e quantitativa do objeto. 
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As questões fechadas (dados quantitativos), levantadas nos mostraram características mais 

gerais em relação ao objeto. E as questões abertas (dados qualitativos) recolhidas em conjunto 

com a realidade nos permitiu uma análise intrínseca do objeto. Os questionários foram criados 

na plataforma do Google Forms por meio de uma conta Gmail e salvo no drive da respectiva 

conta. Após este passo enviaram-se os questionários aos conselheiros via e-mail, visto que 

não se conseguiu comunicação direta. A opção por esse procedimento deu-se devido às longas 

distâncias percorridas para aplicação dos questionários físicos entre um município e outro.  

O contato com os conselheiros (sujeitos da pesquisa) foi imprescindível, pois 

possibilitou conhecer e observar de perto a realidade em estudo. Como diz Rudio (2010, 

p.40): ―No sentido mais simples, observar é aplicar os sentidos a fim de obter uma 

determinada informação sobre algum aspecto da realidade‖. Nesse sentido, a observação e o 

contato direto com os sujeitos da pesquisa propiciaram dados importantes como, quantidade 

de conselheiros em cada CME, regimento interno, se os conselhos estão ativos, períodos de 

reuniões, etc.  

Importante salientar que a escolha pelos conselheiros municipais de educação como 

sujeitos da pesquisa deu-se a partir do entendimento que, um CME bem conduzido pode 

representar o pilar de uma gestão democrática que envolve a participação da sociedade civil 

nas decisões políticas relacionadas à educação, com função de normatizar, deliberar, 

assessorar e fiscalizar, sendo, portanto, um espaço de maior participação da comunidade.   

Diante do exposto entende-se que a pesquisa encaminhou-se para uma abordagem 

qualitativa e quantitativa. Sobre essa relação Minayo (2002), esclarece que não existe 

oposição. O primeiro se ocupa da ―intuição‖, ―exploração‖ e subjetivismo e o segundo de 

retratar o campo científico das informações, traduzidos ―objetivamente‖ e em dados 

―matemáticos‖. Assim ―o conjunto de dados qualitativos e quantitativos, (...) não se opõem. 

Ao contrário, se complementam, pois a realidade abrangida por eles interage dinamicamente, 

excluindo qualquer dicotomia‖. (MINAYO, 2002, p.22). Nesse sentido julgamos que a 

relação entre as duas abordagens tornou os dados mais substanciais. 

Para o estudo do processo de institucionalização e implementação da gestão 

democrática nos SME, optou-se pela técnica de análise de conteúdo. Por ser ―um conjunto de 

técnicas de análise de comunicação que contém informação sobre o comportamento humano 

atestado por uma fonte documental‖. (CHIZZOTTI, 2008).  

A partir desse pressuposto, procurou-se compreender a intencionalidade dos sujeitos 

na elaboração das leis, no que diz respeito à gestão democrática do ensino público, assim 

como a materialização da mesma por meio de espaços e mecanismos criados nos municípios 
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estudados. É importante ressaltar que as informações contidas nos documentos constituem 

campo ideológico de disputa, sendo, portanto mecanismo de interesse aos sujeitos que estão 

no poder. Por esse motivo, nosso objetivo nessa etapa foi compreender criticamente o sentido 

das comunicações, seu conteúdo manifesto ou latente, as significações explícitas ou ocultas 

(CHIZZOTTI, 2008). Por meio dos documentos formais e questionários, buscou-se não só a 

aparência do fenômeno como também sua essência.  

A partir do aporte teórico metodológico o trabalho aborda na primeira sessão, a 

introdução que contextualiza o objeto de pesquisa, apresenta os objetivos e as motivações em 

pesquisar sobre o tema e os aspectos do percurso percorrido durante o estudo. Na segunda 

seção estão dispostas considerações teóricas, situando-se a pesquisa no campo histórico de 

reformas voltadas a estrutura político-administrativa do país disciplinado pelos marcos 

históricos e legais, na busca de compreender o papel do Município na conjuntura do 

federalismo.  

Na terceira seção, focalizam-se as análises sobre a concepção de Sistema Municipal 

de Educação, sua organização e a importância dos elementos que o compõe na efetivação da 

gestão democrática. Na quarta seção, serão discutidos os dados obtidos e suas análises, ou 

seja, a caracterização da Mesorregião Sul; levantamento dos municípios com sistemas de 

educação institucionalizados e a organização e dinâmica da gestão democrática no âmbito dos 

sistemas municipais de educação dos municípios pesquisados, evidenciando os espaços e 

mecanismos de gestão democrática criados e efetivados pelos respectivos SME.  

Por fim, apresentam-se as considerações finais, com aspectos relevantes como os 

desafios e avanços apresentados pelos municípios quanto à implementação do SME a partir 

do princípio da gestão democrática, que podem contribuir para a reformulação das políticas 

educacionais nos municípios pesquisados como também para futuras pesquisas na área que 

abrange o objeto pesquisado. 
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2 FEDERALISMO NO BRASIL E SUAS IMPLICAÇÕES NA GESTÃO DA 

EDUCAÇÃO MUNICIPAL 

 

No campo desta discussão sobre o Federalismo no Brasil e suas implicações na 

gestão da educação municipal apresenta-se o modelo federativo brasileiro que se desenvolveu 

no país, com ênfase na reorganização da estrutura político-administrativa estabelecida pela CF 

de 1988, que ampliou a atuação dos estados e munícipios no desenvolvimento das políticas 

públicas. 

Nessa conjuntura argumentativa, buscou-se analisar nessa seção as ações de 

descentralização e os efeitos das políticas educacionais implementadas na gestão da educação. 

Fala-se também sobre o regime de colaboração como pressuposto para a institucionalização 

dos SMEs, sendo este analisado nas Leis Orgânicas municipais, Lei de criação dos SMEs e 

dos CMEs, dos municípios de Carolina e Porto Franco. Esse pressuposto fundamental ao 

retomarmos o debate sobre as competências dos sistemas de educação, principalmente do 

municipal na gestão da educação e seus desafios no processo de democratização da educação. 

 

 

2.1 Federalismo e descentralização: possibilidades para a municipalização  

 

Para se tratar sobre as formas de governo adotadas politicamente faz-se necessário a 

compreensão da experiência dos homens no tempo e no espaço, ou seja, a própria história da 

humanidade. A adoção dos regimes políticos é baseada, sobretudo a partir da experiência do 

vivido em individualidade e de forma coletiva. Dessa forma, desde as primeiras civilizações 

buscou-se criar narrativas, mitos nesse caso, que se justificam o poder conferido a uma só 

pessoa entre as demais. 

É importante ressaltar que a partir da Idade Média, na Europa, essas narrativas se 

baseavam em um caráter sagrado e cristão sobre o poder dos monarcas, visão que se acentuou, 

sobretudo na Idade moderna com o absolutismo monárquico. Entretanto, a partir do século 

XV e de maneira expansiva, o racionalismo começou a disputar espaço com os modos de 

explicação do mundo e das coisas limitadas àquela época.  

Dentro deste contexto, é necessário afirmar que entre o início do século XVII, e o 

fim do XVIII, que se desenvolve a ideia do direito natural moderno (jus naturalismo), 

encontrada nas obras dos contratualistas de Hobbes, Locke e Rousseau, das quais emerge a 

criação de um novo princípio de legitimação do poder político, que consiste em: 



29 
 

(...) consenso daqueles sobre quem tal poder estatal é exercido, que seria expresso 
num pacto ou contrato social, estabelecido entre homens, sobre a autoridade e 
normas de convivência social, aos quais passam a se submeter, renunciando á sua 
liberdade individual e natural – daí o termo ―contratualistas‖ (...). E é por meio desse 
pacto que se instituiria o Estado. (MONTAÑO, 2011, p. 22). 
 

 Assim, a concepção de Estado no pensamento moderno parte do estudo da natureza 

humana, contrapondo-se às narrativas de religiosidade e mágicas da Idade Medieval. O 

Estado, portanto, ―seria o produto do contrato social, ou seja, da conjunção de vontades 

individuais‖. (MONTAÑO, 2011 p.23). 

 Deste modo, a Constituição estadual implica na transferência do estado de natureza 

(sem leis e autoridades) para o Estado ou sociedade civil (que se estabelecem normas, leis e 

autoridades), no qual os indivíduos vivem unidos segundo os princípios da razão, mediante 

um pacto ou contrato social, em que a maioria delega os poderes ao Estado para que este lhe 

garanta segurança e paz.  

 A passagem de um estado para o outro fez emergir várias concepções de Estado. 

Thomas Hobbes (1588-1679) considerava que no estado de natureza, todo homem vê os 

outros como concorrentes, podendo até matar para defender seus interesses. Concluiu daí que 

a única maneira de garantir a paz necessária à sobrevivência consiste na delegação de um 

poder absoluto ao soberano (pode ser um homem ou assembleia). Para o autor supracitado, a 

melhor forma de governo é a monarquia, na qual não há lei senão a sua e o poder é único, 

soberano (legislativo e executivo). 

Em contraposição ao absolutismo de Hobbes, John Locke (1632-1704) considerou a 

divisão do poder, em legislativo (superior) e executivo, ambos respectivamente com objetivo 

de assegurar o direito de propriedade e à segurança pessoal. A propriedade para Locke já 

existe no estado natural por ser um direito a partir do trabalho do indivíduo. Portanto, garantir 

a propriedade é a finalidade em função da qual os homens instituem o Estado e, nessa 

perspectiva, o contrato é um pacto de consentimento dos indivíduos para proteção da 

propriedade, feito uns com os outros ou com o soberano.  

Acrescenta-se que Locke constituiu a partir desse pressuposto as diretrizes 

elementares do Estado liberal. Sua concepção fundamenta-se em: preservar os direitos dos 

cidadãos à vida, à liberdade, e à propriedade, buscar o bem público, e punir quem violasse os 

direitos dos outros. No seu fundamento, legislar é a função suprema do governo; suas ideias 

influenciaram a Declaração da Independência dos Estados Unidos e a Declaração dos Direitos 

do Homem e Cidadão, primeiros atos da Revolução Francesa.   
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Enquanto para Locke o direito do indivíduo à propriedade era natural e inegociável, 

para Jean Jacques Rousseau (1712-1778) representava a própria decadência moral da 

sociedade – assim, se fazia uma crítica denunciando que o liberalismo beneficiava uma 

determinada classe de cidadãos, e não a sua totalidade. Já para Rousseau, o estado originário 

do homem não é o da guerra, mas um estado de felicidade. Contudo, é a instituição da 

propriedade privada que origina as grandes desigualdades (sociedade civil). Diferente das 

definições de Locke e Hobbes o Estado só é constituído quando o povo exerce diretamente o 

poder legislativo, sendo, portanto, o contrato social a ―vontade geral‖.  

Outras correntes como a de Charles Alexis de Tocqueville (1805-1859) demostram 

repúdio pela igualdade e justiça social defendidas por Rousseau. As consideram como uma 

ameaça à liberdade.  Para esse liberal ―nem todos podem (nem devem) participar do governo, 

portanto deve-se desenvolver um grau de participação fora dele, na sociedade civil, para 

garantir da igualdade de oportunidades e também evitar as revoluções‖. (Montaño, 2011, p. 

52) 

Dessa forma, previa um governo contido na conciliação de liberdade e igualdade. 

Considerando-se que igualdade significa mais governo e liberdade menos governo, 

Tocquevile em sua análise concebe a junção dos dois paradigmas na concepção de Estado 

liberal-democrático. Sendo, portanto complexo, em virtude do seu antagonismo. Para Bobbio 

(2000, p. 42-43):  

(...) igualdade, liberalismo e democracia estão destinados a não se encontrar, o que 
explica, entre outras coisas, a contraposição histórica entre eles durante uma longa 
fase. Em que sentido, então, a democracia pode ser considerada como o 
prosseguimento e o aperfeiçoamento do Estado liberal, ao ponto mesmo de justificar 
o uso da expressão ―liberal-democracia‖ para designar um certo número de regimes 
atuais? Não só o liberalismo é compatível com a democracia, mas a democracia 
pode ser considerada como o natural desenvolvimento do Estado natural apenas de 
tomada não pelo lado de seu ideal igualitário, mas pelo lado da sua fórmula politica, 
que é como se viu a soberania popular. 

 
Essas definições consideradas clássicas sobre o Estado levam em consideração, 

sobretudo a forma como a organização se dá nesses termos. Um viés em que as ações, normas 

legítimas são emanadas pelas instituições políticas estatais e só delas decorrem, no entanto ao 

longo do século XX, essa tendência foi sendo substituída pelo Estado como um agente da 

democracia, que reconhece as diferenças entre os seus cidadãos e, portanto, opera junto com 

eles para isso: 

Nesse novo cenário, há também, a afirmação dos direitos naturais do indivíduo que 
inclusive sendo concebido enquanto instrumento revestido de legitimidade para ser 
mobilizado contra o Estado, através de eventos moderados em que se mobilizam 
regras do jogo democrático, ou por meio de ações contundentes em que se chega ao 
extremo da desobediência civil e da resistência. (ANDRADE, 2011, p. 61). 
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Até os primeiros anos do século XX, os Estados liberais prevaleceram no mundo 

ocidental. No entanto, a Primeira Guerra Mundial (1914-1919) e a crise econômica de 1929 

oscilaram as estruturas político-econômicas vigentes até então, abrindo espaço para a 

ascensão de propostas alternativas. 

Para Montaño (2010), uma dessas alternativas foi fundada por John Mayanard 

Keynes (1883-1946). Ele não criou uma teoria de Estado, mas uma proposta para salvar o 

capitalismo da crise. Sua proposta de governo ficou conhecida como welfare state (estado de 

bem-estar social). Trata-se de um governo como personagem principal na manutenção e 

promoção do bem-estar político e social do país e de seus cidadãos.  

Keynes tentou responder à crise do capital em curto prazo. Pela via da intervenção 

estatal promoveu empregos, serviços estatais, direitos sociais, trabalhistas. Mas, tudo isso 

ficou insustentável em longo prazo, resultando assim numa nova fase da crise capitalista 

(1973). Essa nova visão do papel do Estado abriu um diálogo que ajuda na composição do 

que vem a se chamar políticas públicas já que a partir dessa concepção em certo sentido foi 

possível operar com ações que venham a atender às necessidades da sociedade. Essa ideia foi 

incorporada à ofertada da educação no Brasil a partir da CF de 1988. 

Com o decrescimento do estado de bem-estar social, outra proposta de Estado passa 

a se tornar soberana nos países capitalistas ocidentais. Refere-se à concepção do Estado 

Neoliberal, defendida pelo seu fundador Friedrich August Von Hayek (1899-1992). Para ele, 

o keynesianismo limitava à liberdade, o valor supremo do seu projeto político que só poderia 

ser garantida por meio de um sistema social organizado por meio da livre concorrência no 

mercado. 

 Em Hayek a ordem de mercado implica uma sociedade livre, sem intervenção do 

Estado, na qual a única forma de desenvolvimento dar-se-ia por intermédio da concorrência 

de mercado pela qual os cidadãos destacam-se uns em relação aos outros, e a desigualdade 

social seria o estimulador desse desenvolvimento. 

Com isso, o autor elimina qualquer possibilidade de planejamento central do Estado 
na intervenção sobre as refrações da ―questão social‖, pois isso significa limitar a 
liberdade, intervir na vida econômica e impedir que as ―necessárias‖ diferenças 
―naturais‖ entre os indivíduos mobilizem a concorrência, como motor do 
desenvolvimento econômico com liberdade. Assim, a ordem social, concebida por 
Hayek, baseada na concorrência no mercado, prevê a redução do Estado ao ponto de 
retirar dele também a responsabilidade de tentar diminuir a desigualdade social.  
(MONTAÑO, 2011, p. 63). 
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Assim, na concepção neoliberal, compete ao Estado desenvolver uma atividade 

voltada para o econômico, ao considerar um Estado mínimo e o mercado livre. Nestes termos, 

parece que os neoliberais seriam sucessores do liberalismo clássico.  

Contudo, diferente do liberalismo, o neoliberalismo não tem como opositor político 

um Estado absoluto, como pensou Hayek, mas um Estado funcional ao desenvolvimento 

capitalista, que contém conquistas e reinvindicações trabalhistas, previdência social estatal, 

universalização dos direitos sociais, políticos e civis. Desse modo ―enquanto minimizar o 

Estado absolutista representava um progresso histórico no desenvolvimento das liberdades, 

contrariamente, minimizar o Estado Democrático e de Direito representa um projeto 

claramente regressivo‖. (MONTAÑO, 2011, p.65).  

Esse breve contexto histórico, nos leva a considerar o quanto as atribuições que lhes 

são elencadas conforme os períodos históricos (espaço e tempo) e as necessidades dos sujeitos 

que fazem essa composição social e política influenciam na organização do Estado7. Sobre 

isto, Costa (2010, pp. 730 – 731) infere que ―os princípios políticos que regem ou fundamenta 

cada Federação são flexíveis e dinâmicos‖.  

Considerando-se que a compreensão do federalismo requer o entendimento sobre um 

tipo de Estado. (FERNANDES, 2012). Parte-se da clareza e domínio dos conceitos 

construídos em Costa (2010); Cury (2010), e Abrucio (2010), que, respectivamente, apontam 

três formas de organização do Estado: Federação, Confederação e Federalismo. Na primeira o 

Estado é organizado constitucionalmente sob um regime federativo, que reconhece duas ou 

mais esferas de poder político, com graus diferenciados de autonomia dentro de um mesmo 

espaço territorial. Contudo, a soberania é exercida por um único corpo político, o governo 

federal. Na segunda, a organização se dá pela união entre várias nações autônomas reunidas 

em torno de um só poder central que as representam, um exemplo desse tipo de organização é 

a Suíça. Na terceira, a organização territorial do Estado tem grande impacto na organização 

dos governos e os entes federados possuem autonomia para governar no que tange aos 

assuntos políticos e econômicos locais. Outra característica importante desse tipo de 

organização é o firmamento de acordos cooperativos entre as instâncias.  

Alguns Estados possuem outras formas de organização como, por exemplo, o Estado 

Unitário, nesse tipo de organização existe um governo central que destina autoridade 

exclusiva a um Estado. Exemplo desse modelo: França e Portugal. 

                                                           
7 Para compreensão de elementos históricos e políticos importantes sobre a concepção de Estado, ver Montaño 
(2011) e Bobbio (2000).   
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Fernandes (2012, p. 41) explica que ―a palavra federalismo originou-se do latim 

foedus que significa contrato, aliança, união, ato de unir-se por aliança e também se fiar, 

confiar, acreditar‖. Abrucio (2010, p.41) considera que ―o federalismo é uma forma de 

organização territorial do Estado, e, como tal, tem enorme impacto na organização dos 

governos e na maneira como eles respondem aos cidadãos‖. Cury (2010, p. 152), por sua vez, 

diz: ―trata-se, pois, de um regime em que os poderes de governo são repartidos entre 

instâncias governamentais por meio de campos de competências legalmente definidas‖. 

Araujo (2010, p. 392) define o federalismo ―como um pacto pelo qual várias unidades 

territoriais se obrigam mutuamente de forma voluntária‖. E por fim, para Cardozo, Lima, 

Lima (2014, p. 57) o federalismo é um sistema político, uma forma de governo que busca a 

unidade, arranjos institucionais, muitas vezes ambíguos, para articular e dinamizar o formato 

institucional diante da diversidade política, social e cultural das entidades federadas.  

Essas ideias foram iniciadas ainda no século XVIII pelos iluministas8 europeus que 

tentavam à sua época responder à questões próprias, nesse caso qual seria a melhor forma de 

governo para os cidadãos e, com base nessa questão debates sobre a descentralização do 

Estado toma duas principais vertentes: 

A tensão entre a centralização do poder e sua descentralização encontra-se na 
distinção entre as duas principais tradições teóricas acerca do federalismo. De um 
lado, Rousseau, Tocqueville e Proudhon e, de outro, os federalistas americanos, 
Hamilton, Madison e Jay. William Riker que, em seu estudo clássico sobre o 
federalismo (1964), traçou a ideia do continuum entre uma federação mais 
centralizada e uma mais descentralizada, no limite, uma confederação. (OLIVEIRA; 
SOUSA, 2010, p. 13). 

 
No caso do Brasil, desde a instauração da República no final do século XIX, havia 

uma perspectiva de descentralização dos entes federativos, pois determinava que os estados, 

por exemplo, poderiam contrair empréstimos do exterior, possuir forças militares próprias, 

criar e cobrar impostos, eleger governadores, fazer leis sem necessidade de consulta ao 

governo federal. Segundo Cury (2010, p. 153), desenvolveu-se no país três tipos de 

federalismo:  

O federalismo centrípeto se inclina ao fortalecimento do poder da União em que, na 
relação concentração – difusão do poder predominam relações de subordinação 
dentro do Estado Federal. Pode-se dar como exemplo o próprio Brasil entre os anos 
1930-1934, 1937-1945 e 1964-1988. O federalismo centrífugo remete ao 
fortalecimento do poder do Estado-membro sobre o da União em que, na relação 
concentração – difusão do poder prevalecem relações de larga autonomia dos 
Estados-membros. Pode-se assinalar como tal a Velha República, especialmente o 
poder hegemônico das oligarquias paulistas e mineiras, entre 1898 – 1930. O 

                                                           
8 O Iluminismo ou Ilustração foi um movimento filosófico do século XVIII responsável pelo questionamento do 
Antigo Regime pregava sobretudo o racionalismo como a maneira de explicar o mundo e os fenômenos naturais 
e sociais rompendo com até então ordem religiosa de explicação baseada no Direito Divino dos Reis e da 
sociedade estamental atrelados ao cristianismo. 
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federalismo de cooperação busca um equilíbrio de poderes entre a União e os 
Estados-membros, estabelecendo laços de colaboração na distribuição das múltiplas 
competências por meio de atividades planejadas e articuladas entre si, objetivando 
fins comuns. Esse federalismo político e cooperativo foi posto em 1934, em 1946 e é 
o registro jurídico forte de nossa atual Constituição. 

 
Uma questão também importante a ser mencionada, é a constante comparação entre o 

federalismo existente no Brasil com o implantado nos Estados Unidos da América logo após o 

seu processo de independência, que se constitui numa repartição de poderes de forma 

horizontal: 

O modelo clássico foi inaugurado pela Constituição dos Estados Unidos da América 
e praticado em outros países, principalmente nos séculos XVIII e XIX. Nele, atua a 
repartição horizontal de competências, que opera a separação radical de competência 
entre os entes federativos, por meio da atribuição a cada um deles de uma área 
própria, denominada competência privativa ou exclusiva, consistente em toda uma 
matéria (do geral ao particular), com exclusão da participação dos demais. 
(FERREIRA FILHO, 1997, p. 151; 2007, p. 55).  

 

Porém, não se pode desconsiderar que a inspiração para a adoção do modelo 

federativo no Brasil veio da experiência norte-americana, porém ocorreu de maneira oposta 

(Abrucio, 2010). Nos Estados Unidos, as 13 colônias abriram mão de parte de sua 

independência para que se criasse uma nova esfera de governo – a União. Assim, elas se 

tornaram estados e mantiveram boa parte de sua autonomia e estabeleceram relações de 

interdependência – e não de simples hierarquia entre si e com o Governo Federal. Percebe-se 

que o poder era pulverizado. A diferença é que os Estados Unidos nasceram federalistas. 

Nesse sentido, Mohn (2010, p. 2016), ressalta que: 

(...) No modelo norte-americano, as competências da União estão expressamente 
relacionadas na Constituição (competências enumeradas) e aos Estados-membros 
correspondem todas aquelas que não são atribuídas à autoridade federal nem 
vedadas às autoridades estaduais (competências remanescentes). 
 

O Brasil nasceu unitário; não resultou de um pacto entre unidades autônomas, mas de 

um processo de descentralização de poder do centro para os estados, uma vez que de 1822 a 

1889 o país foi regido por um Império bastante centralizador. (ABRUCIO, 2010).  

Nesse contexto, entende-se que o Federalismo no Brasil surgiu como resposta à 

centralização do poder no período imperial do país. Tal organização permitiu que as unidades 

territoriais possuíssem autonomia para atender as diferentes demandas regionais, 

configurando-se como uma estratégia política de descentralização, ou seja, quando ―formas as 

mais variadas de transferência de recursos e delegação de funções permitem que um dado 

nível de governo desempenhe funções de gestão de uma dada política, independentemente de 

sua autonomia política e fiscal‖. (ARRETCHE, 2002, p. 29).  
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Uma outra perspectiva, a de centralização só passou a ser alterada a partir de 1930 

durante a Era Vargas9 quando passou a incorporar à organização estatal a partir do governo 

federal de forma hierárquica em ordem de grandeza que devem obedecer à uma norma 

fundamental. Atrelado à teoria do Direito de Hans Kelsen que defende que o direito 

representa uma expressão formal da soberania do Estado, nesse contexto recriou-se o 

Ministério da Educação, chamado de Ministério dos Negócios, da Educação e da Saúde 

Pública que legislou sobre: 

1. Decreto nº 19.850, de 11/04/1931, que criou o Conselho Nacional de Educação; 2. 
Decreto nº 19.851, da mesma data, que dispôs sobre a organização do ensino 
superior no Brasil e adotou o regime universitário; 3. Decreto nº 19.852, também da 
mesma data, que dispôs sobre a organização da Universidade do Rio de Janeiro; 4. 
Decreto nº 19.890, de 18/04/1931, que dispôs sobre a organização do ensino 
secundário; 5. Decreto nº 19.941, de 30/04/1931, que instituiu o ensino religioso 
como matéria facultativa nas escolas públicas do País; 6. Decreto nº 20.158, de 
0/06/1931, que organizou o ensino comercial e regulamentou a profissão de 
contador; 7. Decreto nº 21.241, de 14/04/1932, que consolidou as disposições sobre 
a organização do ensino secundário. (MORAES, 1992, p. 295-6 APUD OLIVEIRA; 
SOUSA, 2010, p. 16). 
 

Dessa maneira, a centralização do sistema de educação foi sendo incorporada cada 

vez mais pelo Governo Federal, sobretudo a partir do Estado Novo em que a educação para o 

patriotismo da nação e do seu líder, no caso Getúlio Vargas, passaram a estar frequentes nos 

bancos escolares com materiais didáticos elaborados nesse intuito: 

Nesse sentido, a definição da política educacional depois do golpe de 37 se construiu 
a partir da ―vinculação‖ de um projeto de segurança nacional à participação ativa do 
Exército no sistema educacional‖, conformando a ideia de que no ―Estado Novo‖, a 
educação deveria constituir-se um projeto estratégico de mobilização ―controlada‖. 
Este projeto tinha como núcleo central ―a construção da nacionalidade e a 
valorização da brasilidade, o que vale dizer a ―afirmação da identidade nacional 
brasileira (...) (KONRAD, 2006, p. 227). 

 
Esse modelo adotado, chamado de desenvolvimentismo foi levando adiante nos anos 

seguintes, ―entre 1946 a 1964, em que as ações do Estado estiveram cada vez mais constantes 

procurando diminuir as diferenças regionais, mas que não teve muito êxito em âmbito local, 

no quais a democratização era contestável‖. (ABRUCIO, 2010, p.44).    

Nesse contexto, no qual havia em larga escala uma grande articulação entre o campo 

e a cidade a favor de um outro projeto de país, de viés socialista, sobretudo no Governo João 

Goulart, veio a irromper em 1964, um golpe Civil-Militar que pôs fim a esse horizonte de 

expectativa no qual se vislumbrava um país mais igualitário.  

                                                           
9
 Período do Governo de Getúlio Vargas que se estende desde 1930 a 1945 em que ele governou o país de 

maneira contínua. 
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O mundo envolto sobre a esse cenário dividiu-se em áreas de influência dos Estados 

Unidos da América, capitalista e, a antiga União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, 

socialista. A América Latina sofrendo intervenções do EUA desde o século XIX10, mais uma 

vez se tornou o palco das ações desse país, que dessa vez prometia livrar os latino-americanos 

do ‗comunismo‘. Ao longo dos anos de 1960-80 as ditaduras do Cone Sul11, organizaram 

programas educacionais que sobretudo estavam preocupados na formação de mão-de-obra 

para o mercado de trabalho no tocante às massas, enquanto para as elites reservou o ensino 

propedêutico: 

A ditadura militar não só mandou às favas a democracia, como igualmente rompeu 
com o federalismo que estava se fortalecendo no país. Em seu lugar, construiu um 
modelo centralizador e tecnocrático de Estado, que reduziu muito a autonomia dos 
governos estaduais e municipais. O interessante é notar, como já fez exemplarmente 
Sonia Draibe (1994), que as políticas de Welfare tiveram nesses anos autoritários o 
seu período de maior expansão, incluindo-se aí a questão educacional. O avanço se 
deu em prol, basicamente, da massificação dos programas, embora a universalização 
não tenha sido atingida. Cabe frisar que tal ampliação estatal, a despeito da sua 
concepção e formulação tecnocrática, não eliminou a relação clientelista com 
estados e municípios. (ABRUCIO, 2010, p. 45-46). 

 
Para o controle das supostas ‗ideologias comunistas‘, foi necessário que houvesse um 

grande controle no ensino e, portanto, houve uma centralização na educação por parte do 

Governo Federal, alterando e remodelando os currículos escolares conforme a tendência que 

os presidentes militares possuíam durante o exercício do seu cargo.  Essa visão de controle da 

União sobre os demais entes federativos, centralizadora foi importante no processo dos 

debates sobre redemocratização do país. 

Dentro destas considerações ainda se acrescenta que os debates que envolveram a 

elaboração da Constituição de 1988, foram perpassados sobretudo pela perspectiva de uma 

organização política que viesse a responder às questões do período anterior, a exemplo da 

garantia dos direitos sociais, daí a denominação de Constituição Cidadã, mas que na verdade 

se mostraram como uma narrativa sobre esse momento que por via de regra não mudou a 

realidade do país: 

Um dos grandes mitos do Brasil Contemporâneo foi a ideia de que uma nova ordem 
constitucional seria condição necessária e suficiente para a consolidação da transição 
política. De acordo com essa ideia, tal ordem, concebida como exigência 
excepcional de uma situação histórica responsável pelo fim do regime pós-64, seria 
o coroamento de um processo democrático e democratizante no sentido inexorável. 
O divórcio entre o discurso sobre a democracia e as práticas políticas apareceu, 
contudo, mais cedo do que se poderia esperar -  o próprio ato de convocação da 

                                                           
10 A política adotada pelos Estados Unidos da América foi nomeada de ―Big Stick‖ ou Grande Porrete que, de 
forma concreta, foi realizada com sucessivas intervenções das forças estadunidenses nos países latino-
americanos.  
11 Denominação para o conjunto de ditaduras militares existentes na América do Sul durante os anos de 1960-80.  
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Assembleia a transformou num Congresso de atribuições constituintes. Aos que 
acreditaram em ―virtudes legitimadoras‖ da Constituinte, imaginando-a como capaz 
de assegurar por si só a democratização do país, e aos que forjaram como um mito 
deliberado proposito de esvaziar e manipular a reforma constitucional, faltou 
compreender que todo o processo (re)constituinte, especialmente em contextos 
sociais desiguais, discriminatórios e conflitivos, somente tem sentido quando 
encarado como um horizonte em movimento e não a partir de um estado de coisas 
julgado em permanente equilíbrio constante. (FARIA, 1989, p. 10).  

A maneira como Faria (1989) coloca tal questão aponta em certo sentido para os 

problemas a serem enfrentados pelos entes federativos, no tocante às suas funções 

administrativas em relação ao sistema educacional, já que a democratização e a 

republicanização não foram processos concomitantes ou subsequentes ao reestabelecimento 

da democracia e, sobretudo, a partir dos anos de 1990 com a tendência de Reforma do Estado. 

Portanto, a larga experiência política sobre um federalismo e a centralização do poder 

acabaram por dotar os sistemas de uma maleabilidade conforme as inclinações das gestões de 

governo, interrompendo quase sempre processos de autogestão democrática, que é previsto no 

texto constitucional: 

No plano das políticas públicas, há cinco grandes pilares presentes na Constituição 
de 1988. O primeiro é o da busca da universalização das políticas, com o intuito de 
obter a garantia plena dos direitos sociais. O segundo é o da democratização da 
gestão estatal, tanto no que se refere à participação no plano deliberativo, como no 
campo do controle do poder público. O terceiro é o da profissionalização da 
burocracia, por meio dos concursos e carreiras públicas, tomada como uma condição 
essencial para a qualidade na formulação e implementação das ações 
governamentais. Os dois últimos pilares são interligados e fazem parte da dinâmica 
federativa. Trata-se da descentralização, preferencialmente em prol da 
municipalização das políticas, e a preocupação com a interdependência federativa, 
na forma de medidas de combate à desigualdade, de preocupações em torno da 
cooperação intergovernamental e da definição de um raio importante de ações 
federais como agente nacional (ABRUCIO, 2010, p. 45). 

A Constituição Federal (1988), elaborada a partir da ideia de descentralização e 

democratização das políticas públicas (Abrucio, 2010), reconheceu o Brasil, no seu artigo 1º, 

como uma República Federativa formada pela ―União indissolúvel dos Estados e Municípios 

e do Distrito Federal...‖ emergindo assim, um modelo de federação descentralizada, de 

cooperativo. Assim:  

A federação é, portanto, a negação, no nível das relações territoriais de poder, do 
autoritarismo. É difícil imaginar, e a história ratifica isto, que um regime autoritário 
possa conviver com este "desvio" democrático. Assim, todo regime político 
autoritário redunda numa estrutura unitária de organização do Estado, visto que estes 
regimes se caracterizam por um alto grau de centralização do poder, que envolve 
também a dimensão territorial. (...) O que estamos defendendo é que a natureza do 
regime autoritário é incompatível com o sistema federal. (SOARES, 1997, p.40). 
 

Partindo dessa premissa o federalismo cooperativo foi uma das mais importantes 

bases da democracia reconstruída em 1988, após vinte e um anos de ditadura militar 

(SOUZA, 2001). Pauta-se na busca do equilíbrio dos poderes entre as instâncias federadas por 
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meio da colaboração. Esse fundamento basicamente forma o pacto federativo.  Desse modo, 

considera-se que, se essa condição não for equilibrada, o poder é centralizado e, o que surge 

segundo Abrucio (2010, p. 48), é a ―instauração de um ―federalismo compartimentalizado‖, 

no qual vigora uma ação estanque de cada esfera governamental, com poucos incentivos para 

a parceria e o entrelaçamento entre as unidades federativas‖.  

A opção pelo federalismo pode ter também aspectos positivos como a possibilidade 

de uma maior aproximação com o povo que compõe a nação, e assim, uma possibilidade para 

o exercício da democracia, em que é possível realizar os diálogos entre o local e o nacional, 

relação de desafio para esse sistema: 

A opção pelo federalismo significa, em grande medida, uma complexificação tanto 
do processo decisório como de sua legitimação, uma vez que cresce o número de 
atores e de arenas capazes de definir os rumos da ação coletiva. Tal conformação 
institucional contém potencialidades democráticas, como a aproximação dos 
governos de suas comunidades (pela via da descentralização), o respeito às 
peculiaridades regionais dentro de uma nação e a 
adoção do princípio da barganha e da negociação como balizadores do processo 
político. Entretanto, do mesmo modo, podem surgir problemas advindos dessa 
forma de Estado, como a dificuldade em conciliar os interesses locais com os gerais 
e a necessidade de coordenar diversos esforços intergovernamentais para atuar numa 
mesma política, num jogo que não é naturalmente cooperativo. Na verdade, a 
dinâmica federativa muitas vezes pode ser marcada pela falta de clareza sobre a 
responsabilidade dos entes; em outras, pela competição desmedida entre os níveis de 
governo. (ABRUCIO, 2010 p. 42). 

 
Infere-se, portanto, que o federalismo e a descentralização do poder foram 

fundamentais para a concretização do municipalismo. A partir desse marco político e 

histórico, as instancias Municipal, Estadual e Federal passaram a planejar e estruturar suas 

políticas públicas. No que tange à educação esse esforço foi direcionado para a construção de 

um sistema de educação coletivo e colaborativo rompendo com a visão centralizadora da 

união na gestão dos assuntos educacionais. Essa perspectiva de trabalho é essencial sobretudo 

no sistema educacional tendo em vista a disparidade regional que reflete nos resultados das 

avaliações em nível nacional.  

A formação do federalismo no Brasil, como visto anteriormente, logo deu o ‗tom‘ de 

como a gestão da educação foi e é feita atualmente, ou seja, com episódios de 

descentralização, centralização ou vice-versa. No entanto, desde a LDB/96, o sistema 

educacional adotado tem como princípios básicos a colaboração entre os entes federativos. 

Assim, foi estabelecido um pacto federativo em que há a possibilidade de atuação 

dos entes governamentais respeitando a autonomia para cada instância do sistema, mas 

resguardando, sobretudo, a legislação nacional. Dessa maneira, para Mohn (2010, p. 219): 

No Brasil, em face da concentração de poder no governo central, de origem histórica 
e dimensão acentuada durante os governos militares, o esperado ressurgimento de 
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um federalismo de equilíbrio passou a ser visto como um processo de 
descentralização do poder para os entes federados. 
 

Essa perspectiva também pode ser tomada como positiva em relação à participação 

da sociedade civil já que permite ao município a posição de ente federativo, algo que não 

existe em outros modelos a exemplo dos Estados Unidos da América, adequando-se mais 

perfeitamente a um federalismo cooperativista. De acordo com Almeida (2005, p. 74, apud 

Mohn, 2010, p. 219), ―o imperativo de redistribuição de poder resultou em um intrincado 

sistema de repartição de competências, com a combinação de praticamente tudo o que já se 

experimentou na prática federativa‖.  

Para Silva (2002, p. 477), conforme citado por Mohn (2010, p. 219), o princípio 

geral que norteia a repartição de competência entre as entidades do Estado federal ―é o da 

predominância de interesse, pela qual cabe à União as matérias de interesse nacional, 

enquanto compete aos Estados, as matérias de interesse regional e aos Municípios as matérias 

de interesse local‖.  

Essa divisão redistributiva de atividades por parte dos entes federados é feita a partir 

de diretrizes ou normas elaboradas pela União respeitando a atuação em cada instância de 

administração por meio da execução das políticas públicas como própria manifestação do 

sistema político. 

Há questões que interferem diretamente nesse modo de organização e gestão 

estabelecido pela Constituição Federal de 1988, uma delas está relacionada as diferenças 

regionais, nesse sentido, principalmente em relações às questões de infraestrutura, que 

interferem diretamente no modo de vida dos habitantes desses locais.  

A exemplo, desta contextualização, é imprescindível lembrar que desde o século 

XVIII, com a mudança da capital da colônia para o Rio de Janeiro durante o ciclo da 

mineração, os recursos administrativos voltaram para onde hoje é o Sudeste, de forma que a 

atual concentração de indústrias que geram emprego e renda é fruto de processo histórico. 

Existem ainda outros dois pontos no quais a redistribuição federativa não altera, 

como a questão das dívidas dos estados e os problemas de cooperação: 

A segunda questão levantada por Souza relaciona-se à tendência no tratamento 
uniforme das esferas subnacionais, em particular os estados, associada á maior 
redução relativa de suas receitas, inclusive pelo pagamento de suas dívidas com a 
União, federalizadas no final de 1990. Paralelamente, existem hoje relações diretas 
entre o governo federal e os municípios decorrentes da descentralização de políticas 
sociais. Esses fatores limitam a capacidade de iniciativa dos governos estaduais, 
inclusive no que se refere à novos investimentos, tanto em infraestrutura como nas 
áreas sociais. O ultimo desafio diz respeito à escassa existência de mecanismo de 
coordenação e cooperação intergovernamentais, tanto verticais como horizontais 
coibido a criação de negociação que diminuam a competição entre os entes 
federados.. (ANDRADE, 2011, p. 79).  
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Dessa maneira, o regime de institucionalização da educação em forma de sistema 

tem base numa visão que seja possível operar tais políticas de forma orgânica respeitando em 

cada nível as incumbências de forma horizontal e vertical. Segundo CF/88 (arts. 21, 22, 25 e 

30), ―sob a orientação de repartição horizontal, foram relacionadas as competências da União, 

no campo material e legislativo, permanecendo os Estados com as competências 

remanescentes e os Municípios com as competências definidas indicativamente (apud 

MOHN, 1993, p. 219 - 220). Ainda conforme a CF/88, (art. 23) citada por Mohn (2010, p. 

220), ―a repartição vertical, se aplica onde possa haver atuação concorrente dos entes 

federativos. Foram previstos domínios de execução comum, em que pode ocorrer a atuação 

concomitante e cooperativa entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo que, 

―no campo legislativo, foram definidos domínios de legislação concorrente, nos quais a União 

estabelece as regras gerais, a serem suplementadas pelos Estados, Distrito Federal e pelos 

Municípios‖.  (MOHN, 2010, p. 220). 

Norteada sobretudo, por acordos mútuos entre os entes federativos, levando como 

prerrogativas da federação é necessário que haja um pacto de responsabilidades da 

organização e efetivação destas como políticas públicas de longo alcance, no caso da 

escolarização no tocante ao ensino básico em sua oferta e plenitude de formação como 

previsto da LDB/ 96. 

Baseados em diretrizes legais e normas vigentes, o sistema de educação também tem 

como parâmetros a intercomplementaridade entre os entes federativos, de forma colaborativa 

que, via de regra, não supõe uma hierarquização entre eles, no entanto, uma dessas esferas, no 

caso a União, se tornou uma avaliadora e gestora da qualidade dos demais sistemas 

educacionais. Mas, de que forma há unidade dentro da descentralização no sistema 

educacional brasileiro? Segundo Cury (2008, p. 1202): 

Com unidade: artigo 6º e artigo 205 da CF/88; Com princípios comuns: artigo 206 
da CF/88; Com divisão de competências e responsabilidades; Com diversidade de 
campos administrativos; Com diversidade de níveis de educação escolar; Com 
assinalação de recursos vinculados; Com diretrizes e bases da educação nacional: 
artigo 22, XXIV, da CF/88; Com plano nacional de educação: artigo 214 da CF/88. 
 

Conforme exposto anteriormente, a articulação entre os sistemas ocorre de forma 

articulada sobretudo pela legislação e o campo de atuação de cada ente federativo. Nesse 

sentido, ao atribuir o título de ‗ente federativo‘ aos municípios foram diminuídas as 

competências do Estado em relação à União e, aos primeiros, ao mesmo tempo que passou à 

grau de autonomia em relação aos demais.  
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É sobre essa possibilidade de autonomia dada aos municípios a partir da CF/88 que é 

interessante observar em que aspectos houve ou não, um benefício a esse ente federativo, 

visto que fica a cargo dos municípios uma competência de legislar sobre matérias que sejam 

de ―interesse local‖, nomeadas como de interesse privado, onde as concorrentes visam 

suplementar as legislações estaduais e federais nos casos que seja necessário. Conforme 

expressa o quadro a seguir: 

Quadro 02: Atribuições do Município de acordo com a CF 1988 

Agrupamento Incisos do artigo 30 da Constituição Federal 

Tributária 
III – instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 
como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

Distritos e ordenamento territorial 

IV – criar, organizar e suprimir distritos, observada a 
legislação estadual; 
VIII – promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

Serviços públicos 

V – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse 
local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 
essencial; 

Social (educação e saúde) 

VI – manter, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, programas de educação infantil e de ensino 
fundamental (redação dada pela EC 53/2006); 
VII – prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 

Proteção do patrimônio histórico 
cultural 

IX – promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e 
estadual. 

Fonte: (MONH, 2010, p. 230). 

Com base na análise sobre as atribuições do Município realizada por Mohn (2010), é 

possível inferir que a partir da realização de todas essas competências chega-se a um processo 

de autogestão e autonomia em relação aos demais entes da federação, sobretudo em relação à 

educação como ressaltado no inciso VI, que é responsabilidade desse ente federativo as etapas 

de educação infantil e ensino fundamental em regime de colaboração com o Estado e a União. 

Essa perspectiva é essencial no tocante à formação do sistema municipal de educação 

que é responsável por elaborar suas normas e diretrizes próprias procurando responder às 

necessidades da população local. Assim, as políticas desenvolvidas nesses contextos levam 

em consideração a realidade vivida, dialogando, logicamente, com as normas dos outros 

sistemas, mas podendo deliberar por si mesmas em relação por exemplo ao currículo escolar 
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de forma complementar.  Para organização desse sistema é preciso levar em consideração que 

tais elementos devem estar presentes: 

a) a concepção de educação – expressa nos fundamentos teóricos da educação 
assumidos pelo município, especialmente nas especificidades das etapas e 
modalidades de ensino oferecidas; b) a dimensão de nacionalidade – expressa nas 
políticas, normas e diretrizes nacionais de educação e de cidadania; 
c) o contexto regional – expresso nas políticas estaduais de educação e no regime de 
colaboração; d) a realidade local – expressa na experiência e nas responsabilidades 
educacionais prioritárias do município; e) a experiência acumulada pelo município – 
expressa pela história e vocação educacional do município e seus movimentos 
sociais de participação; f) a autonomia do Sistema Municipal – expressa no 
dispositivo constitucional e da LDB, como fundamento da gestão democrática e da 
cidadania como exercício de poder. (BORDIGON, 2009, p. 40). 

Cada elemento desses acima apresentados é essencial no processo de composição da 

abrangência atingida do sistema municipal, de forma que seja relevados as diferentes 

identidades que compõe a sociedade local, bem com os povos indígenas, quilombolas na 

educação dos territórios.  

Esses processos de disputas de memórias e estabelecimentos estão presentes nos 

currículos escolares e essa discussão não pode ser esquecida na formação do sistema 

municipal, já que se pressupõe que esse sistema poderá fortalecer a democracia brasileira.  

O exercício da cidadania é mencionado como um dos componentes desse sistema 

educacional e, isso só pode ser realizado a partir de uma oitiva das necessidades das classes 

sociais que compõe o município, ao âmbito dos interesses divergentes das frações de classes. 

O fomento das diferentes modalidades de ensino é mais um dispositivo que 

demonstra a importância do sistema municipal no fortalecimento da democracia, devido à 

própria historicidade da escolarização no Brasil, uma vez que muitos brasileiros não tiveram e 

não tem ainda a chance de frequentar o ensino básico na idade certa. Dessa maneira, a oferta 

das modalidades como Educação de Jovens e Adultos, são formas também de garantir direitos 

que lhes foram negados. 

 

 

2.2 O município como ente federativo e seu papel na gestão educacional 

 

Conforme já se destacou anteriormente, a CF/88 foi elaborada a partir da ideia de 

descentralização e democratização das políticas públicas (Abrucio, 2010), reconhecendo no 

seu art. 1º o Brasil como uma República Federativa formada pela ―União indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal...‖ emergindo assim, um modelo de federação 

descentralizada. Tal organização permitiu que as unidades territoriais possuíssem autonomia 
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para atender às diferentes demandas regionais. Na busca ao atendimento de demandas 

locais, a CF de 1988 foi a que mais deu importância ao ―municipalismo‖ que, segundo 

Araújo (2010), configura-se como nova expressão de demandas por autonomia local e 

elemento da política administrativa em meio à ampliação de processos de democratização e 

organização territorial da federação brasileira.  

De acordo com Fernandes (2012), o debate sobre a municipalização faz-se presente 

desde a era imperial, estendendo-se ao período republicando por influência dos movimentos 

liderados pelos municipalistas como Rafael Xavier12. Materializou-se por meio da repartição 

de recursos e competências a nível estadual na CF de 1934 e 1946, e em nível municipal na 

CF de 1988, a que mais consagrou direitos sociais, dentre eles a educação garantido por lei 

conforme consta em seu art. 6º, e, também, consagrou a democracia em nosso país.   

Dessa forma, a CF/88 intensificou e inovou o processo de descentralização na 

organização política e administrativa do país, por reconhecer o município como ente 

federativo dotado de certa autonomia para organizar os assuntos locais.  Reconhecendo 

assim que o ―Município é uma condição fundamental para a existência da autêntica 

representação popular e para a grande obra de reedificação nacional que se faz necessária no 

Brasil‖ (BARBUY, 2018, p. 144). Partindo desse pressuposto, entende-se que ―o Município, 

unidade política básica, é uma reunião natural e legal de famílias e de outros Grupos 

Naturais, radicados em certa área geográfica e sob um governo autônomo‖ (BARBUY, 

2018, p. 143). 

O reconhecimento do município como ente federativo também se evidencia no 

artigo 18 da CF/88; que diz: ―A organização político-administrativa da República 

Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

todos autônomos, nos termos desta Constituição‖. Os artigos 29 e 30, que estabelecem uma 

igualdade de tratamento entre o Município e os demais entes federativos, assegurando-lhe 

autonomia governamental, administrativa e legislativa no âmbito de sua competência. O 

artigo 35, que disciplina que a União e Estado não intervirão nos municípios. Os artigos 39, 

145 e 149, 150 consagram respectivamente ao município instituir regime jurídico único, 

plano de carreias para os servidores da administração pública, tributos e contribuições 

sociais para custeio do regime de previdência e limitação de tributos. Os artigos 158 e 182 

tratam nessa ordem das repartições tributárias, da política de desenvolvimento urbano de 

                                                           

12 Rafael Xavier, secretário geral do IBGE (1938), presidente da Associação Brasileira dos Municípios — 
ABM/1951 e líder da campanha municipalista -. Emerge como o articulador central desse projeto, juntamente 
com Arízio Vianna (presidente do DASP nas décadas de 40 e 50) e Simões Lopes (presidente da FGV e diretor 
geral do DASP nas décadas de 30 e 40). 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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cada ente federado e por fim no artigo 211, que defende: ―A União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração13 seus sistemas de ensino‖. 

A CF/88, como mencionado acima, estabelece uma igualdade de tratamento entre o 

Município e os demais entes federativos, assegurando-lhe autonomia governamental, 

administrativa e legislativa no âmbito de sua competência local. No âmbito dos municípios 

essas atribuições passaram a organizar-se por meio de Lei Orgânica (MOHN, 2010). 

O processo de municipalização tem resultado de ações políticas oriundas dos 

governos centrais, repassando aos municípios novas responsabilidades, na linha da 

desconcentração de tarefas. Arretche (2004) ressalta que a trajetória das políticas sociais 

brasileiras sofreu variações na capacidade de coordenação federativa das políticas sociais 

desde o governo Sarney, tendo pouco sucesso nos governos posteriores, do Collor e Itamar, 

ao passo que foram mais bem-sucedidos no governo de Fernando Henrique Cardoso (1994 – 

2002), quanto sua capacidade de induzir as decisões dos governos locais. Uma dessas 

políticas promovidas pelo governo FHC é a municipalização por meio da valorização do 

ensino fundamental. Para tanto: 

Elaborou um Projeto de Emenda Constitucional o qual previa que, pelo prazo de dez 
anos, estados e municípios deveriam aplicar, no mínimo, 15% de todas as suas 
receitas exclusivamente no ensino fundamental. Além disso, 60% destes recursos 
deveriam ser aplicados exclusivamente no pagamento de professores em efetivo 
exercício do magistério. Para garantir padrões mínimos de gasto em educação, a 
Emenda Constitucional também estabelece que deve ser estabelecido a cada ano um 
valor mínimo nacional de gasto por aluno. Esse valor seria complementado pelo 
governo federal nos estados em que o valor mínimo nacional não fosse alcançado. 
(ARRETCHE, 2004, p. 40). 
 

 A proposta do projeto aprovado em 1996 e implementada a partir de 1998 implicou 

na contabilização a cada ano de 15% das receitas de impostos de estados e municípios em um 

Fundo Estadual – o FUNDEF14, criado pela Lei 9424 / 96, que coibiu o município por não 

possuir rede de ensino fundamental, sendo mais tarde substituído pelo FUNDEB15. ―As 

receitas desse Fundo são redistribuídas, em cada estado, entre governos estaduais e 

municipais, proporcionalmente ao número de matrículas que cada unidade da federação 

oferece a cada ano‖. (ARRETCHE, 2004, p. 40). Infere-se, com base nesse contexto, que na 

década de 90 houve um acelerado processo de municipalização, pois uma vez aprovada a 

Emenda Constitucional, a estratégia de muitos municípios foi aumentar a oferta de 

                                                           
13

 Trataremos na próxima subseção  
14

 Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de valorização do Magistério. 
15 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação 
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matrículas municipais na rede de ensino fundamental, com o intuito de manter a receita 

municipal.  

Entre 1997 e 2000, ocorreu no Brasil uma significativa redistribuição das matrículas 
no nível fundamental de ensino. A matrícula total do setor público cresceu 6,7% no 
período, ao passo que as matrículas oferecidas pelos municípios cresceram 34,5% e 
as matrículas estaduais tiveram crescimento negativo (-12,4%). Isso significa que 
ocorreu uma relevante transferência das matrículas até então oferecidas pelos 
governos estaduais para os governos municipais. (ARRETCHE, 2004, p. 40) 
 

Os gráficos abaixo mostram o aumento do número de matriculas no Brasil a partir do 

ano de 2000. Entre o período de 2000 e 2013 teve-se uma considerável ampliação das 

matrículas em nível fundamental em relação ao nível estadual em virtude da ampliação da 

rede municipal de ensino. Nota-se que há no período em questão um decréscimo na oferta de 

Ensino Fundamental, cujas matrículas passaram de 35.717.948, em 2001 para 29.069.281, em 

2013, Gráfico 01. Segundo dados do Relatório Educação para todos 2001 a 2015, um dos 

motivos que justifica esse dado é a ―redução da população desta faixa etária em decorrência 

da mudança na taxa de natalidade no País, fato que já vinha acontecendo desde os anos 1960‖. 

(BRASIL, 2014, p. 27). 

 

Gráfico 01 - Brasil - Matrícula no Ensino Fundamental 2000 - 2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                  

Fonte: INEP, Censos Escolares 
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Gráfico 02 - Brasil - Matrícula no Ensino Médio 2000 - 2013 

 

 

  

Fonte: INEP, Censos Escolares 

 

Como o reflexo das mudanças nas políticas públicas em nível nacional no Estado 

do Maranhão, ―o processo de municipalização tem sido discutido desde 2000‖. 

(MARANHÃO, p. 5). Conforme dados do Plano Estadual de Educação – PEE, o número de 

matrículas no estado referente ao ensino fundamental aumentou significativamente no período 

de 2000 a 2012 (conforme a tabela 01). 

 
Tabela 01 - Matrículas no Ensino Fundamental nas redes Estadual e Municipal 

de ensino no Estado do Maranhão (2000 – 2012) 

Ano Educação Infantil/Pré-escola Ensino Fundamental 

 
Municipal Estadual Federal Municipal Estadual Federal 

2000 148.985 17.312 11 1.130.921 411.063 995 

2001 194.841 14.582 31 1.131.111 398.542 1028 

2002 206.671 9.822 32 1.158.501 368.234 968 

2003 214.075 10.150 52 1.172.479 341.308 1089 

2004 227.585 8.853 54 1.166.029 307.104 1137 

2005 264.400 4.172 
 

1.181.246 263.717 1127 

2006 273.562 3.313 
 

1.161.256 245.162 815 

2007 273.323 920 
 

1.104.733 222.835 631 

2008 277.263 1.418 
 

1.096.976 210.596 515 

2009 283.332 368 
 

1.076.981 199.096 349 

2010 269.541 377 
 

1.080.473 190.970 342 

2011 269.987 206 
 

1.053.355 177.136 404 

2012 268.699 150 
 

1.075.358 123.167 375 
Fonte: adaptado pela autora a partir do PEE/2014. 
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Observa-se, nessa tabela, a apresentação do processo de municipalização da 

Educação Infantil e do Ensino Fundamental na rede pública do Estado em estádio avançado. 

De 2000 a 2012 o número de matrículas da rede estadual diminuiu em torno de 70, 03%, 

passando de 411.063, para 123.167, evidenciando assim principalmente a municipalização 

dos anos iniciais e finais do ensino fundamental. Em relação à Educação Infantil, tivemos 

também um aumento do número de matriculas nesse mesmo período, passando de 148.985 

para 268.699 em 2012. 

É importante ressaltar que os planos municipais e estaduais são parte essencial do 

plano nacional, pois são o principal instrumento para fazer cumprir as 20 metas previstas, 

que abrangem desde a creche até a universidade. A eles cabe adaptar as estratégias do plano 

nacional às realidades regionais e garantir a continuidade das ações. 

Os municípios pesquisados institucionalizaram a municipalização da educação 

local a partir de 1990, ano de criação de suas respectivas Leis Orgânicas. O município de 

Porto Franco sinaliza a organização da educação local no artigo 106, e Carolina no artigo 5. 

O primeiro por meio da criação do Sistema Municipal de Educação e o segundo mediante a 

criação do Conselho Municipal de Educação.  

Segundo Abrucio (1996), o número de municípios multiplicou no país16 após a 

CF/88. As pesquisas do autor apontam que, em 1988 o Brasil era composto por 4.198 

municípios, aumentando para 5.437 em 1995. Para o autor supracitado esse fato se deu pela 

facilidade apresentada pela própria constituição, ―uma vez que cada novo município tem 

direito a receber uma parte do FPM17 e uma quota do ICMS, torna-se interessante a certos 

distritos transformar-se em municípios‖. (ABRUCIO, 1996, p. 26). Isto fez com que o 

processo de criação de novos municípios fosse mais criterioso e centralizado na união, 

conforme aponta Monh (2010, p. 229):  

Agora, a criação de Município, embora ainda exija lei estadual, tem sua disciplina 
geral no art. 18 da Constituição Federal e, depois da Emenda Constitucional no 15, 
de 1996, também depende de lei complementar federal. Esta norma veio conter o 
aumento do número de Municípios, ocorrido após a Constituição de 1988, por 
meio de um controle centralizado na União. 
 

No âmbito municipal, há muitos impasses quanto à repartição de competências, 

mesmo os Municípios sendo reconhecidos como entes federativos, dotados de certa 

                                                           
16 Vê a legislação de 1996 – Emenda Constitucional 14/96 e a Lei 9424/96 – indutora à municipalização. 
17 Fundo de Participação dos Municípios (FPM) – O Fundo se constitui com o repasse da União. ―Corresponde a 
22,5% da arrecadação do IR e do IPI; 10% desse fundo são repartidos entre as capitais, levando em conta a 
população (razão direta) e a renda per capita municipal (razão inversa); 90% são repartidos entre os demais 
municípios com base em percentuais definidos em 1989 e que privilegiam os municípios de pequeno porte. 
(REZENDE, 2010, p. 87). As leis Orgânicas dos Municípios de Carolina e Porto Franco fazem referência ao 
FPM, respectivamente, nos artigos 134; 76, inciso I. 
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autonomia, ainda estão sobre influência das decisões da União. Sobre a competência de 

legislar: 

Diz a Constituição Federal que os Municípios podem suplementar a legislação 
federal e a estadual no que couber (BRASIL, 1988, art. 30, II). Observa-se, porém, 
que os Municípios, embora partícipes da competência material comum, não foram 
contemplados na competência legislativa concorrente. Os Municípios, embora 
partícipes da competência material comum, não foram contemplados na 
competência legislativa concorrente. Com isso, pode-se afirmar que os Municípios 
não compartilham da repartição vertical de competências legislativas fixada pelo art. 
24 da Constituição Federal. Ou seja, no caso dos Municípios, a competência 
suplementar é cumulativa e, portanto, sujeita ao primado tanto da legislação da 
União quanto da legislação estadual. (MOHN, 2010, p. 241). 

 

Esse pressuposto parte do entendimento que a competência legislativa suplementar 

atribuída ao Município remete apenas aos assuntos de interesse local.  Percebe-se que o 

impasse político e financeiro leva o processo de descentralização a tomar rumos equivocados. 

E as consequências desses impasses têm impacto direto nos municípios onde a maioria das 

políticas públicas são assumidas pelo poder público. Desse modo, a falta de coordenação e 

cooperação entre os níveis de governo contribuem para uma descentralização que reproduz 

diferenças regionais. Nesse sentido, a municipalização vem sendo materializada apenas por 

meio de transferência de competências para o município, que no âmbito da educação, é 

responsável pela educação infantil e o ensino fundamental, sem considerar as condições 

financeiras e a questão da arrecadação dos impostos. Todavia não é possível defender a partir 

desse contexto a estrutura centralizadora, pois o período autoritário não é nem eficiente, nem 

democrático. Portanto, mesmo diante de tantos impasses a serem superados pelos municípios 

a partir da CF/88, alguns autores defendem a descentralização da educação por meio da 

municipalização, pois:  

(...) situa o Governo mais próximo do cidadão, do local onde ele vive, possibilitando 
o exercício mais ativo da cidadania. A municipalização é uma estratégia de 
descentralização que aumenta as oportunidades de participação dos cidadãos nas 
decisões de governo e possibilita um controle social mais efetivo. Se nos 
perguntarmos como a criação do Sistema Municipal de Educação pode melhorar a 
educação, observamos que ele, como novo espaço de poder social, ao conferir ao 
município competência para elaborar as normas e diretrizes educacionais próprias, 
aproxima as instâncias de decisão dos cidadãos. Assim, o Sistema pode viabilizar 
políticas e gestão públicas mais sintonizadas com as aspirações e necessidades dos 
cidadãos, aumentando as possibilidades de melhoria da qualidade social da 
educação. (BORDIGNON, 2009, p. 39). 
 

A concepção de um sistema de educação municipal deve ter como base de formação 

um instrumento de articulação da sociedade civil na instância municipal, para que exista uma 

organicidade que não funcione apenas como um ato legal e burocrático. Esse mecanismo pode 

ser chamado de organismos locais de direito público: 
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Tais estruturas locais e regionais são chamadas ―organismos locais de 
direito público‖. A frente de um organismo local de direito público está os eleitos 
que foram eleitos pela população que lá vive, ou nomeados por uma instituição 
superior. Paralelamente aos organismos locais de direito público existem as 
estruturas administrativas, que representam o estado central a nível local, portanto, 
são chefiadas por funcionários públicos. Estes pertencem ao estado central e 
controlam e apoiam, ao mesmo tempo, aos eleitos locais. (BECKER, 2011, p. 25). 

Assim, para o exercício dessa governança reside uma dimensão de reconhecimento 

sócio-político que compete tanto à instituição como a quem a compõe e, assim é possível 

realizar com os aspectos técnicos a governação, que é o exercício do poder de autoridade para 

gerir os assuntos de um estado. (BECKER, 2011, pp. 26-27).  

Quando se extrapola alguma dessas dimensões, o tom dado ao sistema é burocrático, 

tecnocrata ou autoritário, o que rompe totalmente com a lógica democrata em que o sistema é 

formado, mas como pontuado por Faria (1989), somente a promulgação da CF/88 não foi por 

si só responsável pela democratização em suas diversas facetas no Brasil, por isso é possível 

encontrar sistemas que tenham o avesso do perfil almejado pelas diretrizes. 

O controle de forma conjunta entre município e a sociedade civil é de extrema 

importância para o reforço da democracia, já que o controle realizado pela sociedade civil 

revela a educação política que ela possui, logo é capaz de autogestão de si e pode obrigar o 

Estado a cumprir as suas funções. Nesse contexto o sistema municipal é: 

(...) a organização formal, legal do conjunto das ações educacionais do município. A 
instituição do Sistema por lei municipal explicita e afirma o espaço da autonomia do 
município e as responsabilidades educacionais próprias. O Sistema tem um caráter 
de afirmação de princípios e valores mais permanentes na construção da cidadania e 
da sociedade que se deseja no projeto municipal de educação. Ao assumir, com 
autonomia, a responsabilidade de suas atribuições prioritárias, o município 
possibilita a dimensão concreta do exercício do poder local, da cidadania ativa. 
(BECKER, 2011, p. 38).  

A formação desse sistema é importante para formalizar perante a União a autonomia 

estabelecida como ente federativo pela Constituição Federal de 1988 a partir de leis e normas 

editadas por ele próprio. Do contrário, fica submisso às leis estaduais e dessa forma não pode 

legislar sobre as matérias de nível local. (BORDIGNON, 2009, p. 39). 

Em relação aos elementos que compõem o sistema municipal de educação é 

importante situar o princípio da gestão democrática da educação pública conforme pontua 

Bordignon (2009, p. 39): 

A criação do Sistema Municipal de Educação (SME) se insere no processo da gestão 
democrática da educação. A municipalização situa o Governo mais próximo do 
cidadão, do local onde ele vive, possibilitando o exercício mais ativo da cidadania. 
A municipalização é uma estratégia de descentralização que aumenta as 
oportunidades de participação dos cidadãos nas decisões de governo e possibilita um 
controle social mais efetivo.  
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Porém, é necessário entender que o Sistema Municipal de Educação deve respeitar o 

que rege a legislação, já que é preciso se ter clareza do que deve compor a sua estrutura., 

desde que esta apresente uma visão sistêmica, ou seja, deve haver uma articulação entre todas 

as instâncias e órgãos municipais para que ocorra o funcionamento pleno do órgão; o 

princípio democrático talvez seja o mais importante de todos, pois é imperativo que haja um 

diálogo entre os diversos sujeitos envolvidos processo e no ato de educar, sejam professores, 

pais, gestores públicos, comunidade local, e outros, de tal forma que esse seja um espaço de 

diálogo e fortalecimento do princípio democrático. Também faz parte o princípio instituinte: 

Uma vez instituído o Sistema por lei municipal, ele não estará pronto e acabado. 
Iniciará, efetivamente, seu processo de construção permanente. A lei deve prever 
mecanismos e espaços próprios de sistematização da experiência e normatização de 
ações para o permanente aperfeiçoamento do Sistema. Os conselhos, do Sistema e 
das escolas, por reunir representantes que expressam os diferentes pontos de vista, 
permitem ver o todo em sua multifacetada realidade. Aos conselhos, de natureza 
deliberativa ou consultiva, incumbe a definição de diretrizes e políticas, bem como o 
acompanhamento e a avaliação dos planos, programas e projetos derivados das 
políticas e diretrizes do Sistema. Ouvir a pluralidade das vozes ajuda o dirigente a 
acertar mais e permite, tanto no cotidiano da gestão quanto na formulação de planos, 
programas e projetos, focar sua ação na realização dos objetivos do Sistema. 
(BORDIGNON, 2009, p. 42). 

 
É importante ressaltar que sempre é alvo de debates o reconhecimento desse espaço 

como um local que comporta debates a partir de diferentes pontos de vista dos sujeitos sociais 

envolvidos no processo, já que a formação de um sistema educacional municipal é um 

pressuposto para a gestão democrática. Daí, decorre o princípio do município que educa, pois 

afinal: 

A escola é situada como eixo e espaço privilegiado para a articulação das políticas 
públicas no lócus concreto de vida do cidadão. O município, o bairro, a escola e sua 
comunidade são espaços públicos, de convivência social e cultural, que pertencem 
aos cidadãos e às cidadãs. O sentimento de pertencimento constitui condição 
fundamental de intervenção e participação dos mesmos nas decisões que afetam 
diretamente a sua vida. Ligando as pessoas aos lugares de convivência, ampliam-se 
as condições de produção de conhecimento para além do espaço da escola, 
respeitando a vida cotidiana, a cultura das pessoas e integrando a escola 
à sua comunidade. O entorno da escola, o bairro, as periferias e todas as localidades 
do município serão entendidos como espaços potencialmente eco-político-
pedagógicos, contribuindo para o processo de aprendizagem permanente e de 
exercício da cidadania de todas as pessoas e contribuindo para que toda a 
municipalidade transforme o município num Município que Educa, fortalecendo, 
com isso, o desenvolvimento local. (BORDIGON, 2009, p. 42-43). 

 
Esse princípio visa trabalhar a autonomia concedida ao município como ente 

federativo, ou seja, como espaço importante de reconhecimento de fortalecimento da 

democracia em contextos local, nos quais é possível traçar os parâmetros para a federação a 

partir de uma perspectiva democratizante que não exclua e nem renegue as contradições do 
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processo histórico do Brasil, mas que, sobretudo, trabalhem com elas para um processo de 

igualdade a ser construído pelos cidadãos do município na condição de sujeitos ativos no 

processo histórico.  

Porém, conforme já se apontou, existem disparidades históricas e orçamentárias que 

são importantes para a realização desse sistema como estabelecido em texto normativo para a 

gestão democrática. No caso municipal essa ‗correção‘ passou a ser realizada com a discussão 

sobre o FUNDEF por meio do FUNDEB no sentido que houvesse uma obrigação sobre a 

colaboração entre municípios/estados que tivesse maior/menor oferta atendimento. 

O reconhecimento dessa defasagem orçamentária foi importante para a oferta do 

ensino fundamental de maneira universal no período da redemocratização: 

Nos dez primeiros anos da promulgação da Constituição, o Poder Público 
desenvolverá esforços, com a mobilização de todos os setores organizados da 
sociedade e com a aplicação de, pelo menos, cinquenta por cento dos recursos a que 
se refere o Art. 212 da Constituição, para eliminar o analfabetismo e universalizar o 
ensino fundamental. (OLIVEIRA; SOUSA, 2010, p. 24 APUD BRASIL,1988). 

Assim, a partir do uso dos recursos orçamentários e da participação social em suas 

diversas facetas é possível que o município e seu sistema transformem a realidade local em 

diversos sentidos.  

 

 

2.3 A dinâmica federativa da educação: regime de colaboração e sistemas de educação 

 

O pacto federativo brasileiro previsto na Constituição de 1988 dispõe ser uma das 

responsabilidades do Estado e da família garantir que a educação seja encargo de todos os 

cidadãos brasileiros, mas, traça a competência da escolarização na rede de ensino pública 

como sendo um direito público subjetivo. 

A partir dessa lógica a organização do sistema de ensino público no país passa a ser 

dividido em diferentes níveis e a encargo de cada ente federativo em regime de colaboração: 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de 
colaboração, os respectivos sistemas de ensino.  
§ 1o Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os 
diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva 
em relação às demais instâncias educacionais. 
 § 2o Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei 
(LDB/96, 2018, p. 11). 

 
Dessa forma, segundo a Lei de Diretrizes e Bases de 1996 cada instância que compõe 

o poder público possui a responsabilidade por um nível ou segmento do ensino público ou em 
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regime de colaboração mútuo, o que em tese deveria habilitar a uma divisão considerada 

―justa‖ da competência tendo em vista a destinação de verbas para esse fim.  

Nesse regime de colaboração entre União, Estados e Municípios deve haver a 

formulação de políticas públicas, ações e metas a serem desenvolvidas no campo educacional 

conforme prever o Plano Nacional de Educação - PNE: 

Há uma estreita relação entre a LDB e a sistematização da educação. A educação 
assistemática não é objeto de legislação específica. Veja-se, por exemplo, as 
questões referentes ao pátrio poder, às diversões públicas etc., que podem ser 
consideradas atividades educativas segundo o próprio conceito adotado no Título I 
da LDB de 1996. No entanto, tais questões são reguladas pelo Código Civil. Quando 
se pensa numa lei específica para a educação, é porque se está visando a sua 
sistematização e não apenas a sua institucionalização. Antes de haver leis de 
educação, havia instituições educativas. Isso não implica, entretanto, a vinculação 
necessária da sistematização à legislação, ou seja: não é necessário que haja lei 
específica de educação para que haja educação sistematizada; esta poderá existir 
mesmo não existindo aquela. O que fica claro é a vinculação necessária da lei 
específica de educação à sistematização. Tal lei visará consolidar o sistema ou 
reformá-lo, caso exista; ou, então, instituí-lo, ou, pelo menos, determinar as 
condições para que ele seja criado, caso não exista. (SAVIANI, 2010, p. 770-771). 

 
Nesse regime, são atribuições da União, sobretudo, baixar normas administrativas 

sobre os currículos mínimos a serem adotados pelas escolas, bem como ser responsável pelo 

processo de avaliação e controle de todos os sistemas públicos do Brasil: 

Art. 9º A União incumbir-se-á de: 
 I – elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios; Lei de diretrizes e bases da educação nacional  
II – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema 
federal de ensino e o dos Territórios; 
III – prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento 
prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistributiva e 
supletiva;  
IV – estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 
IV-A – estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, diretrizes e procedimentos para identificação, cadastramento e 
atendimento, na educação básica e na educação superior, de alunos com altas 
habilidades ou superdotação;  
V – coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;  
VI – assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino 
fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;  
VII – baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;  
VIII – assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação 
superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este 
nível de ensino;  
IX – autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os 
cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de 
ensino.  
§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com 
funções normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por lei.  
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§ 2º Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos 
os dados e informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos 
educacionais. 
3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao 
Distrito Federal, desde que mantenham instituições de educação superior 
(LDB/1996, 2017, p. 11-12). 
 

Além deste itens mencionados, também é atribuição da União com os demais entes 

federados, a distribuição dos recursos financeiros a serem utilizados no financiamento dos 

seus sistemas de ensino, além de baixar normas sobre a educação superior e a pós-graduação 

no país. Não se deve olvidar também a existência do sistema federal de educação, constituído 

pelos Institutos Federais, e Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, que atingem 

em média graus de excelência no ensino. 

A União é responsável ainda pelo Conselho Nacional de Educação - CNE que possui 

um papel importante na sua concepção, por ser um instrumento pelo qual a sociedade civil 

pode e deve estar junto ao poder público nas deliberações acerca da normatização das 

políticas educacionais que são alteradas a cada novo governo, mas que, no entanto, não foi 

tomada dessa forma: 

A questão, aí era o caráter deliberativo do CNE que, segundo a interpretação tanto 
do governo Collor como do governo Fernando Henrique Cardoso, secundarizaria o 
MEC na tarefa de formular a política nacional de educação. O que se pretendia, no 
entanto, era instituir uma instância com representação permanente da sociedade civil 
para compartilhar com o governo a formulação, acompanhamento e avaliação da 
política educacional. Tanto assim que, na versão aprovada pela Câmara, metade dos 
membros do CNE era escolhida pelo Presidente da República. Deve-se destacar que, 
com esse encaminhamento, se pretendia evitar a descontinuidade que tem marcado a 
política educacional, o que conduz ao fracasso das tentativas de mudança, pois tudo 
volta à estaca zero a cada troca de equipe de governo. Na verdade, cada governante 
quer imprimir a própria marca, quer fazer a sua reforma. Com isso, interrompe o que 
havia sido iniciado na gestão anterior e a educação fica marcando passo, já que se 
trata de um assunto que só pode ser equacionado satisfatoriamente no médio e longo 
prazos, jamais no curto prazo as consequências recaem sobre a população, que vê 
indefinidamente adiado o atendimento de suas necessidades educacionais. 
(SAVIANI, 2010, p. 774). 

 
Com base nesse fato, pode-se pontuar que a gestão efetuada pela União no Sistema 

Educacional é perpassada pela personalização da gestão em exercício de poder político. Dessa 

maneira, aponta-se para uma possível dificuldade no que se refere às tarefas estabelecidas 

pela LDB/96 à essa instância de governo. 

Outra questão relevante é exatamente o monopólio do processo de avaliação dos 

sistemas de educação em todos os níveis como assegurado no 9º§, inciso VI da LDB/96. Essa 

tendência muito ligada ao contexto em que houve a tramitação de elaboração da LDB/96, ou 

seja, no contexto em que o neoliberalismo era a concepção que norteava a ação do Estado 

demonstra o aspecto de gerencialismo da educação, cujo foco está, sobretudo, nos resultados 
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que são medidos com avaliações em larga escala. Para Piolli (2015, p. 549), baseado em Lima 

(2011) e Ball (2004): 

O ―cânone gerencialista na educação‖, sob influência da ―Nova Gestão Pública‖ e 
das respectivas ―lógicas de ação de tipo empresarial‖, promovem o setor privado 
como política pública.  Essas práticas subordinam progressivamente a educação― a 
objetivos econômicos, de empregabilidade, produtividade e competitividade, 
designadamente através dos discursos da qualidade e da excelência‖. A autonomia 
controlada emerge como opção preferencial para o alcance de resultados. Isso se 
inscreve no processo de mudança do papel do Estado, que passa da condição de 
provedor para a de regulador ou de auditor que avalia resultados à distância por 
intermédio de controles cada vez mais centralizados. A busca de resultados dentro 
da política de qualidade acaba por estimular mudanças significativas no trabalho 
dentro do setor público, agora submetido a uma cultura de performatividade 

competitiva.  
 

Considerando-se estas definições apresentadas, é necessário reconhecer que a União, 

por ter um caráter de reponsabilidade pela a avaliação do sistema de ensino, fundamenta-se de 

certo aspecto regulativo e, dependendo da política econômica adotada pelo governo, gera-se 

uma disparidade entre investimento e resultados, o que pode piorar cada vez os índices 

educacionais no país. 

Já o estado possui a responsabilidade de organizar os sistemas de ensino juntamente 

com os municípios, bem como as políticas educacionais adotadas: 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 
 I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 
sistemas de ensino; 
 II – definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino 
fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das 
responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos 
financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 
 III – elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as 
diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e 
as dos seus Municípios; 
 IV – autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os 
cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de 
ensino;  
V – baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;  
VI – assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a 
todos que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei;  
VII – assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. Parágrafo único. Ao 
Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos 
Municípios (LDB/96, 2017, p. 13). 

 
Observa-se que a ação do estado está em regime de colaboração com os Municípios 

principalmente no que se refere à oferta dos níveis de ensino (infantil, fundamental e médio) e 

possui, também, o aspecto de avaliador do sistema, porém as avaliações realizadas no âmbito 
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desses dois sistemas são feitas a nível federal como a Prova Brasil18 ou o Exame Nacional do 

Ensino Médio19 em seus moldes anteriores. 

Tomando o caso do Maranhão, a exemplo, tem-se de acordo com o último Plano 

Estadual de Educação, a seguinte configuração para os jovens que concluem do Ensino Médio 

pela rede pública: 

Em relação ao desempenho dos estudantes desta etapa, os da 
dos do SAEB/INEP em 2011 despertam uma preocupação com a qualidade do 
ensino revelado na aprendizagem dos alunos. O Programa Todos Pela Educação 
demarca uma pontuação mínima na escala do SAEB para os alunos de terceiro ano 
do ensino médio: em Língua Portuguesa acima de 300 pontos e em Matemática 
acima de 350 pontos. Considerando este parâmetro, apenas 3,30% dos alunos 
maranhenses alcançaram o nível desejado em Matemática e 15,30% em Língua 
Portuguesa, logo, qualificar o ensino e a aprendizagem tornam-se urgentes no 
quadro educacional maranhense. (PEE, 2014, p. 08). 

 
Com base nesses dados é possível perceber que há uma defasagem no ensino a partir 

dos resultados obtidos apresentados pela avaliação em relação a 100% (cem por cento), de 

forma que observando que as atribuições do estado hoje é o nível de ensino médio, logo todos 

os recursos são (ou deviam ser) destinados a ele. Então, o que justificaria esse desempenho 

tão abaixo da média? Talvez a resposta seja ligada à infraestrutura: 

Mais de 80% das escolas maranhenses não oferecem computadores a seus 
professores e alunos. Estudo realizado por pesquisadores da Universidade de 
Brasília (UnB) e da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) mostra que 
grande parte dos colégios brasileiros só possui condições mínimas de funcionamento 
(44,5%). O Maranhão é o Estado que possui a infraestrutura escolar mais precária do 
País. Oito em cada dez dos mais de 13 mil colégios maranhenses (80,7%) oferecem 
apenas água, sanitários, cozinha, energia elétrica e esgoto aos funcionários e alunos 
que os frequentam. Não há salas para diretores, TV, DVD, computadores ou 
impressoras nessas unidades. Se oferecessem esses equipamentos, as escolas 
entrariam em outra categoria, avaliadas com infraestrutura básica. Apenas 16,2% das 
unidades escolares se encontram nessa situação. Por outro lado, as instituições 
―adequadas‖ – que possuem, além da infraestrutura básica, sala de professores, 
biblioteca, laboratório de informática, quadra esportiva, parque infantil e acesso à 
internet – são mínimas (2,96%, que representam 404 colégios) e as avançadas, 
0,11%. (IG BRASÍLIA, 2014).  

 
 Pode-se compreender que o referido índice de desempenho possa, também, estar 

ligado aos profissionais que trabalham nesse sistema, considerando-se o fato de serem 

efetivos ou apenas contratados. Essa distinção é importante devido à questão do Plano de 

Carreira que busca a valorização da carreira do magistério que só é aplicado aos professores 

efetivos via concurso público em todos os sistemas de ensino da rede pública (PNE, 2014, p. 

                                                           
18 É uma avaliação nacional de rendimento escolar criada em 2005 pelo Ministério da Educação que 
complementa o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica e é um dos componentes para o cálculo do 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica. 
19 O ENEM foi criado pelo Ministério da Educação para avaliar os níveis de aprendizado dos jovens que 
concluíram o Ensino Médio no Brasil em 1998 e, a partir de 2009 tornou-se o principal método de avaliação de 
ingressos nas universidades públicas federais. 
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82). Essa questão se torna relevante devido ao fato de servidores contratados estarem 

vinculados a questões políticas e clientelistas que não estabelecem a segurança necessária 

para a realização de um trabalho de maneira contínua e que apresente resultados a longo 

prazo. 

As atribuições do município prevista na LDB/96 é de se responsabilizar pela 

educação infantil e o ensino fundamental, podendo ou não se incorporar ao sistema de ensino 

do Estado, ou formar um sistema único. Nesse sentido, mesmo em hierarquia, goza de certa 

autonomia em relação à União e aos Estados: 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 
 I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 
sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos 
Estados;  
II – exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 
 III – baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 
 IV – autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de 
ensino;  
V – oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o 
ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando 
estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com 
recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 
 VI – assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. Parágrafo único. Os 
Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
compor com ele um sistema único de educação básica (LDB/1196, pp. 13-14). 
 
 

Conforme o parágrafo II, os municípios são responsáveis pela ação redistributiva no 

seu território. Para Saviani (2017), essa sistematização só pode ser possível a partir de uma lei 

que viesse cumprir esse papel de legislar sobre tal objeto, algo até então inédito na educação 

do Brasil: a articulação entre os entes federativos que garantisse aos brasileiros o acesso à 

educação pública gratuita de forma universal desde a educação infantil até a pós-graduação. 

Importante enfatizar que mesmo a LDB/96 (art. 8) disciplinando o regime de colaboração 

entre os entes federados e reconhecendo certa autonomia dos municípios em optar ou não por 

seus sistemas de educação (art. 11, LDB), a competência em gestar por meio do regime de 

colaboração fica evidente para a União (art. 9 – incisos I, III, IV, VIII) e para os Estados (art. 

10 – incisos II e III). Ficando os municípios com a incumbência de integrarem-se às políticas 

e planos educacionais da União e dos Estados. (art. 11 - inciso I). 

Apesar de a priori essa sistematização pareça ‗justa‘ pontuou-se que a União tem um 

papel de gestor e avaliador dos sistemas em geral, de forma que essa visão foca muito distante 

das realidades vivenciadas no âmbito educacional. Essa visão gerencialista ignora questões 
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como a violência urbana, racismo, falta de infraestrutura, equipes, enfim, uma série de fatores 

que influem no processo de ensino-aprendizagem nas escolas públicas.  

Destaca-se, que realidades múltiplas influenciam nos resultados do ensino público, 

reprovação ou até mesmo em evasão escolar, não se pode ignorar que o Estado do Maranhão 

está na 26ª (vigésima sexta) posição no índice de desenvolvimento humano, o IDH, com a 

média de 0,639 ‗perdendo‘ apenas para Alagoas que possui 0,631 segundo o censo de 2010 

feito pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estática – IBGE.  

Esse índice é usado desde os anos de 1990 pelo Programa das Nações Unidas como 

forma de avaliar como o desenvolvimento humano a partir de outras categorias qualitativas, 

como a educação, saúde e renda per capita.20
 Assim, o menor valor é equivalente ao 0 (zero) 

e o maior ao número 1 (um). De forma, que não há nenhum país como 0 (zero) ou 1 (um). No 

entanto, quanto mais próximo de 1 (um) significa que o as condições básicas de vida são 

atendidas de maneira digna naquele local.  

Observe-se o mapa 01 a seguir como esse índice é fundamental para a compreensão 

da escolarização dos alunos do sistema de ensino municipal no Estado do Maranhão. 

 
Mapa 01 – Mapa do IDH do Maranhão 

. 

                                                           
20 É o valor da renda média por pessoa no país. 
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Legenda: 
  Muito alto (nenhum município) 
  Alto (4 municípios) 
  Médio (55 municípios) 
  Baixo (154 municípios) 
  Muito baixo (4 municípios) 

 

A apresentação do mapa acima demostra que, segundo o censo de 2010, o Estado do 

Maranhão possui a maioria dos seus municípios com o IDH baixo e, como a educação é um 

dos critérios avaliados nesse índice, o Plano Estadual de Educação de 2014 pontua que não foi 

alcançado em nenhum dos níveis de forma individual, só quando se agregam as redes 

municipais e estaduais no IDEB21. Dessa forma, é notório que há problemas na gestão dos 

sistemas de educação. Destaca-se ainda que os alunos da rede pública municipal no Estado do 

Maranhão possuem um perfil que pode ser considerado preocupante; conforme os dados das 

avaliações da Prova Brasil. 

Em relação ao desempenho dos estudantes desta etapa, os dados da PROVA 
BRASIL - SAEB/INEP em 2011 despertam uma preocupação com a qualidade do 
ensino revelado na aprendizagem dos alunos. O programa Todos Pela Educação 
demarca uma pontuação mínima na escala do SAEB para os alunos concluintes dos 
anos iniciais e finais do Ensino Fundamental. 
Para os anos iniciais, os alunos devem alcançar 200 pontos em Língua Portuguesa e 
225 pontos em Matemática. Nos anos finais devem chegar a 275 pontos em Língua 
Portuguesa e a 300 pontos em Matemática. Considerando este parâmetro, nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, apenas 15,10% dos alunos maranhenses, 
distribuídos no total das redes de ensino, alcançaram o nível desejado em 
Matemática Fonte: INEP/MEC e 21,80% em Língua Portuguesa (leitura) (PEE, 
2014, p. 06). 

 
Esses dados podem indicar que o pacto federativo não parece estar em certo sentido 

funcionando de maneira tal qual como foi preconizado pela LDB/96, mas o que 

aparentemente ocorre é que a descentralização dos níveis de ensino permite um descompasso 

no trabalho realizado ao longo dos processos educacionais dos indivíduos, de forma que, 

conforme aumenta o grau de ensino, há menos maranhenses cursando ou concluído essas 

etapas.  

 

Tabela 02: Percentual de concluintes nas etapas da escolaridade básica por UF, região e 
Brasil 

                                                           
21 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica que foi criado pelo Governo Federal para medir a qualidade 
das escolas públicas. 

 

LOCALIZAÇÃO 
(2011) 

 

Jovens com até 16 anos que 
concluíram o EF 

 

Jovens com até 19 anos que 
concluíram o EM 
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         Fonte: INEP/MEC 2012 
 

O Censo Escolar de 2017, referente à quantidade de matrículas na educação básica, 

mostra que nos estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí e 

Rio Grande do Norte, a população escolar atendida pela rede municipal é superior a 50% da 

totalidade de matrículas. Essa realidade demostra a necessidade de uma maior atenção ao 

Regime de Colaboração entre os entes federados, quanto à relação do elevado número de 

público assistido e a escassez de recursos para atender à demanda, principalmente a dos 

municípios.  

Nesse sentido, o processo de descentralização educacional necessita eleger 

possibilidades e limites, sobretudo para os municípios quanto ao cumprimento das suas 

atribuições legais.  

Tabela 3 – Matrículas na educação básica por unidade da federação - Nordeste 

Região 
Geográfica 

Unidade da Federação Total Federal Estadual Municipal Privada 

Nordeste Alagoas        930.959             -        148.165         660.771      122.023  

Nordeste Bahia     3.006.528        4.549      515.617      1.966.493      519.869  

Nordeste Ceará     1.988.510        4.667      359.079      1.232.089      392.675  

Nordeste Maranhão     1.866.916        9.512      329.595      1.318.171      209.638  

Nordeste Paraíba        860.859        5.557      228.006         446.831      180.465  

Nordeste Pernambuco     2.000.350        7.700      475.615      1.043.126      473.909  

Nordeste Piauí        806.280        5.827      161.060         534.126      105.267  

Nordeste Rio Grande do Norte         747.935       12.031      200.819         382.342      152.743  

Nordeste Sergipe         495.052        1.856      136.278         242.966      113.952  
Fonte: INEP/MEC 2018 

É preciso se compreender de que forma o processo colaborativo é importante no 

tocante à formulação das políticas educacionais em nível municipal, já que nesse âmbito que 

estão os primeiros níveis de ensino, o infantil e fundamental, que são etapas essenciais para a 

trajetória escolar dos alunos, mas quando não dispõem de condições adequadas para 

aprendizagem, podem abandonar a escola ou não alcançar as habilidades esperadas em cada 

etapa da educação.   

Com base nesses dados quantitativos de caráter oficial, surge margem para os 

seguintes questionamentos: o que deu errado? É o sistema ou a forma pelos quais eles são 

administrados? Após se questionar, deve-se inferir que um dos elementos para esse entrave 

Maranhão 57, 90% 35, 00% 

Região Nordeste 53,60% 41,40% 

Brasil 64, 90% 51, 10% 
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possa ser o regime de colaboração no âmbito educacional entre os entes federados, 

disciplinado nos respectivos artigos da CF/88: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios: 
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à 
pesquisa e à inovação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015); 
Art. 30. Compete aos Municípios: 
VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas 
de educação infantil e de ensino fundamental; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006); 
Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 
regime de colaboração seus sistemas de ensino. 

 
Para Monh (2010), esse rol de artigos não consagra a singularidade da cooperação 

entre os entes federados, apenas sistematiza de forma incompleta as competências materiais. 

Em se tratando do âmbito municipal, mistura competências privativas, 22com parcelas de 

competências comuns. As competências privativas dos municípios podem ser buscadas no 

próprio conceito de ―interesse local‖. 

A CF/88 ainda consagra que, Leis complementares fixarão normas para cooperação 

entre União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios (parágrafo único do art. 23). Pode-se 

citar a LDB/96 (art. 8), a Resolução nº 1, de 23 de janeiro de 2012 do CNE, que dispõe sobre a 

implementação do regime de colaboração mediante, o ADE, a Lei nº 11.107, de 06 de abril de 

2005, que trata das normas gerais de contratação de consórcios públicos e por último, cita-se 

também a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação 

(PNE) e dá outras providências, dentre as quais no artigo 7º o regime de colaboração.  

Contudo ainda para Mohn (2010, pp. 234-235):  

A simples pluralidade de leis complementares pode não trazer o impulso suficiente 
ao instituto porque a União, provavelmente, deverá preferir legislar sobre os 
domínios comuns mediante leis ordinárias, cujo quorum de aprovação é de maioria 
simples, no exercício de sua competência legislativa privativa ou concorrente (de 
estabelecer normas gerais). Afinal, tanto em uma espécie normativa quanto na outra 
a União tem como limite a autonomia estadual e municipal, fixada pela Constituição 
Federal, não servindo a lei complementar, apesar do quorum qualificado de maioria 
absoluta, para alargar mais limites ou impor obrigações mais rigorosas para os 
Estados e Municípios. 

 
Para Abrucio (2012), a CF/88 apresentou o regime de colaboração como ideia 

perfeita para lidar com as necessidades de autonomia e interdependência dos entes federados, 

porém na prática tem sido pouco efetiva. Na Educação, isso se reflete na ausência de 

articulação, estruturas educacionais autônomas, paralelas e de um sistema nacional como há 

                                                           
22

 Para um argumenta mais definitivo do conteúdo das competências privativas, comuns e compartilhadas 
previstas no sistema, consultar Mohn (2010). 
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na Saúde. Abrucio (2012, p.12) destaca que, ―como consequência dessa falha institucional, o 

país não resolve a contento e na velocidade necessária os principais desafios da educação‖. 

Nesse sentido, duas medidas importantes foram promulgadas e caracterizam 

avanços: a Emenda Constitucional nº 59/2009, que visa articular o Regime de Colaboração e 

o Sistema Nacional de Educação (SNE) e, recentemente, os Arranjos de Desenvolvimento da 

Educação (ADEs), que têm como objetivo central desenvolver uma metodologia para apoiar 

municípios a alavancar ações e indicadores educacionais, visando à melhoria da qualidade da 

Educação no âmbito local e promovendo o fortalecimento do Regime de Colaboração.  

Inclui ou não a participação de instituições privadas e não governamentais, tais como 

empresas e organizações diversas. Além dessas iniciativas é importante também destacar: 

Que a efetivação do SNE e a regulamentação do Regime de Colaboração dependem 
da superação do modelo de responsabilidades administrativas restritivas às redes de 
ensino. Desse modo, de forma cooperativa, colaborativa e não competitiva, União, 
estados, Distrito Federal e municípios devem agir em conjunto para enfrentar os 
desafios educacionais de todas as etapas e modalidades da Educação nacional. 
(ABRUCIO, 2012, p. 12). 
 

O grande impasse na busca dessa superação pode estar na forma distributiva de 

competências. Os municípios atendem maior demanda educacional, porém não possui 

recursos para suprir suas necessidades. Cury (2008, p. 1201) ressalta que: 

(...) a distribuição de competências, em face dos objetivos maiores da educação 
escolar, deve ser feita, diferencialmente, dentro do âmbito de aplicabilidade de cada 
ente federativo e, compartilhadamente, por intermédio do regime de colaboração 
próprio do novo caráter da federação brasileira. Logo, as relações interfederativas 
não se dão mais por processos hierárquicos e sim por meio do respeito aos campos 
próprios das competências assinaladas mediadas e articuladas pelo princípio da 
colaboração recíproca e dialogal. 

 
 Diante desse contexto, percebe-se que a necessidade de se analisar a existência do 

regime de colaboração no âmbito das leis dos dois municípios pesquisados, pois os dados 

apontam que a educação no estado do Maranhão mesmo com o processo de municipalização 

continua não atendendo às metas estabelecidas. (IDEB, 2017).  

 Assim, considerando a autonomia dos municípios de legislar sobre assuntos locais 

por meio de suas leis orgânicas, e complementares, constata-se no quadro seguinte, quanto ao 

regime de colaboração:  

 

Quadro 03 – Indicativo do regime de colaboração definidos na Lei Orgânica, na Lei do 
Sistema Municipal de Educação e na Lei do Conselho Municipal de Educação dos 
municípios. 

Municípios Lei Orgânica SME CME 

Carolina  Art. 10 - Ao Município Art. 13 – A Secretaria Art. 3º - Compete ao 
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compete prover a tudo quanto 
diga respeito ao seu peculiar 
interesse e ao bem-estar de sua 
população, cabendo-lhe, 
privativamente, dentre outras, 
as seguintes atribuições; 
V - manter, com a cooperação 
técnica e financeira da União e 
do Estado, programas de 
educação pré-escolar do 
ensino fundamental e de 
eliminação do analfabetismo. 
 
 

Municipal de Educação é o 
órgão que exerce as 
atribuições do poder Público 
Municipal em matéria de 
educação, cabendo-lhe em 
especial: 
I – Organizar, manter e 
desenvolver os órgãos e 
instituições oficiais do sistema 
Municipal de Educação, 
integrando-as as politicas e 
planos educacionais da União 
e dos Estados. 
IV- Elaborar e executar 
politicas e planos educacionais 
em consonância com as 
diretrizes, objetivos e metas 
do plano Nacional de 
Educação.  
 
Art. 17 – A lei municipal 
estabelecerá o Plano 
Municipal de Educação com 
duração de 10 (dez) anos. 
§1º - O Plano Municipal será 
elaborado com a participação 
da comunidade sobre a 
coordenação da Secretária 
Municipal de Educação, 
subsidiada pelo Conselho 
Municipal de Educação, em 
conformidade com os planos 
Nacional e Estadual de 
educação. 
 
Art. 36 – A Secretária 
Municipal de Educação (órgão 
normativo), em consonância 
com as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a educação de 
Jovens e Adultos, 
regulamentará a oferta de 
cursos e exames supletivos 
para o Sistema Municipal de 
Educação, preferencialmente, 
em regime de colaboração 
com outros Sistemas de 
Ensino. 
 
Art. 40 – O Município, para 
garantir a oferta de Educação 
Especial, ao nível de Ensino 
Fundamental, atuará em 
regime de colaboração com o 
Sistema Estadual de Ensino e 
em cooperação com os demais 
Municípios da região.  
 
Art. 51 – O Município definirá 
com o Estado, formas de 

Conselho Municipal de 
Educação: 
VII – Acompanhar 
projetos ou planos para 
contrapartida do 
Município em convênios 
com a União, Estados, 
Universidades e outros 
órgãos de interesse da 
educação; 

X – Efetuar levantamento 
e cadastro de cursos nos 
diferentes níveis e 
modalidades da Educação 
Básica e Superior 
oferecidos por entidades 
públicas ou privadas em 
atuação no Município, 
zelando pela oferta de 
educação de qualidade e, 
sob a égide do regime de 
colaboração e cooperação 
federativas, atua junto ao 
Conselho Estadual e ao 
Conselho Nacional de 
Educação no que tange a 
sua fiscalização. 

XIII – Manter intercâmbio 
com os Conselhos 
Nacional, Estadual e 
Municipais de Educação e 
outros conselhos afins; 
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colaboração para assegurar a 
universalização do Ensino 
Fundamental obrigatório.   
 
Art.52 – O Município poderá 
atuar com o Estado, por meio 
de planejamento, execução e 
avaliação integrados das 
seguintes ações: 
I – Formulação de Políticas e 
Planos Educacionais; 
II – Recenseamento e 
chamada pública da população 
para o ensino Fundamental e 
controle da frequência dos 
alunos; 
III – Definição de padrões 
mínimos de qualidade do 
ensino, avaliação institucional, 
organização da educação 
básica, proposta de padrão 
referencial de currículo e 
colaboração do calendário; 
IV – Valorização dos recursos 
humanos da educação; 
V – expansão e utilização da 
rede escolar de educação 
básica. 
 
Art. 53 – O sistema Municipal 
de educação deverá atuar em 
circulação com o sistema 
estadual na elaboração de suas 
normas complementares, com 
vistas a unidade normativa, 
respeitadas as peculiaridades 
da sua rede de ensino. 
 
Art. 54 – O poder público 
municipal estabelecerá 
colaboração com outros 
Municípios, inclusive por 
meio de consórcios, visando 
qualificar a educação pública, 
de sua responsabilidade. 
 

Porto Franco Cap. III- competência do 
município: 
Art. 14  
V – Manter, com a cooperação 
técnica e financeira da União e 
do Estado, programas de 
educação pré-escolar e de 
ensino fundamental, mantendo 
ainda o atendimento à saúde e 
à habitação; as suas rendas. 
 

Art. 29 – O Município 
incumbir-se-á; 
I- Elaborar o seu plano 

municipal de educação em 
consonância com os planos 
nacional e estadual de 
educação; 

II- Estabelecer em 
colaboração com o Estado e 
a União, competências e 
diretrizes para a educação 
infantil e o ensino 
fundamental, que nortearam 
os currículos e conteúdos 

 
Não indicou nenhum 
artigo no texto. 
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mínimos, de modo a 
assegurar formação básica 
comum; 

III- Em colaboração com 
o Estado e União, assegurará 
o processo de avaliação do 
rendimento escolar do 
ensino fundamental, baseada 
no cálculo do custo mínimo 
por aluno, capaz de 
assegurar ensino de 
qualidade; 

IV- Com o apoio do 
Estado e da União, 
estabelecer padrão mínimo 
de oportunidades 
educacionais para o ensino 
fundamental, baseado no 
cálculo do custo mínimo por 
aluno, capaz de assegurar 
ensino de qualidade; 

V- Definir com os 
demais sistemas de ensino, 
formas de colaboração na 
oferta do ensino 
fundamental, as quais devem 
assegurar a distribuição 
proporcional das 
responsabilidades, de acordo 
com a população a ser 
atendida e os recursos 
financeiros disponíveis em 
cada uma dessas esferas do 
Poder Público. 
 
Art. 30 – o Município de 
PORTO FRANCO institui 
em consonância com a 
União a Década da 
Educação. 
§ 1º - o Município elaborará 
o Plano Municipal de 
Educação, com diretrizes e 
metas para os 10 anos 
seguintes, em sintonia com a 
Declaração Mundial sobre 
Educação para todos. 
§ 2º - o Município 
recenseará os educandos no 
ensino fundamental com 
especial atenção para os 
grupos de seis a quatorze e 
de quinze a dezesseis anos 
de idade.  
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 Observa-se que a Lei Orgânica de ambos os municípios apenas repete o estabelecido 

pela CF, art. 30 inciso VI, sem considerar a alteração realizada pela EC nº 53/2006, que inclui 

a oferta da educação infantil no regime de cooperação entre os entes federados. Parte-se do 

entendimento que os municípios buscariam na CF/1988, a diretriz da cooperação para 

estabelecer seus critérios conforme as necessidades locais como esclarece Gadotti (1994, pp. 

22-23): 

A Constituição de 1988 estabelece o "regime de colaboração" entre os sistemas de 
ensino, a partir das prioridades definidas no Plano Nacional de Educação. O regime 
de colaboração definido no Art. 211 da Constituição tem um papel equalizador, isto 
é, deve procurar resolver o problema das disparidades e diferenças regionais. 

 
 Dessa forma percebe-se que as Leis Orgânicas dos municípios pesquisados 

encontram-se desatualizadas e não abrangem as mudanças ocorridas quanto ao regime de 

colaboração. Não apresentam os critérios que estabelecerão a materialidade da ação 

colaborativa entre os entes federados. Esse impasse parte da fragilidade constitucional em 

construir uma relação de colaboração entre as instâncias federativas, conforme prever o artigo 

30 - VI, da CF/88, no qual compete aos municípios ―manter, com a cooperação técnica e 

financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental; 

apresentada na própria‖ (CF/88).  

Como se vê, o rol do art. 30 da Constituição Federal não acrescenta muito, uma vez 
que apenas procura sistematizar – mesmo assim, de forma incompleta – as 
competências materiais municipais. Além disso, mistura competências privativas 
com parcelas de competências comuns dos Municípios. (MOHN, 2010, p. 231). 
 

 Fica evidente então que a Constituição dispõe obrigatoriamente sobre a 

implementação do regime de colaboração, no entanto, de forma incompleta. Apesar desse 

impasse, o regime de colaboração foi de fundamental importância na criação e implementação 

dos SME em conformidade com o artigo 211 da Constituição Federal e artigo 8º da Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB). Nesse sentido, a colaboração recíproca exige sistemas de educação 

que atuem em unidade (artigo 6º e artigo 205 da CF/88); com princípios comuns (artigo 206 

da CF/88); com divisão de competências e responsabilidades; com diversidade de campos 

administrativos; com diversidade de níveis de educação escolar; com assinalação de recursos 

vinculados; com diretrizes e bases da educação nacional: artigo 22, XXIV, da CF/88 e, por 

fim, com um plano nacional de educação: artigo 214 da CF/88. (CURY, 2010). Demostra-se a 

complexidade desse processo quanto à institucionalização dos SME na seção seguinte.  
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3 OS SISTEMAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO NO BRASIL 
 

Considerando-se as discussões argumentativas já efetivada nos itens anteriores e, 

também, que a criação dos sistemas de educação se enraíza profundamente no processo político 

da construção da democracia e consolidação do regime federativo, pela gradativa afirmação da 

autonomia das unidades federadas, analisa-se, nesta seção, a concepção do que seja o termo 

―sistema‖, e como se deu sua aplicação no âmbito da educação, dando origem ao que se chama 

de ―Sistema de Educação‖. 

Acerca da concepção de sistema no âmbito da educação há uma complexa discussão 

entre pesquisadores, visto que tal concepção está carregada de tensões e movimentos entre 

centralização e descentralização, entre poder central e poder local. Sobre a análise da 

concepção de sistema, Sander (1993, p. 338), afirma que:  

É uma tarefa intelectual de grandes proporções, pois não se trata de analisar uma 
teoria, um enfoque, um conceito. Trata-se de examinar uma multiplicidade de 
modelos e abordagens diferentes, adotados em diversas áreas do conhecimento e em 
contextos espaciais e históricos determinados, que requerem análises e críticas em 
função de sua natureza e de seus objetivos específicos. 
 

A fim de atender essas especificidades, realizou-se uma análise com base nos estudos 

de Saviani (2017); Sander (1993); Bordignon (2009), e Gadotti (1994), os quais abordam 

elementos essências para a compreensão da criação e efetivação dos Sistemas Municipais de 

Educação – SME. Apresenta-se, também um breve histórico dos sistemas de educação, a 

opção pelo processo instituinte do sistema no município a partir do princípio da gestão 

democrática e, por fim, a importância e papel dos Conselhos Municipais de Educação – CME 

no processo de regulamentação e efetivação dos SME. 

 

 

3.1 Sistema: significado, controvérsias e perspectivas no âmbito da educação 

 

 Para que se faça uma boa descrição de fundamentação teórica deste subtópico, é 

importante ratificar que sistema é um conjunto de diferentes elementos que se inter-

relacionam em favor de uma finalidade comum, tornando-se interdependentes ao constituírem 

uma unidade, de acordo com a concepção trazida por Bordignon (2009). O Sistema atua como 

organizador do todo educacional; é articulador das partes que o compõem. Para Saviani, o 

termo ―sistema‖, nos marcos formativos, indica um conjunto de ações organizadas sob 

normas próprias, mas, também, comuns a todas as suas instâncias. Nesse sentido ―o ‗sistema‘ 
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implica intencionalidade [...] é uma organização objetiva resultante da atividade 

sistematizadora que se dirige a realização dos objetivos coletivos‖ (SAVIANI, 2017, p. 08).  

A partir de perspectiva semelhante, Gadotti concebe a ideia de sistema como 

―reunião intencional de elementos‖ (GADOTTI, 1999, p.1), que possui finalidade, intenção e 

objetivos. Sander, por sua vez, acrescenta que ―o sistema educacional tem sido concebido 

como uma organização social constituída de um conjunto orgânico de elementos 

interdependentes, que tem por objetivo construir e distribuir o conhecimento‖. (SANDER, 

1993, p. 339). 

Portanto, o sistema deve estruturar-se como um produto da práxis intencional 

coletiva, ou seja, a dialética entre a prática humana fundamentada na teoria que nasce a partir 

da tomada de consciência acerca de um problema e emerge como superação desses 

problemas. Partindo dessa concepção, Saviani (2017), considera que não pode haver um 

sistema de educação sem educação sistematizada. Portanto, infere-se que o sistema de 

educação é produto da educação sistematizada, sendo resultado da práxis intencional dos 

indivíduos que contribuem para a sua construção. 

Nota-se, ainda, no campo educacional, uma variação no uso do termo que ora é 

denominado de ―sistema de ensino‖, tal como se apresenta na legislação, ora apresenta-se 

como ―sistema de educação‖. Vale acrescentar que não existe uma explicação para a escolha 

da palavra ―ensino‖ em detrimento de ―educação‖ no texto legal; não há uma justificativa 

quanto à terminologia. No entanto, para Bordignon (2009), ao se levar em consideração os 

significados conceituais pode-se afirmar que o uso do termo ―educação‖ se torna mais 

apropriado por ser mais amplo, abrangente e por expressar as dimensões de totalidade, 

autonomia e finalidade, motivo pelo qual esta expressão é preferencialmente utilizada por 

alguns autores, como Bordignon (2009), e Saviani (2017); preferência está mantida no 

presente trabalho.  

Ao que se referem às dimensões, os sistemas se estruturam sobre o que Bordignon 

(2009), denomina de ―princípios fundantes‖ deste conceito. O autor esclarece sobre a razão de 

ser, de existência dos sistemas e dos princípios que o orientam para um funcionamento efetivo 

e organizado. Qualquer inoperância ou falta de clareza a respeito de um desses princípios 

pode gerar um sistema desorganizado, desarticulado, sem promover ações intencionais em 

busca de melhoria na educação. Tais fundamentos relacionam-se à totalidade, sinergia, 

finalidade, autonomia e organização. 

No que se refere à totalidade Bordignon (2009) destaca que o sistema se forma a 

partir do conjunto de diferentes partes que, ao serem articuladas, passam a atuar de forma 
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interdependente entre si e organizadas para compor um todo, ou seja, formam uma totalidade. 

No entanto, esses diferentes elementos não apenas se juntam, se agregam, pois dessa forma 

não seria possível gerar um sistema efetivo. Daí, as partes se articulam, ganham novos 

significados a partir de suas peculiaridades; gera-se diálogo, cooperação, sinergia. ―Se na ação 

sistêmica cada parte continuar com o mesmo saber, mesma qualidade, mesma força, é porque 

não há articulação, não há sinergia‖ (BORDIGNON, 2009, p. 26). 

Quanto à finalidade, o autor pontua que para se constituir deve-se, portanto, possuir 

uma finalidade que caracteriza a razão pela qual está se organizando um sistema. O 

cumprimento desta finalidade dá-se por meio da atuação autônoma dos sistemas e de 

elementos que, embora articulados, usam a autonomia como ferramenta para fiscalizar o 

funcionamento do todo a partir das responsabilidades atribuídas a cada parte. É então por 

meio da organização, que impede que suas partes percam as respectivas especificidades; que o 

sistema deve se estruturar como um todo organizado, operante e efetivo. 

Já no que se refere à organização de um sistema, é compreensível dizer que esta se dá 

por meio da intencionalidade, pois as ações realizadas por esse sistema devem sempre estar 

voltadas para um objetivo que colabore para a superação das problemáticas na educação. Sem 

intencionalidade não é possível formar um sistema, a falta desta constitui apenas estruturas 

compostas por diferentes elementos desarticulados. (GADOTTI, 1999). A compreensão desta 

distinção gera uma discussão acerca da existência de um sistema nacional de educação no 

Brasil; afinal, o país possui um todo articulado e organizado ou têm estruturas desarticuladas 

que não se inter-relacionam? A resposta a esse questionamento pode estar implícita nos 

resultados de estudos que se dispõem a caracterizar e analisar os sistemas e o regime de 

colaboração que existe entre eles. 

Em suma, a necessidade de tornar a educação intencional e solucionar os problemas 

que emergem no campo, abre-se espaço para a criação dos sistemas. Para tanto, é fundamental 

tomar conhecimento dos problemas educacionais da realidade local em que se insere o 

sistema, além de se buscar orientação em uma teoria da educação que reflita o projeto de 

sociedade que se pretende formar, conforme (GADOTTI, 1999). Tais possibilidades devem-se 

ao fato de as políticas ganharem um viés descentralizador que fortalece os municípios, como 

poder local, e que poderá possibilitar a participação dos cidadãos nas tomadas de decisões 

sobre as políticas educacionais. Portanto, em busca de solucionar as demandas da educação, é 

que o sistema exerce a função principal de organizador e articulador da educação como 

política pública. 
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Tendo em vista a finalidade dos sistemas de organizar, coordenar e superar desafios 

no campo educacional é possível considerar que, quando educar passa a ser objeto explícito 

da atenção, desenvolve-se a educação sistematizada. Condição primordial para que exista um 

sistema educacional. Para Saviani (2017, p. 9), o homem é capaz de educar de modo 

sistematizado quando 

[...] toma consciência da situação educacional; capta seus problemas; reflete sobre 
eles; formula-os em termos de objetivos realizáveis; organiza meios para alcançar os 
objetivos; instaura um processo concreto que os realize e; mantém ininterrupto o 
movimento dialético ação-reflexão-ação. 

Sobre a sistematização da educação, cabe delinear que, no século XVIII, quando a 

educação passou do ensino individual ministrado nos lares por preceptores privados para o 

ensino coletivo, ministrado em espaços públicos como as escolas, e com a consolidação dos 

Estados Nacionais na metade do século XIX, é que o entendimento de sistema como novo 

termo passou a ser incorporado na educação por alguns países, no intuito de organizar e 

sistematizar o funcionamento das instituições e, na tentativa de resolver os problemas 

educacionais, como por exemplo, o analfabetismo. 

A organização sistêmica no Brasil configurou-se, em seus primeiros moldes, na 

Constituição de 1934 como resultado da influência dos Pioneiros da Educação Nova 23que, no 

manifesto de 1932, consideravam a fragmentação e a falta de unidade em termos de educação, 

umas das causas dos problemas educacionais do país. Para eles, a falta de um sistema de 

organização escolar retratava não apenas uma desorganização, mas ―inorganização‖ da 

educação. Sendo assim, a solução estaria na visão de educação como totalidade através de um 

projeto nacional de cidadania que buscasse uma coerência interna. (BORDIGNON, 2009). 

Considerando essas questões, a Constituição de 1934 instituiu os sistemas de ensino 

e os Conselhos de Educação no âmbito federal e estadual, além de atribuir à União a 

responsabilidade de elaborar um Plano Nacional da Educação (PNE). A Constituição de 1946 

reafirmou os planos de organização sistêmica da educação, contudo, esse modelo de 

arrumação só se tornou efetivo com a primeira LDB em 1961 (Lei nº. 4.024), após um 

período sem avanços, que compreendeu a ditadura militar no Brasil a qual rompeu com a 

unificação da educação instituída pela LBD/61 e projetou mudanças nas políticas para o 

ensino superior (Lei n° 5.540/68) e educação básica Lei nº (5.692/71), a organização dos 

sistemas voltou a ser pauta com significativas mudanças ao atribuir aos conselhos estaduais a 

possibilidade de dar algumas competências aos conselhos municipais por meio da Lei 1971 
                                                           
23

 Refere-se a um documento escrito por 26 educadores, em 1932, com o título A reconstrução educacional no 

Brasil: ao povo e ao governo. Circulou em âmbito nacional com a finalidade de oferecer diretrizes para uma 
política de educação. 
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(Lei nº. 5.692), mesmo que o município ainda não fosse dotado de autonomia, sendo, 

portanto, ―Delegação tutelada, não ainda espaço próprio de poder‖ (BORDIGNON, 2009, p. 

31). 

Somente na CF/88, com o processo de redemocratização, o município passa ser 

considerado como ente federado, com autonomia para instituir os sistemas municipais de 

educação. No entanto, o texto constitucional que delega aos municípios a capacidade de 

organizar seus próprios sistemas deixa uma abertura para diferentes compreensões. Essa 

variedade de entendimento acerca do texto legal e a ambiguidade de interpretações são 

superadas pelo texto da LDB/96, que estabeleceu aos sistemas municipais de educação, a 

autonomia dos municípios e as atribuições delegadas a eles.  

Assim, originou-se o sistema de educação estruturado pelo poder público, bem como 

certa confusão e equívocos no entendimento do conceito de sistema na educação brasileira, 

geralmente limitando-o apenas ao conjunto de escolas ou de instituições de ensino. Por 

exemplo, fala de sistema de ensino público ao mencionar as escolas públicas e sistema 

particular de ensino, quando se trata de escolas da rede particular. Sobre essa questão, Saviani 

(2017) acrescenta que ao termo ―sistema‖ é atribuído a diversos aspectos e elementos que já 

fazem parte do sistema educacional, como: 

a) do ponto de vista da entidade administrativa, o sistema educacional pode ser 
classificado em: federal, estadual, municipal, particular etc.; b) do ponto de vista do 
padrão, em: oficial, oficializado ou livre; c) do ponto de vista do grau de ensino, em: 
primário, médio, superior; d) do ponto de vista da natureza do ensino, em: comum 
ou especial; e) do ponto de vista do tipo de preparação, em: geral, semi-
especializado ou especializado; f) do ponto de vista dos ramos de ensino, em: 
comercial, industrial, agrícola etc. (SAVIANI, 2017, p.14). 

Na visão desse autor, essas concepções geram termos como ―sistema geral de 

educação‖, ―sistema federal de ensino‖, ―sistema público‖, ―sistema escolar‖, sendo o uso 

dessas expressões inadequado, pois todas tratam do sistema educacional a partir de um 

aspecto. Considerando-se o fato de que o sistema implica organização conforme normas 

próprias, não se pode falar de sistema particular de ensino, pois as instituições de ensino 

particular não são dotadas de legitimidade para legislar, quem tem essa atribuição é o Estado. 

Assim elas integram o sistema quando fazem parte do sistema público de ensino, 

subordinadas assuas normas. (SAVIANI, 2017).  

A própria Constituição apresenta equívoco. Segundo Saviani (2017), pela falta de 

consciência da complexidade do termo ―sistema‖, inseriu-se por analogia no texto 

constitucional o conceito de Sistema Municipal de Ensino. Pois o artigo 22, inciso XXIV, 

prescreve que compete a União privativamente legislar sobre as diretrizes e bases da educação 
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nacional. Já o artigo 24, inciso IX, disciplina que compete à União, aos Estados e ao Distrito 

Federal legislar concorrentemente sobre educação, cultura, ensino, desporto, ciência, 

tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação. Estando evidente no artigo 23, inciso V, a 

competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e Municípios, de 

proporcionarem os meios de acesso à cultura, à educação e a ciência. Percebe-se que não foi 

atribuída aos municípios a incumbência de legislar sobre assuntos educacionais.  

Contudo, a CF/88 aponta para a concepção de Sistema de Ensino Municipal ao 

estabelecer em seu artigo 211 que ―A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

organizarão, em regime de colaboração, os seus sistemas de ensino‖. Desse modo, Saviani 

(2017) indaga várias possibilidades de interpretar esse artigo, tornando seu entendimento 

confuso. Estaria ele afirmando sobre a competência dos municípios instituírem seus sistemas 

de ensino? Mas então porque não deixou explícita a competência dos municípios de 

legislarem sobre os assuntos educacionais? Além desse equívoco, no artigo não aparece o 

termo ―respectivos sistemas de ensino‖, mas ―os seus sistemas de ensino‖, denotando a ideia 

que pode ser ―tanto de cada um‖ ou ―deles‖. Outro ponto a ser observado é quanto à questão 

da colaboração entre os sistemas de ensino. O Distrito Federal não tem municípios, então o 

regime de colaboração seria somente entre ele e a União. Enquanto nos Estados envolveria a 

União, o estado e seus municípios. 

Observa-se que o artigo 211 da CF/1988 estaria tratando apenas da organização das 

redes escolares, ao fazer analogia a sistema de ensino constituído pelos municípios. 

Evidencia-se, portanto o quanto o termo ―sistema‖ foi utilizado de forma equivocada no texto 

constitucional. Cabe, ainda, destacar que no artigo 30, inciso VI da Constituição, disciplina 

que ―compete aos municípios, manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 

Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental‖. Percebe-se que não consta 

a atribuição dos municípios legislarem em matéria de educação, assim estariam os municípios 

impossibilitados de criar seus sistemas de ensino.   

É no texto da LDB/96, que se desfazem os equívocos e se estabelece a existência de 

Sistemas Municipais de Ensino, ao instituir no Artigo 11 que os municípios incumbir-se-ão 

de: Inciso I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 

sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

Inciso III – baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; Inciso IV – 

autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; V – 

oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino 

fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem 
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atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos 

percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento 

do ensino.  

Portanto, a elucidação da competência dos municípios em criar seus sistemas de 

ensino fica evidente na LDB/1996 e não na Constituição. Deixando a eles a competência de 

optar por três possibilidades previstas em lei, quais sejam: a) instituir o próprio sistema de 

ensino; b) integrar-se ao sistema estadual de ensino; c) compor com o estado, no âmbito de 

seu território, um sistema único de educação básica. 

Em síntese, os municípios de fato só tiveram base legal para institucionalizar seus 

sistemas de ensino com a LDB/1996. Desta forma, ainda é possível encontrar outra 

contradição nos termos ―Sistema Municipal de Ensino‖ e ―Sistema Nacional de Educação‖, 

sendo que o ―sistema municipal de ensino‖ é um elemento que faz parte do ―sistema Nacional 

de Educação‖.  

A definição do que seria um SNE é um dos temas complexos e discutido por vários 

pesquisadores da educação no Brasil. A ideia de um sistema nacional constituiu umas das 

reivindicações do Manifesto dos Pioneiros (1932), ao denunciar a fragmentação e 

desarticulação da situação educacional. O objetivo dos Pioneiros não foi estabelecer um 

sistema único para a educação nacional, mas uma organização sobre bases e princípios que 

correspondessem ao preceito federativo e descentralizador que desse coerência à educação 

nacional. O Manifesto buscou combater acima de tudo a desigualdade educacional explícita 

em muitos textos legais como na LDB de Lei n. 4.024/61. 

Essa lei deixou em aberto brechas para que o ensino primário obrigatório não fosse 
integralmente cumprido. Seu artigo 30, ao explicitar as isenções da obrigatoriedade, 
deixa claro quem ―não precisa‖ ser destinatário da educação escolar: os que 
comprovarem estado de pobreza, os que não puderem ir à escola por haver 
insuficiência de escolas ou por estas já terem suas matrículas encerradas. Além 
desses casos, incluem-se os indivíduos que estejam com alguma doença ou anomalia 
bgrave. Raramente a face da desigualdade social foi tão clara: o indivíduo em estado 
de pobreza está privado das virtudes de um direito proclamado como essencial para 
a vida social. Mas certamente não está excluído de continuar sendo mantido 
clientelisticamente nos espaços de um trabalho rural. Também o cidadão cujo 
município ou região do estado careça de recursos para abertura de escolas ou de 
vagas para todos também pode ser desobrigado da frequência à escola. Seus 
cidadãos, contudo, não estão proibidos de serem sujeitos a um trabalho precário. 
(CURY, 2008, p. 1193). 

 
Por esse motivo dentre outros, a proposta era reduzir as desigualdades, promovendo 

os direitos humanos e garantindo a educação pública para todos, compreendida como 

responsabilidade do Estado. Assim, as classes populares teriam uma escola comum e 

igualitária. Dessa forma, ―o conceito de sistema único de educação ou mesmo de sistema 



73 
 

unificado de educação tem como desafio maior o horizonte da igualdade, cujo motor maior 

não se radica na escola, mas no próprio sistema social‖. (CURY, 2008, p. 1189). 

Apesar de o SNE ser visto como uma estratégia para muitos educadores na busca de 

uma melhor qualidade da educação, ele não se materializou legalmente no país. Contudo, 

alguns autores apontam sua existência. Para Bordgnon (2009, p. 111): 

O sistema nacional de educação existe e é constituído pelo conjunto de 
ordenamentos jurídicos, políticas e diretrizes nacionais, definidos pela União, que 
abrangem os sistemas federal, estaduais e municipais. Destacam-se neles, além da 
norma constitucional, a LDB, o PNE, o PDE, o Fundeb, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais definidas pelo CNE e outras normas federais. 
 

Contudo, Cury (2008), ressalta que essa definição destaca o aspecto organizacional 

da educação no país. Para o autor o que se tem são apenas indicadores que apontam para um 

sistema nacional no interior do desenho constitucional formal, ao postular um regime de 

colaboração reciproco. Esse entendimento tem base no próprio pacto federativo que dispõe na 

educação a coexistência coordenada e descentralizada dos sistemas de educação sobre regime 

de colaboração, conforme estabelecido no artigo 211: ―a União, os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino‖. (BRASIL, 

1988). Pode-se inferir, a partir desse pressuposto, que somente a organização e 

direcionamento de responsabilidades não estabelecem um sistema nacional de educação.  

Saviani (2017, p. 43), destaca que o Sistema Nacional de Educação ―é a unidade dos 

vários aspectos ou serviços educacionais mobilizados por determinado país, intencionalmente 

reunidos de modo a formar um conjunto coerente que opera eficazmente no processo de 

educação da população do referido país‖.  

Mas, a ideia de Sistema Nacional de Educação no Brasil tem sofrido críticas, tal 

como aponta Gadotti (2000, p.163):  

De fato, não existe propriamente, no Brasil, um Sistema Nacional de Educação, pois 
os vários subsistemas funcionam, frequentemente, como estruturas justapostas. Não 
há articulação entre eles, não há um conjunto harmônico de relações entre as partes e 
o todo, [...] um sistema nacional pressupõe a articulação [das diversas instâncias do 
governo], e não a justaposição, nem a anulação de um sistema por outro.  
 

Tal pressuposto fundamenta-se nas críticas à educação, formuladas inclusive, e de 

modo especial, pelos próprios educadores, atrelando a falta de organização da educação a 

fatores como, supressão de responsabilidades, insuficiência de recursos financeiros e 

deficiência do regime de colaboração entre os entes federados. Toda essa carência de 

planejamento torna o sistema frágil, sinalizando para a sua inexistência ou tornando o sistema 

incoerente devido à justaposição dos seus elementos. 
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 Nesse contexto, o regime de colaboração que prevê uma atuação de cooperação de 

forma participativa e integrada entre os entes federados torna-se um dos grandes desafios na 

atual conjunta federativa. Ainda nesse sentido, Gadotti (1999), atribui como um dos principais 

problemas da educação, a falta de definição dos papeis a serem exercidos por cada instância 

de poder. Para ele, o efetivo funcionamento do regime de colaboração atrelado à valorização 

dos profissionais de educação contribuiria para a resolução de grande parte dos problemas 

enfrentados na educação brasileira. Caso contrário, os sistemas educacionais continuam a 

enfrentar desafios para a superação das demandas em educação. 

 Para além do supracitado, o não-funcionamento do regime de colaboração também 

incide na inexistência de um sistema nacional de educação no Brasil já que os subsistemas 

(organizados por cada ente federado) não se organizam de forma articulada e cooperada uns 

com os outros; (GADOTTI, 1999). Dessa forma, sem colaboração e cooperação, contribuem 

para a produção de mais desigualdades ao buscar, cada um, seus próprios interesses, sem levar 

em consideração os objetivos comuns, adiando desse modo as melhorias na educação pública 

como um todo. Tem-se, assim, uma organização da educação nacional de acordo com o Título 

IV da atual LDB e não um sistema nacional‖. (CURY, 2008, p. 1199). Ainda segundo o 

mesmo autor, o regime de colaboração é um dos desafios para a existência de fato de um 

sistema nacional de educação. Desse modo, ―Nacional é a educação, na forma federativa em 

que comparecem competências privativas, concorrentes e comuns dos entes federativos‖. 

(CURY, 2008, p. 1199). 

Apesar das divergências teóricas sobre a existência de um Sistema Nacional de 

Educação, isso expressa-se por meio do Plano Nacional de Educação – PNE, na perspectiva 

de um plano que reduzisse as desigualdades, promovendo os direitos humanos e garantindo a 

formação para o trabalho e para o exercício autônomo da cidadania, conforme prevê a 

LDB/96, que dispôs sobre as diretrizes para a elaboração de um PNE que visa articular as 

ações das várias esferas de governo, compatibilizando diretrizes e metas prioritárias com os 

recursos financeiros disponíveis no intuito de melhorar a qualidade da educação no país. Para 

Cury (2008), o sistema educacional tem como desafio maior o horizonte da igualdade, cujo 

motor maior não se radica na escola, mas no próprio sistema social. 

 
 
 
 
 
 

 



75 
 

3.2 A opção pela criação do sistema municipal de educação 
  

Conforme se destacam nos tópicos anteriores, os sistemas educacionais são parte 

integrante das políticas educacionais com vistas à consolidação do pacto federativo na 

perspectiva da colaboração entre os entes federados. Portanto, eles contribuem para uma 

efetiva educação de qualidade que busca a garantia dos direitos humanos por meio do 

funcionamento dos sistemas de educação que, por meio do pacto federativo, compartilham o 

poder entre si. 

No âmbito legal, os sistemas de educação são estruturados inicialmente pela CF/1988 

que estabelece no artigo 211: ―A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

organizarão, em regime de colaboração, os seus sistemas de ensino‖, definindo como 

competência dos munícipios a educação infantil e ensino fundamental e pela LDB/1966, art. 

8: ―A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de 

colaboração, os respectivos sistemas de ensino‖. Firmando no art. 11, parágrafo único a 

possibilidade de o município integrar-se ao sistema estadual de educação ou compor com ele 

um sistema único de educação básica. Percebe-se que foram dadas legalmente aos munícipios 

possibilidades de não constituir um sistema único de educação, contudo, segundo dados da 

Rede Mapa, 32 munícipios no Maranhão optaram por constituir seus próprios sistemas de 

educação. Diante desse dado nos perguntamos: quais motivos levaram os munícipios a tal 

opção?  

Sander (1993) aponta que a municipalização da educação é uma conquista da 

sociedade civil, portanto um meio de promover a participação e autonomia 24dos sujeitos na 

tomada de decisão sobre assuntos educacionais no âmbito local. Conferindo-lhes, poder para 

decidir, formular suas políticas, fazer o controle dos recursos próprios e viabilizar formas 

mais autônomas de organização dos sistemas educacionais, visando diminuir a dependência 

do poder local em relação ao governo central; processo esse que viabiliza a materialização do 

exercício da autonomia. (MARTINS, 2002; NOVAES; FIALHO, 2010).  

Desse modo, Bordignon (2009, p.37), explica que ―o Sistema Municipal formaliza, 

organiza e dá coerência às especificidades do projeto de educação do município, articula suas 

partes num todo orgânico e contextualiza o local no nacional. Nesse sentido, Gadotti (2000, p. 

163-173), alerta que o SME ―é um todo complexo, cuja concepção incide sobre as estruturas 

da secretaria municipal e implica um plano estratégico de participação‖, ou seja, o processo 

                                                           
24

 Essas concepções são abordadas no próximo tópico. 
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efetivo de institucionalização não é uma questão meramente técnica. Diante dessa premissa 

aborda-se a seguir sobre o processo de criação do SME. 

 

 

3.2.1 Normatização do SME com base nos princípios de autonomia e participação  

 

              Em pleno século XXI a educação brasileira ainda não conseguiu universalizar a 

educação básica, bem como desenvolver processos de gestão da educação, pautados na efetiva 

participação dos sujeitos. É nesse contexto que se evidencia uma tendência universal: o poder 

local na formulação das políticas educacionais e, sobretudo no fortalecimento de estruturas 

que possibilitem aos cidadãos exercerem o seu poder de decisão. Conforme Gramsci, uma 

sociedade autorregulada, na qual o poder de Estado seria controlado pela sociedade civil. 

Nesse sentido, a questão da participação/autonomia e a partir disso o fortalecimento do poder 

local de acordo com as singularidades de cada território tem relação direta com o 

desenvolvimento educacional: 

O que faz a diferença entre uma região desenvolvida e uma região não desenvolvida 
é a educação. Se isso é válido entre as nações, é válido também intra-nações. O 
sucesso econômico de uma região está ligado diretamente ao desempenho de suas 
escolas básicas. Conhecimento é poder. GADOTTI (1993, p. 03) 
 

Ao reconhecer a importância da educação, um dos grandes desafios para os 

municípios como ente federativo é organizar seu sistema de educação com o intuito de 

promover o desenvolvimento local. Para tanto, são necessárias duas condições: o 

conhecimento dos problemas educacionais de uma dada realidade histórico-geográfica e uma 

teoria da educação. Tanto Gadotti (1993) quanto Sander (1993) reconhecem dois tipos de 

teoria da educação quanto à organização dos sistemas de educação: a teoria funcionalista e a 

teoria dialética. A primeira considera como princípio fundamental a manutenção do sistema, 

por meio da harmonia sem conflito das partes. ―De natureza organizacional e administrativa, 

foi-se consolidando ao longo da história republicana, até se consagrar inteiramente na Lei n° 

5.692, de 11/08/1971‖. (SANDER, 1993, p. 345). A segunda ―o método é o contrário: as 

contradições valem dizer, os problemas, não são negadas, elas são trabalhadas para serem 

superadas coletivamente (mecanismos de participação)‖. (GADOTTI, 1994, p. 03).  

A última é que possibilita a gestão democrática por meio dos princípios de 

autonomia e participação. Assim, dentre as possibilidades para a efetiva democratização do 

ensino público, um deles tem sido apontado nas últimas décadas, por progressistas: a 
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democratização da gestão do sistema educativo, envolvendo a participação dos setores mais 

amplos, como pais, moradores, movimentos populares e sindicais. (BASTOS, 2010). 

A criação dos sistemas municipais de educação se funda profundamente na 

construção da democracia pela gradativa afirmação da autonomia. Para Bordignon (2009, p. 

27). 

Na dimensão política, a autonomia é definida pelo espaço próprio de poder de um 
sujeito, individual ou coletivo. Assumindo o princípio de que são as pessoas que 
constituem a organização, um sistema é, aqui, situado como sujeito coletivo 
instituído. Em síntese, sem autonomia não há sujeito, nem finalidade própria. Sem 
autonomia para o cumprimento da finalidade própria, não há possibilidade de ser 
instituído o sistema. 

 
Logo, o fato de os Municípios organizarem, manterem e estabelecerem normas locais 

dos seus próprios sistemas de ensino, mesmo que com autonomia relativa, tem como principal 

ganho a possibilidade de atender às reais condições educacionais peculiares a cada 

comunidade; aumentando as chances de as políticas partirem do cerne das problemáticas 

educacionais, oportunizando espaços de escuta aos anseios da sociedade civil, que, uma vez 

atendidos, refletem na melhoria da educação nacional. Desse modo, obedecer aos princípios 

que sustentam uma gestão democrática faz com que a autonomia torne-se um caminho de 

democratização da gestão já que abre vias para a participação social. 

Entretanto, diante da realidade brasileira, a justificativa de atender às peculiaridades 

regionais de cada lugar depara-se com obstáculos que dificultam o exercício autônomo dos 

sistemas. Portanto, é possível afirmar a existência de certa crise do federalismo no Brasil, pois 

ao mesmo tempo em que este tipo de organização foi adotado com a justificativa de garantir 

que as demandas de diferentes localidades fossem atendidas, sofre com a falta de equilíbrio 

econômico, político e social entre as unidades territoriais o que dificulta a autonomia desses 

entes na gestão de seus sistemas. Acerca dessa questão, Cury (2002b, p. 173), reconhece que: 

Um dos obstáculos para a realização deste modelo federado é a desproporção 
existente entre os Estados do Brasil, seja sob o ponto de vista dos recursos 
financeiros, seja do ponto de vista da presença política, seja do ponto de vista do 
tamanho, demografia e recursos naturais.  

Em consequência, esses entes federativos acabam por depender das políticas 

elaboradas pela União, além de, também, serem dependentes da sua função supletiva e 

redistributiva, por falta de condições financeiras, técnicas e administrativas. Isso acarreta 

diferentes impactos do federalismo, pois há lugares com melhores condições de exercerem a 

autonomia delegada aos municípios, ao passo que outros não conseguem cumprir com suas 

incumbências. Dessa forma, pode-se supor, também, que uma das razões consideradas para tal 

crise é o reconhecimento de muitos territórios como municípios, até mesmo daqueles com 
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poucas ou nenhumas condições de se desmembrarem e assumirem importantes tarefas no 

âmbito de sua esfera de atuação.  

Por esse motivo, não se deve esperar que a autonomia seja efetiva apenas por meio 

de delegação ou como mera consequência das medidas de descentralização. É necessário 

compreender que o seu exercício eficaz carece de um processo de construção, já que altera e 

reestrutura as relações de poder entre Estado e sociedade civil. Assim, cabe à sociedade 

entender e conhecer as novas formas de funcionamento dos sistemas, bem como exigir 

presença e participação nos momentos de elaboração de políticas, como também de sua 

fiscalização do cumprimento. Essa é uma discussão a ser levantada a partir do aumento de 

participação da sociedade civil por meio da criação de espaços de controle social das políticas 

públicas. 

Para Sander (1993), o planejamento educacional deve prever e favorecer a 

participação de todos os sujeitos no projeto educacional da comunidade local. Nesse sentido o 

fazer coletivo pauta-se na concepção de cidadania e valorização das relações horizontais 

buscando, essencialmente, superar a verticalidade de forma que o poder passa a se estruturar 

em níveis não-hierárquicos. Dessa forma, cidadania é uma concepção indissociável da 

definição de democracia já que uma não existe sem a outra, visto que é por meio do regime 

democrático que os cidadãos usufruem dos seus direitos. 

A ruptura das estruturas hierárquicas objetiva transformar governados em 

governantes. Estes se referem aos sujeitos que: 

[...] interferem nos rumos da sociedade, seja pela qualidade do trabalho, seja pela 
participação política nos sindicatos, associações, partidos políticos e todas as formas 
que influenciam as decisões, tanto públicas quanto privadas. Enfim, são 
―governantes‖ os verdadeiros cidadãos. (BORDIGNON; GRACINDO, 2000, p. 
158). 

A formação dos ―verdadeiros cidadãos‖ tidos como sujeitos que intervêm na 

realidade, de acordo com a concepção acima, se dá na perspectiva de formar cidadãos críticos, 

construtores de conhecimento, que não se contentam em reproduzir e aceitar passivamente as 

determinações planejadas por instâncias de governo. Portanto, para fazerem uso da voz cedida 

a eles, não como benefício, mas como garantia do direito cidadão de exercer ―um papel que 

contesta as relações de poder através das quais essa voz tem sido, em geral, suprimida‖ 

(SILVA, 1999, p. 55), a sociedade civil deve envolver-se e definir rumos, objetivos, diretrizes 

e estratégias de interesse comum por meio da democracia direta, como em eleições, ou pela 

democracia representativa, por meio de órgãos cuja função é representar os desejos da 
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comunidade. É, inclusive, esta última, responsável por tornar o fazer coletivo em um processo 

contínuo e não esporádico. 

Desse modo, aproximar do município a responsabilidade por gerir e planejar 

políticas municipais viabiliza a criação de espaços cujo objetivo é tornar conhecido as 

demandas sociais e, garantir a participação da sociedade civil no acompanhamento e controle 

das ações a serem efetivadas conforme as demandas das comunidades locais; necessidades 

dificilmente contempladas por diretrizes nacionais pela impossibilidade de abrangerem as 

diversidades territoriais. 

Nota-se, a partir desse contexto, que o sistema municipal de educação é complexo e 

para tanto, exige um plano estratégico de participação que fica sobre a responsabilidade da 

Secretaria municipal de Educação. Para Gadotti (1999, pp. 5-6): 

A participação é uma forma prática de formação para a cidadania, através da qual a 
população aprende a intervir no Estado e a reformá-lo a partir de fora. Isso significa 
governar com a participação do povo. Mas, para isso, esses novos atores, que são 
sobretudo os movimentos sociais e populares, devem ser considerados como 
coparticipantes na tomada de decisão. A melhor forma de iniciar essa parceria e 
corresponsabilidade é através da criação de mecanismos permanentes de consulta 
para a aplicação dos recursos financeiros do Município. (...) A população precisa 
efetivamente apropriar-se das informações para poder participar da tomada de 
decisões. A falta de controle e fiscalização popular sobre a administração e uma das 
maiores responsáveis peia corrupção.  
 

 É pautado no exercício de uma participação de fato democrática que o indivíduo 

ascende conscientemente e compreende a si como pessoa e como sujeito de uma sociedade 

como um todo. Assim, homens e mulheres passam a valorizarem-se e a reivindicarem 

participação nos espaços de decisão, não se contentando em alienarem-se do processo, pois 

são conhecedores de seus direitos. Para Bordignon (2009, p. 9), ―é preciso garantir a 

participação de todos: a educação não será para todos enquanto todos não participarem da 

educação‖.  

 Nessa perspectiva, Gadotti (1999), apresenta elementos que estruturam um município 

pautado na gestão democrática, são eles: o Fundo Municipal de Desenvolvimento da 

Educação (instrumento que captação recursos de outras fontes, de forma sistemática, 

subsidiando o trabalho educacional); o Conselho Municipal de Educação (constitui o SME e 

tem como uma de suas funções, a elaboração do Plano Municipal de Educação em parceria 

com órgão municipal); o Conselho de Escola (ou Colegiado) e o Grêmio Estudantil (estrutura 

democrática que representa o SME no âmbito da escola); o Estatuto da Educação Municipal 

(condição para organização do SME); Plano Municipal de Educação (constitui num 

instrumento fundamental para a construção dos Sistemas municipais de educação. Os planos 

municipais têm sido, em geral, de três anos e devem incluir a articulação com a rede estadual 
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e a rede privada para que não haja superposição e duplicação de meios e esforços) e, por fim, 

Regime de Colaboração Estado-Município (articulação das ações e a integração, fixando 

diretrizes e prioridades e responsabilidade de cada esfera envolvida). 

 

 

3.2.2 O SME e sua articulação com o Conselho Municipal de Educação e os Conselhos de 

Educação 

O sistema educacional é o produto, o resultado, da educação sistematizada, 

organizada, visando atingir uma finalidade, conforme (GADOTTI, 1999).  Tem como uma de 

suas principais funções, organizar a política educacional sob a responsabilidade de cada 

instância federativa, na busca pela efetivação de uma educação de qualidade. Desse modo, 

objetiva garantir o cumprimento dos objetivos e metas próprias de cada sistema, definidas nos 

respectivos planos de educação, constituindo-se como elemento articulador. O sistema indica 

por meio de sua intencionalidade representação social ao estabelecer um elo entre Estado e 

sociedade. Nesse sentido, o sistema municipal representa uma resultante natural da afirmação 

política dos municípios brasileiros. (SANDER, 1993).  

 Nesse sentido, Bordignon (2009, p. 38), acrescenta que o Sistema Municipal de 

Educação: 

Define a organização formal, legal do conjunto das ações educacionais do 
município. A instituição do Sistema por lei municipal explicita e afirma o espaço da 
autonomia do município e as responsabilidades educacionais próprias. O Sistema 
tem um caráter de afirmação de princípios e valores mais permanentes na construção 
da cidadania e da sociedade que se deseja no projeto municipal de educação. Ao 
assumir, com autonomia, a responsabilidade de suas atribuições prioritárias, o 
município possibilita a dimensão concreta do exercício do poder local, da cidadania 
ativa. 

 
 Por ter missão de determinar a organização legal das ações educacionais, entende-se 

que o SME é instituído por meio de normatização própria, sendo ―novo espaço de poder 

social ao conferir ao município competência para elaborar as normas e diretrizes educacionais 

próprias, aproxima as instâncias de decisão dos cidadãos‖. (BORDIGNON, 2009, pp. 39 - 

40). Para sua criação são considerados alguns princípios:  

Princípio sistêmico: o Sistema Municipal, por óbvio, deve orientar-se pelos 
fundamentos do conceito de sistema; ou seja, articular a totalidade das ações 
educacionais do município em vista de sua finalidade. A totalidade requer 
articulação e sinergia das partes no todo e a finalidade define a intencionalidade e dá 
significado à articulação. (...). Princípio democrático: o processo de criação do 
Sistema Municipal de Educação requer espaços para a participação, para o exercício 
de poder pelo cidadão (...). Princípio do instituinte: uma vez instituído o Sistema 
por lei municipal, ele não estará pronto e acabado. Iniciará, efetivamente, seu 
processo de construção permanente. A lei deve prever mecanismos e espaços 
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próprios de sistematização da experiência e normatização de ações para o 
permanente aperfeiçoamento do Sistema. (...). Princípio do Município que Educa: 
a escola é situada como eixo e espaço privilegiado para a articulação das políticas 
públicas no lócus concreto de vida do cidadão. O município, o bairro, a escola e sua 
comunidade são espaços públicos, de convivência social e cultural, que pertencem 
aos cidadãos e às cidadãs (...). (BORDIGNON, 2009, p. 41-43). 

 
Os princípios são a base para estruturação do SME, pois dão fundamentação 

filosófica a ação intencional do SME quanto as finalidades da educação. A LDB/1996 

disciplina no art. 18 os elementos que compõem o SME:  

Os sistemas municipais de ensino compreendem: I – as instituições do ensino 
fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal; 
II – as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; III 
– os órgãos municipais de educação. (BRASIL, 1996). 
 

A partir dessa estrutura, pode-se inferir que o sistema é concebido como articulador 

da totalidade educacional; o conselho, como normativo do Sistema; e o plano, como 

instrumento de gestão na promoção da educação de qualidade sociocultural e socioambiental 

que a cidadania municipal requer. (BORDIGNON, 2009). A seguir, dar-se ênfase ao 

Conselho Municipal de Educação por encontrar nesses órgãos a efetivação da gestão 

democrática.  

É necessário se retificar, que não se pode falar em SME sem a existência de um 

Conselho Municipal de Educação (CME). Os Conselhos de Educação são órgãos públicos 

criados para garantir um direito constitucional de cidadania: o direito à educação escolar. Este 

direito social é previsto no parágrafo único do artigo 6 da Constituição Federal de 1988 

(BRASIL, 2015), o qual é firmado na LDB pela Lei nº. 9.394/96 que estabelece as diretrizes e 

bases da educação com objetivo de organizá-la e de sedimentá-la como um direito humano, 

além de delegar aos estados, Distrito Federal e municípios o dever de criar seus órgãos 

normativos dentro de seus sistemas de ensino, conforme já foi referenciado ao se tratar destas 

leis. 

Os órgãos colegiados normativos foram organizados desde o período da primeira 

república quando houve mudanças no destino da instrução da educação pública; há indícios 

que indicam a criação e organização destes na estrutura da gestão da educação no Brasil desde 

o Império (BORDIGNON, 2009). É então, a partir destes períodos, que diversas leis foram 

promulgadas alterando, gradualmente, as características desses órgãos colegiados para que se 

estabelecessem as estruturas, tal como se configuram atualmente. Só a partir da criação dos 

SME em 1988, é que se percebe uma motivação para a legalização do CME, com funções 

próprias em relação aos seus sistemas de educação. É importante ressaltar que houve 
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manifestações por municipalistas pela criação dos CME desde a década de 20, como aponta 

Bordignon (2009), ao relatar a criação dos primeiros CME. 

Antes, ainda em 1925, Anísio Teixeira, inspirado na experiência americana, foi 
autor da proposta de criação de conselhos municipais na Bahia, proposta que, 
embora contemplada em lei estadual, não chegou a ser implantada. Em 1936, 
inspirado na Constituição de 1934, o município de Candelária (RS) criou, pelo 
Decreto nº 1, de 05 de agosto, seu Conselho Municipal de Educação, ―de caracter 
consultivo, a tudo que se relacione com o ensino público no município‖. Em 5 de 
maio de 1958, o município de Nova Hamburgo (RS) também criou seu Conselho 
Municipal de Educação. Em 1969, o Conselho Estadual de Educação de 
Pernambuco baixou uma resolução aprovando um estatuto padrão para os conselhos 
municipais, revogada em 1981, sem notícias de seus efeitos. Nos anos de 1970 e 
1980, com base na Lei nº 5.692/71, diversos municípios, especialmente no Rio 
Grande do Sul, criaram seus conselhos de educação. 
 

É importante enfatizar que, atualmente, tanto a CF/88 quanto a LDB/96 não dão 

ênfase aos CME. Essa prerrogativa parte do princípio constitucional da autonomia, em que 

fica a cargo dos municípios organizarem seus sistemas de educação. 

Nessa perspectiva entende-se que os Conselhos de Educação são órgãos colegiados 

de consulta (BORDIGNON, 2009) que reúnem seus membros para discutirem, elaborarem e 

tomarem decisões a respeito de políticas educativas. Têm como uma de suas principais 

funções a busca pela efetiva aplicação da legislação educacional, tendo como princípio a 

gestão democrática. Ambos os municípios pesquisados citaram de alguma forma em suas leis 

de criação do CME o princípio da gestão democrática, geralmente representada pelo princípio 

da participação e autonomia: 

Art. 1º - Fica organizado o Conselho Municipal de Educação de Carolina, órgão 
colegiado, integrado ao Sistema Municipal de Ensino, de natureza participativa e 
representativa da comunidade na gestão de educação, o qual passa a ser disciplinado 
nos termos da presente Lei. (CAROLINA, 2011). 
Art. 2º - O Conselho Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação de 
Porto Franco – COMECTI, organizou-se de acordo com esta Lei, de maneira 
democrática, participativa e com caráter de entidade pública, assegurada sua 
autonomia em relação ao Poder Executivo Municipal. (PORTO FRANCO, 2013). 

 
 Observa-se nas respectivas leis, a limitação desses princípios, sendo apontados 

apenas para indicar a participação de sujeitos da sociedade civil, quanto à estrutura da CME. 

Desse modo, não objetiva garantir o cumprimento de todas as finalidades propostas nas leis, 

diretrizes, em relação a esse espaço de representação social que estabelece elo entre Estado e 

sociedade ao eleger cidadãos da sociedade civil para participarem como membros desses 

Conselhos com base no princípio de paridade.  

A nova estrutura política organizada com a redação da CF/88, situa o cidadão como 

governante e não mais governado. Nessa perspectiva, a gestão pública requer dos CME uma 

nova postura, pois constituem-se estratégia na efetivação do exercício do poder do cidadão, 
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como também defende (BORDIGNON, 2009). Portanto, para o autor é pertinente que os 

CME assumam uma natureza de órgãos do Estado25 e não natureza de órgãos de governo26. 

Esse impasse acaba gerando conflitos de ordem cultural e estrutural na organização do SME. 

 Os componentes desses Conselhos, os conselheiros, operam como ―um intelectual da 

legislação da educação escolar‖. (CURY, 2006, p. 42), estudiosos, interessados e 

investigadores que, por ter comprometimento com o direito dos cidadãos, tornam claro e 

anunciam a realidade social da educação, buscando interpretá-la de forma contextualizada 

para atender às demandas da comunidade ou das instâncias que representam e dar eficiência a 

estes órgãos, para satisfazer as demandas sociais. Conseguiu-se identificar a inserção desses 

profissionais no CME apenas do município de Carolina:  

Art. 5º - O Conselho Municipal de Educação será composto por 11 membros 
titulares e igual número de suplentes, nomeados por portaria pelo prefeito 
Municipal, dentre os quais se incluirão: 
§1º O Secretário de educação, como membro nato do Conselho, não deverá exercer 
a função de presidente. 
§ 2º - Os membros do Conselho constantes dos incisos de I a IV serão indicados ou 
eleitos por seus pares, através de lista tríplice, em assembleias convocadas para esse 
fim e indicados ao Prefeito Municipal que os nomeará para exercer as funções. 
(CAROLINA, 2011). 

 
Percebe-se que mesmo após a eleição ou indicação dos conselheiros pelos membros 

do conselho, quem define por meio de lista tríplice os conselheiros a desempenhar as funções 

é o prefeito, demostrando, assim, certa fragilidade quanto a um dos princípios da gestão 

democrática. Essa nomeação, na maioria das vezes, é feita pelo prefeito ou secretário de 

educação do governo, fora os casos em que este último é escolhido para presidir os Conselhos 

de Educação. Tal situação gera uma série de inibições e constrangimentos visto que a 

presença dessas figuras no Conselho provavelmente influenciará nas escolhas dos demais 

membros, além de ser ―antiético deliberar sobre matéria que seja submetida à sua 

homologação‖. (ROMÃO, 1992, p. 101-102 apud RIBEIRO, 2004, p. 79). 

Por ter a função de tornar os aspectos legais mais entendíveis, é possível afirmar que 

esses órgãos colegiados podem ser vistos como órgãos esclarecedores, principalmente dos que 

possuem menos esclarecimentos em matéria de educação. Portanto, tem como 

                                                           
25 Órgãos de Estado – O Estado tem o caráter da perenidade. É constituído pela estrutura jurídica que define a 
institucionalidade da Nação, os limites dos direitos dos cidadãos. Nos regimes republicanos democráticos, os 
interesses do Estado se identificam com os dos cidadãos, com a vontade nacional. Assim, os conselhos são 
constituídos como órgãos de Estado quando representam e expressam a vontade nacional, formulando 
estrategicamente as políticas educacionais. (BORDIGNON, 2009, p. 62). 
26 Órgãos de Governo – O Governo é representado pelo conjunto de pessoas que exercem o poder político, 
situadas na gestão do Estado. No regime democrático o exercício do poder é delegado pelos cidadãos aos 
governantes, por meio do voto, para período determinado. Neste sentido, o Governo é transitório, representa e 
tem função em um determinado momento. (BORDIGNON, 2009, p. 62). 
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responsabilidades atuar como orientador, ao mesmo tempo em que propõe soluções para as 

questões em educação, visando assim qualificá-la. (SOBRINHO, 2008). 

A existência dos Conselhos de Educação está fundamentada numa política 

descentralizadora que deveria promover participação social. Por essa razão, espera-se que os 

conselheiros possuam ―presença ética no domínio da educação como serviço público‖ de 

forma que ajam com legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, ou 

seja, com base nos princípios que são propostos no artigo 37 da Constituição Federal (CURY, 

2000, p.59). 

Para a garantia do exercício destes princípios, a principal estratégia é o mecanismo 

de paridade, que garante que o órgão seja composto por representantes de diferentes setores: 

desde os representantes do governo do sistema ao qual o Conselho atende e dos profissionais 

de educação, aos representantes da sociedade civil e dos movimentos organizados. Por ser um 

órgão com formação plural e deliberativa, muitas vezes se envolvem em conflitos de poder, 

motivados pelo impasse entre sua finalidade e funções dos representantes dos órgãos que 

compõe o todo educacional. Nesse sentido, Bordignon (2009, p. 53), enfatiza que: 

Na gestão democrática, os conflitos, inerentes à diversidade social, são fatores 
construtivos, quando negociados e mediados em vista da finalidade comum do todo 
da educação. É no campo da negociação e mediação entre sociedade e Governo, 
voltados para os interesses coletivos, com visão do todo, que os conselhos 
encontram sua natureza essencial, seu espaço próprio, sua função precípua. 
 

O CME tem importante papel na gestão democrática dos SME. Cabe destacar que 

apesar de serem constituídos por representantes de diferentes setores, os órgãos colegiados 

organizam-se de modo não hierárquico, com objetivo de levantar discussões e problemáticas 

para alcançarem a vontade majoritária ou consensual de seus membros. Dessa forma, as 

sugestões de aperfeiçoamento da educação são discutidas e decididas por meio das funções 

atribuídas aos Conselhos. A função normativa diz respeito à interpretação da legislação, a 

qual se distingue do sentido de legislar. Pois, legislar significa elaborar, fazer leis, ao passo 

que exercer a função normativa revela a capacidade dos Conselhos de emitirem pareceres e 

resoluções com normas em prol da organização da educação escolar. Contudo, esses 

regulamentos não podem ser incompatíveis com as leis já institucionalizadas, ao contrário, 

devem ser decorrentes da legislação. Caso não decorram desta podem configurar uma 

infração, uma vez que, conforme alerta Cury, ―a pretensão de ir além da lei, por meio de atos 

não outorgados ou expressos no exercício da função, é abuso de autoridade face aos limites 

impostos por quem tem a competência legislativa originária advinda da soberania popular‖. 

(CURY, 2006, p. 48). 
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Convém ressaltar, ainda, que essa função materializa-se por meio da autorização do 

funcionamento de instituições de ensino; elaboração de normas para o sistema de ensino pelo 

qual foi criado; elaboração de políticas, princípios e diretrizes educacionais; além da 

elaboração de um plano de educação para o sistema em que atua, seja Federal, Estadual ou 

Municipal. 

Outras importantes funções são a deliberativa e a consultiva. A função deliberativa 

refere-se ao poder de tomada de decisão sobre questões de determinada área, nesse caso a área 

da educação. As decisões são tomadas após discussões que visam chegar a uma vontade 

consensual, majoritária; a função normativa encaixa-se como uma competência deliberativa 

dos Conselhos. No entanto, as decisões devem ser tomadas dentro das competências 

delegadas a cada Conselho de Educação, não podendo ultrapassar esse limite.  

Já a função consultiva, diz respeito ao ato de responder a consultas. Pode-se afirmar 

que essa função é responsável por fazer com que esses órgãos permaneçam com o papel de 

mediadores entre Estado e sociedade, pois investigam as demandas sociais e tentam atendê-las 

por meio do funcionamento das demais funções. Os resultados dessas consultas devem ser 

organizados em pareceres emitidos pelos Conselhos e precisam ser aceitos pelo Executivo, 

pois esses órgãos são autônomos, porém atuam sob lei e não podem, em nenhuma hipótese, 

ultrapassar a legislação. Vale ressaltar, que a concessão de tais funções depende do ato legal 

de sua criação em cada sistema educacional, os quais têm liberdade para estabelecer as 

funções que, aparentemente, melhor lhes convêm. No entanto, de acordo com Cury (2000), 

geralmente, esses órgãos possuem funções normativas, deliberativas e consultivas. 

Identificam-se as respectivas funções na lei de criação do CME dos municípios de Carolina e 

Porto Franco, respectivamente: 

Art. 2º - O Conselho Municipal de Educação exercerá as funções de caráter 
normativo, consultivo, fiscalizador e deliberativo no Sistema Municipal de Ensino, 
sobre a formulação e o planejamento das políticas de educação do município. 
(CAROLINA, 2011).   
Art. 1º – Fica o poder Executivo autorizado a criar o Conselho Municipal de 
Educação, Ciências, Tecnologia e Inovação de Porto Franco – COMECTI, com 
caráter deliberativo, normativo, fiscalizador, controlador, consultivo, propositivo, 
mobilizador, e mediador  no tocante as matérias relacionadas á ciência, tecnologia e 
inovação de sua competência. (PORTO FRANCO, 2010) 

 
A efetiva materialização da participação torna concreta a gestão compartilhada, vista 

como, além de envolvimento social, uma forma de socialização do conhecimento para que os 

atores sociais tenham condições de intervir, propor, para que não sejam convencidos pelos 

que possuem maior conhecimento e formação na área educacional, situação que colocaria em 

risco a organização não hierárquica dos Conselhos de Educação, pois, não se pode perder de 
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vista que a palavra ―Conselho‖ etimologicamente significa ouvir e ser ouvido (CURY, 2000), 

e é por isso que os Conselhos de Educação ficam responsáveis por promover audiências 

públicas, fóruns e eventos convocando a participação da comunidade além de ter seus 

representantes como membros do colegiado. Essa atuação intenciona ―concorrer para a 

solução de antigos e crônicos problemas educacionais do país, partindo da ação conjunta do 

poder público e da sociedade, compartilhando, no âmbito do colegiado, responsabilidades na 

gestão da educação‖. (PEREIRA, 2008, p. 143). 

Ademais, autores apontam para pouca efetividade das propostas legais no que tange 

às funções assumidas pelos órgãos que deveriam atuar como promotores de experiências 

participativas. Sendo assim, denunciam a atuação dos Conselhos de Educação em diversas 

localidades do país, que não atendem ao princípio democrático. 

Souza e Vasconcelos (2006) apontam algumas pesquisas que evidenciam essa 

realidade, dentre elas,  Gouveia e Souza (2002), em pesquisa realizada nos Municípios do 

Estado do Paraná, constatam a pouca representatividade do segmento de usuários dos serviços 

de educação; Gomes e Pascoalino (2000), enfocando Municípios do Estado do Ceará, 

afirmam haver a presença de interesses de grupos governamentais; enquanto que Borges 

(2000), pautado em estudo realizado em Municípios do Estado de São Paulo, aponta para 

situações nas quais o cargo de Conselheiro, muitas vezes, acaba se tornando em cargo de 

confiança dos prefeitos, além de constatar que o grau de complexidade dos dados a serem 

operados pelos Conselhos demandam elevada capacitação na área. Finalmente, Andrade 

(2002), em trabalho realizado no Estado de Goiás, conclui que o indicativo da lei do 

FUNDEF (de que a composição dos Conselhos deve ter elementos representativos da 

sociedade, eleitos ou indicados por seus pares), não se constitui em garantia de democracia. 

Esta análise não tem como objetivo extenuar a importância dos Conselhos de 

Educação, mas tem, como principal finalidade, destacar a necessidade de transformação da 

atuação destes Conselhos para que, de fato, possam constituir-se como espaços de 

participação paritária advindo da relação estabelecida entre Estado e sociedade. 

Os Conselhos de Educação como órgãos que viabilizam a implementação da gestão 

democrática e participativa da sociedade fazem parte de um conjunto de políticas e ideais 

políticos que se colocam entre os interesses dos que defendem e compõem um projeto de 

Estado mínimo e dos que defendem a ampliação da construção de espaços públicos para 

fomentar o crescimento da participação social nos assuntos de caráter popular e comum 

contrapondo-se ao encolhimento progressivo das responsabilidades sociais do Estado. Por 
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conseguinte, requer-se um papel mais ativo da sociedade como forma estratégica de torná-la 

responsável pela elaboração, controle e avaliação das políticas sociais.  

Diante do exposto, é possível constatar que são muitos os obstáculos que impedem o 

pleno e amplo funcionamento dos Conselhos de Educação como órgãos de representatividade 

e controle social. Isso obscurece as funções e demandas que os Conselhos devem atender de 

modo que a sociedade se distancia destes a ponto de, muitas vezes, desconhecerem a sua 

existência e funcionalidade. 

Todavia, é importante reiterar que há casos em que os Conselhos de Educação 

mostram funcionalidade ou esforço para atuar de forma que efetive as políticas de 

descentralização, como citam Ribeiro (2004) e Souza. Este último alerta ainda para a 

necessidade de mais estudos sobre essa temática, considerando a quantidade de Estados e 

Municípios do país. Portanto, em busca de se ampliar as pesquisas e considerando o conselho 

dado por estes autores. A próxima seção tratará da análise da gestão democrática no âmbito 

dos sistemas de educação pesquisados, sendo, portanto os CME desses municípios agentes na 

efetivação desse princípio. 
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4 GESTÃO DEMOCRÁTICA DA EDUCAÇÃO EM SISTEMAS MUNICIPAIS DE 

EDUCAÇÃO NA MESORREGIÃO SUL DO MARANHÃO 

 

Para que se faça uma abordagem coerente sobre a gestão democrática e seus desafios 

no processo de democratização, é necessário que se discuta também sobre seus 

desdobramentos, com vista a buscar formas de organização e gestão que proporcionem a 

efetivação da educação como um direito social. Para esta discussão, busca-se, a partir das 

concepções, apresentar uma breve perspectiva histórica das políticas educacionais, com 

ênfase nos marcos legais consoante ao período da década de 90, momento no qual o princípio 

da gestão democrática passou ser base das políticas públicas, contextualizando-o no atual 

cenário político, econômico e social que se encontra o país.  

 Na presente seção aborda-se a gestão democrática como projeto político, pelo qual 

persistem influências e interesses capitalistas norteados por perspectivas neoliberais, tanto no 

Brasil quanto no estado do Maranhão. E, por fim, analisa-se a perspectiva da gestão 

democrática no âmbito dos SMEs da mesorregião sul do Maranhão, buscando destacar os 

desafios, caminhos e propostas materializados no plano educacional dos municípios de Porto 

Franco e Carolina. 

 

 

4.1 Gestão democrática: tendências e desafios na sociedade capitalista 

 

É importante ressaltar que a educação brasileira conseguiu no último século muitas 

conquistas, principalmente em termos de organização. Uma delas foi à estruturação dos 

sistemas de educação. Porém, apesar destas conquistas importantes para a educação, ainda se 

está longe de se atender a todas as demandas educacionais, principalmente no âmbito 

municipal. Assim, analisar a gestão da educação, seja a nível nacional, estadual ou municipal, 

e intencionalmente a escolar, implica, sobretudo, contextualizar as políticas de educação 

implantadas especialmente durante a década de 90 do século passado, uma vez que houve 

nesse período uma forte argumentação de maior eficiência da esfera privada em detrimento 

aos serviços públicos, desqualificando e levando a privatização de serviços educacionais.  

A prerrogativa de gerir democraticamente o contexto educacional objetiva contribuir 

para um espaço democrático, ou seja, respeitando a diversidade cultural, social, religiosa, 

econômica e que garanta de fato uma qualidade social para todos que fazem parte do espaço 

escolar e seu entorno, bem como o entendimento que a educação é um direito social.  
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Essa perspectiva para a gestão educacional vem sendo difundida em estudos e 

espaços públicos como as conferências de educação nos municípios e estados. Contudo, 

percebe-se, a partir de estudos sobre o tema que: 

Os principais desafios à consolidação da gestão sistêmica em âmbito nacional tem 
explicação na própria estrutura federativa adotada no país, em que se legitima a 
autonomia política-- administrativa dos municípios sem uma clara posição quanto ao 
compartilhamento do poder decisório entre os entes e a união. Tal quadro impõe 
limites à efetivação de uma política de Estado para a educação, concebida e elevada 
a efeito através de permanente relação entre os sistemas de educação instituídos no 
conjunto dos entes federados. (ANDRADE, 2011, p. 98-99). 

 
Sobre essa questão, Cury (2001), ressalta que o próprio termo gestão implica não só 

na existência de um ou mais interlocutores, mas também no diálogo como forma superior de 

solucionar conflitos e na paciência em buscar respostas que possam auxiliar na organização da 

educação. Desta forma, entende-se que o desafio está além da estrutura federativa. Tomando 

como base essa perspectiva, o autor supramencionado explica que o termo gestão provém do 

verbo latino gero, gessi, gestum, gerere e significa: levar sobre si, carregar, chamar a si, 

executar, exercer, gerar. Trata-se de algo que implica o sujeito.  

Na visão de Ferreira (2007, p. 36), gestão ―significa tomada de decisões, 

organização, direção. Relaciona-se com a atividade de impulsionar uma organização a atingir 

seus objetivos, cumprir suas responsabilidades‖. Para Libâneo (2007), ela assume diferentes 

modalidades, conforme a concepção que se tenha das finalidades sociais e políticas da 

educação em relação à sociedade.  É compreensível que o termo gestão vá além de questões 

político-administrativas. Implica dizer que gestão a gestão do ensino é tarefa de pessoas que 

pensam, participam, e constroem melhores resultados educacionais. A gestão, nesse sentido, 

gera um novo modelo de administrar a realidade, torna-se democrática, já que se constrói por 

meio do envolvimento coletivo, bem diferente de uma concepção autoritária e tecnocrática.  

Assim, para Bastos (2007, p.22), ―a gestão democrática da escola pública deve ser 

incluída no rol de práticas sociais que podem contribuir para a consciência democrática e a 

participação popular no interior da escola [...]‖. Bobbio (1986) acrescenta que a educação para 

a cidadania é o único meio de fazer com que um súdito se transforme em cidadão, ou seja, a 

democracia brotaria do próprio exercício da prática democrática. Desta forma, entende-se que: 

Dentre os caminhos para a efetiva democratização do ensino público, um deles tem 
sido apontado com muita força, nas últimas décadas, por educadores e forças 
progressistas: a democratização da gestão do sistema educativo, envolvendo a 
participação dos setores mais amplos, como pais, moradores, movimentos populares 
e sindicais. (SPÓSITO apud BASTOS, 2002 p.45). 
 

Para compreender melhor a concepção da gestão democrática da educação, faz-se 

necessário analisar sobre os limites da democracia nas sociedades capitalistas e defender uma 
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perspectiva que busque assegurar a igualdade, a participação coletiva de todos na apropriação 

dos bens produzidos coletivamente, superando a concepção burguesa de democracia conforme 

assevera Rancière (2014, p. 65): 

A sociedade não igualitária só pode funcionar graças a uma multitude de relações 
igualitárias. É esse intricamento de igualdade com desigualdade que o escândalo 
democrático manifesta para fazer dele o próprio fundamento do poder comum. Não 
é só, como se diz de bom grado, que a igualdade da lei existe para corrigir ou 
atenuar a desigualdade de natureza. É que a própria ―natureza‖ se desdobra, a 
desigualdade de natureza se exerce apenas pressupondo uma igualdade de natureza 
que auxilie e contradiga: impossível, a não ser que os alunos compreendam os 
professores e os ignorantes obedeçam ao governo dos sábios. 

 
Partindo desse pressuposto, infere-se que não é possível discutir educação e ensino 

sem fazer referência às questões econômicas, políticas e sociais. Inicia-se a análise dessas 

mudanças a partir de 1930, período que se iniciou no Brasil o processo de industrialização, e 

com ela o surgimento da administração com o objetivo de organizar as empresas 

(CHIAVENATO, 1989). Nesse contexto, a área educacional transformou-se visto que a 

escola, como instituição social, acompanhou as mudanças da sociedade e assumiu outras 

funções. 

A década de 30 do século XX demandou um novo perfil de sociedade mediante a 

consolidação do capitalismo industrial e impulsionou o aparecimento de novas exigências 

educacionais, uma vez que revelava desapreço pela educação elementar dando cada vez mais 

ênfase ao ensino voltado para demandas exigidas pela globalização da economia e pela 

reestruturação produtiva. 

As escolas primárias dobraram em número e as secundárias quase quadruplicaram. 

Escolas técnicas multiplicaram-se (...) passaram de 133 para 1.368 e o número de matriculas, 

de 15 mil para 65 mil. (LIBÂNEO, 2007). Nesse período a organização da educação e da 

escola e seu modo de administrar, foram influenciados pelos modelos de organização do 

trabalho (taylorista/fordista e toyotista27). Em vista disso, a proposta pedagógica da escola é 

alterada no sentido de atender as novas demandas de formação de um novo trabalhador da 

educação.  

 Entre 1937 a 1945 prevaleceu no Brasil o Estado Novo. Nesse período vigorou um 

governo centralizador não só na política e finanças brasileiras, mas também no contexto 

educacional. Assim o Estado Novo sustentou o modelo dualista de redes de ensino, no qual a 

rede superior era mantida pelo governo federal e apresentava mais desenvolvimento do que as 

redes de educação primária mantidas pelos estados e municípios. 

                                                           
27 Para aprofundar os estudos sobre os modelos de organização do trabalho, consultar Chiavenato (2000). 
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 A Constituição de 1937 isentou os Estados da tarefa de garantir ensino primário 

gratuito e obrigatório, situando-o como colaborador da família. Também instituiu que 

coubesse a União fixar as diretrizes com obediência à formação física, intelectual e moral da 

infância e juventude, conforme consta no artigo quinze. Desta forma: 

A legislação em questão nada mais fez do que tratar separadamente cada ramo de 
ensino, com o que se dava continuidade a tradição de não se visualizar o sistema de 
educação como um todo que deveria possuir diretrizes gerais comum a todos os 
ramos e níveis de ensino (ROMANELLI, 1985, p. 169). 
 

Contudo, após esse período, esquerdas e progressistas retomaram os debates sobre a 

educação, a fim de democratizar o ensino, apesar da centralização federal do sistema 

educacional.  Em meio às ideias de descentralização da educação exigidas na CF/46 nas quais 

se envolveu a sociedade civil, instituiu-se a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, de número 4.024, de 20 de dezembro de 1961, a qual instituiu a descentralização do 

ensino, ao determinar que cada Estado organizasse seu sistema de gestão da educação. 

(LIBÂNEO, 2007). 

A educação seguiu o modelo imposto às políticas públicas, tendo caráter clientelista.  

Educação e liberdade de expressão passaram a ser guiadas de acordo com o Regime 

Militarista. Professores eram substituídos por militares e o foco pedagógico acabou perdendo 

espaço, sendo as questões políticas centro da administração estatal. 

A escola assumiu, portanto, uma postura ligada ao capitalismo sendo que, assim 

como as empresas, fragmentaram o trabalho dos operários, visando aumento de capital; isso 

ocorre com o sistema educacional, quando adotam esse modelo e fragmenta o conhecimento 

dividindo-o em matérias, lições, temas.  

Na visão de Sousa (2016), o Regime Militar perdeu forças na década de 80, em 

função dos movimentos que reivindicavam a abertura política e a redemocratização.  Nesse 

contexto, pensadores e pedagogos passaram a repensar em uma ‗educação para todos‘, no 

intuito de diminuir as taxas de analfabetismo, o índice de evasão escolar, as repetências, o 

autoritarismo do docente e aumentar a participação do aluno. Libâneo (2007, p. 137) 

acrescenta que ―o processo de descentralização coincidiu com a universalização da cobertura 

escolar, isto é, iniciou-se quando se passou da preocupação quantitativa para a busca da 

qualidade na educação‖. É partir desse momento que aspectos da Política Pública Nacional 

foram repensados, e a Educação teve maior repercussão. 

No período de 1970 a 1980 a sociedade brasileira conseguiu muitas conquistas, 

graças a movimentos sociais que reivindicaram a democratização da gestão no país. Tais anos 

foram preponderantemente permeados pela formação de diferentes organizações e inclusive 
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com diferentes naturezas tanto de caráter empresarial quanto sindical e populares, que 

afrontavam em sua multiplicidade a seletividade repressiva dominante. As lutas populares 

foram intensas, complexificando efetivamente os processos de direção e de construção de 

hegemonia (FONTES, 2010).  

Apesar de as lutas a favor da democratização da educação pública fazerem parte das 

reivindicações de diversos segmentos da sociedade, elas intensificaram-se a partir de 1990, 

resultando na aprovação de um projeto de educação pública de qualidade social e democrática 

contemplado na CF/88 art. 206, que estabeleceu princípios para a educação brasileira, dentre 

eles o princípio da gestão democrática, conquistado após 21 anos de ditadura militar, sendo 

regulamento por meio de leis complementares.  

No Brasil, as décadas de 70 e 80 do século XX, foram marcadas por um contexto da 

luta contra a ditadura, a sociedade civil tornou-se sinônimo de tudo aquilo que se contrapunha 

ao Estado ditatorial. ―[...] O par conceitual sociedade civil e Estado – que forma em Gramsci 

uma unidade na diversidade – assumiu traços de uma dicotomia radical, marcada ademais por 

uma ênfase maniqueísta‖. (COUTINHO, 2006, p. 46-47). Porém, foi a partir de 1990 que 

houve a expansão desse setor por meios legais de institucionalização e regulamentação, esse 

processo teve então o elemento anterior para contribuir com a legitimação contemporânea da 

concepção da sociedade civil. 

 Apesar da existência das organizações sociais serem motivadas por fatores e 

interesses diferenciados – desde princípios cristãos: caridade, solidariedade até 

beneficiamento eleitoral e responsabilidade social das empresas – a partir das legislações na 

década de 90, elas integraram o ―terceiro setor‖ e estão submetidas à ingerência do Estado, 

instrumentalizadas como coparticipantes na execução das políticas sociais ou muitas vezes 

são substitutas da responsabilidade estatal. Para Cury: 

A conquista do princípio constitucional da gestão democrática, em 1988, em 
estabelecimentos oficiais dos sistemas de ensino representou e continua 
representando um passo admirável para a vida democrática de nossos 
estabelecimentos e para os próprios sistemas de ensino. Ela implica a participação 
cidadã dos interessados e a necessidade de prestação de contas por parte dos 
dirigentes e dos próprios docentes quanto aos objetivos da educação escolar. (CURY 
apud OLIVEIRA, 2012 p.9). 
 

Ainda segundo o autor, a CF/88 faz uma escolha por um regime normativo e político, 

plural e descentralizado, no qual se cruzam novos mecanismos da participação social como 

um modelo institucional cooperativo, que amplia o número de sujeitos políticos de tomar 

decisões, fortalecendo assim a participação da sociedade. 
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Cabe ponderar que no Brasil as organizações diversas integradas pela sociedade civil 

ganham força e mesmo uma aceitação maior a partir do processo de redemocratização 

política, segunda metade da década de 70, que se deu após o período da Ditadura Militar, com 

um protagonismo dos movimentos sociais. Assim, o termo ―civil‖ seria o contrário do 

―militar‖ associado ao Estado repressivo, sendo este a expressão da ditatura e aquela o bloco 

de oposição.  

A educação nos anos 1990 assumiu uma nova dimensão ao se relacionar com a 

proposta neoliberal, que percebe a qualidade da formação do trabalhador como exigência do 

mercado e da era da globalização econômica. Para Libâneo (2007, essa nova conjuntura 

atribuiu limites ao discurso da universalização do ensino, pois evidencia a temática da 

eficiência, excluindo os ineficientes e adota o critério da competência.  

Os interesses neoliberais voltados para diminuição dos gastos sociais do Estado 

refletiram na promulgação da LDB/96. Os projetos Família na Escola, Amigos na Escola e o 

repasse das atribuições estatais para a sociedade civil (trabalho voluntário), evidenciam a 

influência dessa política. A lei também promoveu a centralização do poder e descentralização 

das responsabilidades, com a transferência do ensino fundamental para aos municípios.  

Esse período de transformações teve início no Brasil, no governo de Fernando 

Henrique Cardoso (FHC) e foi influenciado também pela participação dos organismos 

multilaterais na definição das políticas educacionais, os quais colocavam a educação como 

estratégia para competitividade e ascensão do país na agenda global. A avaliação e o 

desempenho constituíram-se como elementos centrais na reorientação das políticas. A 

melhoria da qualidade do serviço público constitui enunciado fundamental para legitimar 

adoção de práticas gerencialistas oriundas do setor privado. Para Lima (2011, p. 04):  

O ―cânone gerencialista na educação‖, sob influência da ―Nova Gestão Pública‖ e 
das respectivas ―lógicas de ação de tipo empresarial‖, promovem o setor privado 
como política pública. Essas práticas subordinam progressivamente a educação ―a 
objetivos econômicos, de empregabilidade, produtividade e competitividade, 
designadamente através dos discursos da qualidade e da excelência‖.  
 

Esse cenário influenciou as mudanças no papel do Estado, de provedor para a de 

regulador. (BALL, 2004). Na instauração dessa ―nova gestão‖, nas políticas de educação não 

só no Brasil, mas de outros países evidencia a intervenção de diversos organismos 

internacionais, como as agências do Banco Mundial (BM) – Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) e Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento 

(BIRD) –, e de instituições voltados para a cooperação técnica, como o Programa das Nações 

Unidas para a Educação, Ciência e a Cultura (UNESCO), a Organização para a Cooperação e 
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Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), entre outras.  

Entre as suas prioridades, evidencia-se a descentralização como forma de minimizar a ação do 

Estado, de abertura a novas formas de gestão da esfera pública com foco na autonomia 

gerencial das escolas na busca de elevar a produtividade do sistema educacional público, 

marcadamente sob inspiração neoliberal. Assim, para Ball (2004, p. 1108): 

Não é mais possível ver as políticas educacionais apenas do ponto de vista do 
Estado-Nação: a educação é um assunto de políticas regional e global e cada vez 
mais um assunto de comércio internacional. A educação é, em vários sentidos, uma 
oportunidade de negócios. Podemos pensar que essa oportunidade será maior ou 
menor, que virá mais cedo ou mais tarde, que está sujeita a inflexões e mediações, 
mas não que ela seja diferente ou excepcional. 
 

A política educacional brasileira, passa a ser implementada mediante um conjunto 

articulado de reformas, com orientação do Banco Mundial com o objetivo de adequá-la à 

ordem econômica autorregulada pela globalização28 e descentralização, deixando de lado o 

reconhecimento da universalidade da educação como um direito social em todos os níveis e a 

oferta gratuita nos estabelecimentos de ensino oficiais. Nessa perspectiva, entende-se que ―o 

investimento em educação passa a ser definido a partir da compreensão de que o Estado só 

pode arcar com as despesas que resultem em retorno econômico‖, (KUENZER, 2008, p 54). 

Dessa forma, o mercado passa a ser ―definidor fundamental das relações humanas, sob a ideia 

de que a igualdade e a democracia são elementos nocivos à eficiência econômica‖ 

(FRIGOTTO, 1995, p. 84).  

Com a incorporação das recomendações provenientes da Conferência Internacionais, 

de 1990 na Tailândia29 e 1993 em Nova Delhi30, ao Plano Decenal Brasileiro para a Educação 

                                                           
28

 O processo de gestão da educação não acontece apartado dos imperativos da globalização, que vem gerando 
mudanças na organização do trabalho nos países capitalistas, trazendo a exclusão de uma significativa massa de 
trabalhadores e consequências importantes para a gestão das empresas. Com isso a gestão democrática da 
educação precisa estar atenta a essas mudanças para poder tornar-se instrumento de resistência à exclusão social 
e à transformação dos homens em simples mercadoria. (BORDIGNON; GRACINDO, 2000, p. 175). 
29

 A Conferência Mundial de Educação para Todos reuniu 157 países em Jomtien (Tailândia) em março de 1990. 
A principal conclusão do encontro foi que o acesso universal à educação e o combate ao analfabetismo deveriam 
se tornar prioridade internacional nos próximos dez anos. Patrocinada por agências como Unicef e Unesco, o 
objetivo da conferência era eliminar a degradação dos serviços educacionais observada ao longo dos anos 80. 
Segundo a Unesco, à época, mais de 100 milhões de crianças (60% delas meninas) não tinham acesso ao ensino 
primário e mais de 960 milhões de adultos eram analfabetos. 
30 Em Nova Delhi, no ano de 1993, foi realizado um novo para dar continuidade aos debates iniciados em 
Jomtien. Neste, reuniram-se os nove países mais populosos do mundo, ainda em apuros quanto ao alcance da 
universalização da Educação Primária Universal (EPU) - Indonésia, China, Bangladesh, Brasil, Egito, México, 
Nigéria, Paquistão e Índia, os quais reafirmaram o estabelecimento do ano de 2000 como data-limite para o 
cumprimento de todas as metas de obtenção da universalização do ensino básico, por meio da ampliação da 
oferta de vagas na escola elementar e nos programas de alfabetização de adultos. 
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é que se identifica a importância que esse Organismo Internacional, BM, assume na política 

educacional brasileira. 

Após as Conferências Internacionais em novembro de 1991, a Comissão 

Internacional sobre Educação para o Século XXI constituída por membros de várias regiões e 

coordenada por Jacques Delors analisou a situação da educação mundial, em meio às 

mudanças no cenário econômico. O texto Educação: um tesouro a descobrir é o resultado do 

trabalho dessa comissão indicada pela Unesco com o objetivo de refletir sobre educar e 

aprender para o século XXI. Para Cardozo (2007, p.112) esse relatório se constituiu um 

documento importante para entender as reformas em curso nas políticas educacionais, pois:  

Assinalou os três grandes desafios do século XXI: ingresso de todos os países no 
campo da ciência e da tecnologia; adaptação das várias culturas e modernização das 
mentalidades à sociedade da informação e viver democraticamente – viver em 
comunidade.  
 

Contudo, para a superação desses desafios tornou-se necessário uma educação básica 

que pudesse desenvolver competências em diversas áreas como leitura, escrita, expressão 

oral, cálculo, e outras, e que possibilitasse a construção de valores. Para tanto, o relatório 

apresentou quatro pilares da educação ao longo da vida, são eles:  

Aprender a conhecer, combinando uma cultura geral, suficientemente ampla, com a 
possibilidade de estudar, em profundidade, um número reduzido de assuntos, ou 
seja: aprender a aprender, para beneficiar sedas oportunidades oferecidas pela 
educação ao longo da vida. Aprender a fazer, a fim de adquirir não só uma 
qualificação profissional, mas, de uma maneira mais abrangente, a competência que 
torna a pessoa apta a enfrentar numerosas situações e a trabalhar em equipe. Além 
disso, aprender a fazer no âmbito das diversas experiências sociais ou de trabalho, 
oferecidas aos jovens e adolescentes, seja espontaneamente na sequência do 
contexto local ou nacional, seja formalmente, graças ao desenvolvimento do ensino 
alternado com o trabalho. Aprender a conviver, desenvolvendo a compreensão do 
outro e a percepção das interdependências – realizar projetos comuns e preparar – se 
para gerenciar conflitos – no respeito pelos valores do pluralismo, da compreensão 
mútua e da paz. Aprender a ser, para desenvolver, o melhor possível, a 
personalidade e estar em condições de agir com uma capacidade cada vez maior de 
autonomia, discernimento e responsabilidade pessoal. Com essa finalidade, a 
educação deve levar em consideração todas as potencialidades de cada indivíduo: 
memória, raciocínio, sentido estético, capacidades físicas, aptidão para comunicar--
se. (DELORS et al., 1996, p. 101-102). 
  

As políticas educacionais brasileiras pautaram-se nesses princípios, como por 

exemplo os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN‘s. Porém, cabe observar que tais 

diretrizes permeiam interesses neoliberais. Cardozo (2007), nos chama atenção para o 

princípio ―aprender a prender‖. Para a autora esse princípio fundamenta o discurso 

pedagógico contemporâneo, no qual se defende que o indivíduo tem que se dispor a aprender, 

não importa o que seja desde que atenda aos anseios do mercado e se adapte às demandas do 

processo produtivo. 
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O Brasil, portanto, ao seguir as recomendações das organizações, principalmente do 

Banco Mundial, passou a adotar a lógica racional da economia, na qual a educação é vista 

como um indicador econômico e muitas vezes apenas como uma mera mercadoria, fazendo 

prevalecer o discurso da equidade em relação à igualdade. Assim, adentram no campo 

educacional elementos presentes no meio empresarial, como eficiência, qualidade, 

racionalização a título de estratégia neoliberal na defesa da privatização. Nesse contexto as 

instituições privadas de ensino são sinônimas de excelência de qualidade em relação às 

instituições mantidas pelo Estado, por supostamente apresentarem gestão qualitativamente 

melhor. Sobre esse aspecto, Gomes e Colares (2012, p. 287), ressaltam que o discurso 

neoliberal no campo da educação:  

Não leva em conta as diferenças sociais existentes entre as escolas públicas e as 
―privada‖, assim como os interesses e objetivo envolvidos na configuração escolar 
de cada segmento. Em outras palavras, a ideia de qualidade traz em seu interior uma 
perspectiva puramente empírica que reduz os problemas pedagógicos e educacionais 
a simples questões administrativas, esvaziando os campos social e político do debate 
educacional, transformando os problemas da educação em problemas de mercado e 
de técnicas de gerenciamento‖. 
 

Dentro desta contextualização, diz-se que educação, em virtude da reorganização no 

sistema capitalista de produção, é colocada como requisito fundamental ao desenvolvimento 

econômico e social e ―os ideólogos do capital argumentam que é necessário reformar os 

sistemas educativos para que a educação possa atender e acompanhar as mudanças na esfera 

produtiva‖ (CARDOZO, 2009, p. 102).  

O Maranhão, a exemplo de outros estados, necessitava se adequar às novas 

exigências sociais, econômicas e políticas. Foi um dos primeiros estados a implantar uma 

política pautada no princípio neoliberal (SOARES, 2017). Esse intento já se evidenciava no 

discurso proferido por José Sarney de Araújo Costa quando esteve governador do Maranhão 

(1966-1971):  

Temos as fabulosas riquezas do Maranhão que nos cumpre descobrir e transformar 
em bem-estar social do Povo que vai comigo para o Governo, que vai me ajudar a 
vencer a batalha do progresso, porque já me ajudou a vencer a outra batalha, que foi 
a batalha da Liberdade. Vamos limpar a casa, vamos afastar os insidiosos, vamos 
moralizar, vamos implantar métodos do planejamento baseados na ciência e na 
técnica; buscar ajuda onde ela estiver colocar o Maranhão na geografia do Nordeste 
e na geografia da Amazônia; retirá-lo do mapa da anarquia e da falcatrua. Trazer 
sangue novo, abrir oportunidades a todos e responder a muitas perguntas: Como 
iremos desenvolver a cultura? Como iremos ensinar os que estão condenados ao 
analfabetismo? Como iremos abrir novas estradas? Como iremos formar os nossos 
técnicos? Como iremos construir os nossos portos? Como poderemos industrializar 
o Maranhão, criar novos empregos? Como iremos mudar a face do Maranhão, 100% 
pobre quanto à habitação, vestuário e alimentação? (PINTO, 1982, p. 92-93). 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_governadores_do_Maranh%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Maranh%C3%A3o


97 
 

O governo Sarney tenta incorporar nas metas governamentais que no período 

apresentaram-se direcionadas para os interesses da classe empresarial, ideias do Estado de 

bem-estar Social, assim, dando lugar a ideologia dominante, que buscou universalizar 

interesses particulares como se elas correspondessem aos interesses de toda a sociedade. 

A presença de elementos como racionalização implícita no discurso em um momento 

difícil para a economia do estado ganha a empatia das massas que aderem a proposta do 

governo sem perceber a identidade dos fins. O governo da Roseana Sarney (1995-1998), filha 

de José Sarney, baseou-se também nas ideias já apresentadas pelo pai, com um discurso do 

Maranhão do ―Novo Tempo‖. No entanto, seu governo, apresentou os piores indicadores 

sociais do país, com cerca de 62,4% da população vivendo abaixo da linha de pobreza 

(SOARES, 2017). Tal projeto neoliberal evidenciou-se na reforma da administração pública 

do estado por meio da Lei nº 7.356/1998, revogada pela Lei nº 8.559/200631.  

É por meio dessa reforma que o estado materializa uma aliança política com o capital 

privado, optando pela minimização do estado, ou seja, pelo neoliberalismo. Contexto que é 

impulsionado pela união com o governo do FHC.  A oligarquia Sarney transforma o 

Maranhão em um estado Dinástico, ou seja, um estado onde o poder político é determinado 

por práticas pessoais (GONÇALVES, 2006). A família passa a assumir o projeto político 

iniciado pelo pai.  

Por influência das mudanças ocorridas na administração do poder executivo, a 

estrutura da educação do estado também foi alterada. A Secretária de Educação passou a ser 

Gerência de Desenvolvimento Humano (GDH), que passou a criar, formular e avaliar as 

políticas educacionais por meio da Gerência Adjunta para a Educação (GAE) ―que formulou 

junto com o MEC, o Banco Mundial e outros organismos internacionais a um documento 

denominado Diretrizes e Estratégias para a Política Educacional do Estado do Maranhão‖ 

(BASTOS, 2012, p. 90). 

O cenário educacional no Maranhão era preocupante. Bastos (2012), ao analisar os 

dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilio (PNAD) do IBGE (2003), referente 

aos dois últimos mandatos do governo da Roseana Sarrney (1995 – 1998 e 1999 – 2002), 

constatou que a política educacional implementada por meio de diversos projetos e convênios 

apresentou dados preocupantes. A taxa de alfabetismo funcional correspondia a 44,8% da 

                                                           
31

O objetivo final dessa reforma era o ―enxugamento e à racionalização da máquina administrativa que 
culminaria com a racionalidade econômica nos investimentos públicos bem ao modo do receituário neoliberal‖ 
(BASTOS, 2012, p. 78). Assim se estabeleceu uma nova estrutura administrativa do Estado, tanto na 
administração direta quanto na administração indireta, por meio de criação, incorporação e extinção de órgãos 
públicos.  
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população entre 15 a mais de idade e a taxa de defasagem idade/série de estudantes de 7 anos 

da rede estadual era de 35, 5% e de 14 anos era de 86, 8%.  

Dessa forma, a agenda das reformas educacionais tornou-se um tabu entre atraso e 

modernização, subsidiada pelo modelo neoliberal e marcada pelo eixo da qualidade e 

modernização da gestão educacional. O termo qualidade, além de permear o eixo das 

reformas educacionais torna-se presente como finalidade de toda ação ou estratégia que 

conduz ao processo ensino-aprendizagem. 

A educação, nesse contexto, passa a ser impulsionada pela busca da qualidade e de 

resultados submetendo-se a uma cultura de performatividade competitiva 32(BALL, 2004). No 

conjunto das políticas educacionais a performance mercantiliza o conhecimento, reduzindo o 

ensino e a aprendizagem a processos de produção por meio do discurso da qualidade e da 

eficiência. Nessa perspectiva o Estado governa a distância e: 

Relaciona-se com a sociedade para a realização de políticas sociais, sem demarcar os 
limites de fronteiras entre o público e privado, bem como assimila o modelo 
administrativo gerencial, propondo objetivos e metas, mas nem sempre com controle 
de resultados pactuados ou contratados. Assim ocorre a democratização 
(desconcentração) sem avanço no processo de democratização. No atual momento, 
estimula-se o controle social das políticas públicas, inclusive dos gastos públicos por 
meio de fóruns, conselhos e similares. (LIMA, LIMA, CARDOZO, 2014, p. 81). 
 

Dessa forma, cria-se uma concepção acerca dos mecanismos de controle social — 

conselhos e conferências de estarem totalmente a serviço do Estado. Isso se dá porque, 

segundo Davies (2011) citado por Lima, Lima e Cardozo (2014), existem dois equívocos no 

entendimento do termo controle social. O primeiro é quando se idealiza uma sociedade 

virtuosa não submetida ao poder de controle do Estado na resolução dos problemas sociais e o 

segundo corresponde à distância entre Estado e sociedade, na utopia de que controle estatal 

não é também controle social. 

O Estado, na condição de controlador e regulador (BALL, 2004), se apropria dos 

instrumentos de accountability
33

 baseados em avaliações e submete aos sistemas 

educacionais. Todo o processo educativo passa a ser monitorado, ranqueado. Assim, a 

qualidade da educação passa a ser mensura. Como mecanismo desse direcionamento de 

política educacional pode-se citar o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes 

                                                           

32 Performatividade competitiva representa tecnologias de adaptação das políticas a demanda econômica 
empresarial. (BALL, 2004).  Aplicadas conjuntamente a gestão, dão a ideia de algo novo, que vai contra a antiga 
forma administrativa pautada no profissionalismo e na burocracia. 
33 O termo accountability é articulado inadequadamente ao aperfeiçoamento da gestão e ao uso dos resultados 
educacionais como mecanismo de informação, prestação de contas, mas também de responsabilização com 
consequências materiais para professores e diretores, conforme o documento ―Financiamento y gestión de la 
educación en la America Latina y el Caribe‖, produzido em parceria UNESCO – CEPAL.  
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(PISA)34; Sistema de Avaliação da Educação Básica - SAEB, responsável pela aplicação de 

exames padronizados censitários (Prova Brasil), sobretudo, após a criação do IDEB – Índice 

de Desenvolvimento da Educação Básica.  

A gestão de Lula (2003-2010), inspirado nesse modelo criou em 2007, o Decreto nº 

6.094, de 24 de abril, que institui o Plano de Metas Compromisso ―Todos pela Educação‖, 

pela União Federal, em regime de colaboração com Municípios, Distrito Federal e Estados. O 

―Todos pela Educação‖ é o nome da organização social fundada em 2006 que tem como 

mantenedores e parceiros fundações empresariais e empresas. Assim, o setor empresarial 

passa a disputar espaço na agenda educacional do Brasil com maior força, de modo a assumir 

a liderança das reformas educacionais garantidoras de seus interesses (FREITAS, 2012).  Por 

meio desse Plano, União, Distrito Federal, estados e municípios assumiram responsabilidades 

e estabeleceram como foco a aprendizagem, apontando metas a serem atingidas nos 15 anos 

que se sucedem na implantação das ações do Plano. Já o Plano de Nacional de Educação 

(2001-2011/ 2014-2024), instituído pela Lei nº 10.172/2001 aprovado em 2014, 

diferentemente das outras propostas se opuseram aos princípios de uma lógica gerencial 

pautada pela farsa de um conceito de autonomia resinificado, porém operou de autonomia 

controlada (LIMA, 2003). Um dos objetivos previsto no PNE é a democratização da gestão do 

ensino público nos estabelecimentos oficias (LIBÂNEO, 2007). 

 É ainda no governo Luís Inácio Lula da Silva, no seu segundo mandato, que, em 

2007, se propaga outro importante documento, o Plano de Desenvolvimento da Educação–

PDE lançado oficialmente pelo Ministério da Educação e apresenta-se com o objetivo de 

melhorar a qualidade da educação básica brasileira. Foi estruturado em 28 diretrizes, entre as 

quais está a gestão participativa na rede de ensino e sua meta é equiparar os indicadores 

educacionais brasileiros aos das nações mais desenvolvidas do mundo até 2022. 

O PDE ancora-se no Plano de Metas Compromisso ―Todos Pela Educação‖, 

constituindo-se como um marco na história da educação básica oferecida pelo poder público 

no país. Dessa forma, o PDE se apresenta como um plano estrutural de longo prazo, que 

pretende superar a tradicional fragmentação das políticas educacionais, bem estabelecer o 

diálogo entre os entes federativos.  

Um dos princípios do PDE é estabelecer a necessária articulação entre a União, 

estados, Distrito Federal e municípios para a garantia do direito à educação no País. Nas bases 

                                                           

34 Programa coordenado pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). No Brasil 
o programa é coordenado pelo INEP. Avaliações são aplicadas a cada três anos. Os dados e resultados 
produzidos são utilizados para amparar os governos e nortear políticas. 
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que sustentam o PDE, o Plano de Ações Articuladas (PAR) apresenta-se como planejamento 

estratégico que objetiva pôr em prática, em todas as redes públicas de ensino do país, ações e 

programas voltados para a elevação dos indicadores da qualidade da educação básica, medida 

pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), entre as quais a gestão 

participativa é destaque por ser considerada, na essência do Plano, como importante estratégia 

para assegurar a melhoria da qualidade da educação básica do país. 

A singularidade do PDE manifesta-se naquilo que ele traz de novo e que, portanto, 

não fazia parte do PNE (2001) e, também não se encontrava nos planos anteriores. Seria, pois, 

o ataque ao problema qualitativo da educação básica, demonstrado no contexto por três 

programas: Ideb, a prova brasil e o piso do magistério. Os dois primeiros estão em execução 

desde 2006 e o último aprovado, em 2008. 

O atual governo de Jair Bolsonaro (2019 – 2022), também pautou a gestão 

educacional na política neoliberal, talvez seja um dos momentos mais difíceis para agenda 

após o governo de Lula. Em cerca de três meses, o governo realizou mudanças que alteraram 

significativamente a estrutura da política educacional no país.   

Extinguiu a Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino (SASE), principal 

responsável por articular o Sistema Nacional de Educação (SNE) e prestar assistência técnica 

e dar apoio aos estados e municípios no processo de monitoramento e avaliação dos planos 

decenais de educação e na implementação do Piso Salarial Nacional; defenderam o método 

fônico como solução para os problemas relacionados à alfabetização, colocando o letramento 

como ―vilão da alfabetização‖; alterou a estrutura do Ministério da Educação com a 

substituição do Ricardo Vélez Rodríguez pelo atual ministro da educação Abraham 

Weintraub, que nomeou praticamente toda uma equipe sendo a maioria economistas; 

promoveu a contingência de gastos para a área por meio do Teto de Gastos (EC95/16) não 

cumprindo, portanto com o estabelecido na Meta 20 do Plano Nacional de Educação (PNE) – 

investimento de 10% do PIB na área educacional até 2024; pretende regulamentar a educação 

domiciliar prevista no seu programa de governo e a criação da Subsecretaria de Fomento às 

Escolas Cívico-Militares. Braço da Secretaria de Educação Básica (SEB). (EDUCAÇÃO EM 

DISPUTA, 2019).  

Acerca do contingenciamento a Corporação Pública de Rádio e Televisão do Reino 

Unido conhecida como BBC News Brasil (2019), publicou que atualmente R$ 5,8 bilhões do 

orçamento de áreas diversas da pasta educação foram contingenciados, estendendo a todas as 

universidades federais, inicialmente com 30% da verba total e, depois, 30% do orçamento 

discricionário. Se estendeu também aos Institutos Federais de Educação, à concessão de 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Canal_de_televis%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa_p%C3%BAblica
https://pt.wikipedia.org/wiki/R%C3%A1dio_(comunica%C3%A7%C3%A3o)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Televis%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Reino_Unido
https://pt.wikipedia.org/wiki/Reino_Unido
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bolsas - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPQ e até a 

programas ligados à educação básica. Os cortes de gastos e as declarações polêmicas do atual 

ministro da educação impulsionaram mobilizações populares pela educação nas ruas do país 

nos dias 15 de 30 de maio de 2019. Assim, para os professores Denise Carreira e Roberto 

Catelli, a gestão da educação no governo Bolsonaro: 

(...) vem se caracterizando por três frentes: o desmonte institucional de políticas e de 
órgãos educacionais, sobretudo daqueles que tratam do enfrentamento das 
desigualdades educacionais; a promoção de ações e programas com forte carga 
ideológica ultraconservadora, como as escolas militarizadas, a defesa das propostas 
do movimento Escola Sem Partido, da educação domiciliar, do ensino religioso 
confessional em escolas públicas e de mudanças curriculares de viés autoritário; e o 
sufocamento do financiamento educacional, garantindo as condições para o avanço 
dos processos de privatização da educação pública, em especial, da educação básica, 
atualmente provida em cerca de 80% pelo Estado. (EDUCAÇÃO EM DISPUTA, 
2019, p. 08). 
 

Neste contexto, enfatiza-se que ao longo do processo histórico, permeado pela 

consolidação do capitalismo, as demandas e exigências atuais são cada vez maiores no que diz 

respeito ao trabalhador que possua capacidades intelectuais que lhe permita adaptar-se à 

produção flexível e atenda a todos os setores da economia. E, no interior da relação educação 

e trabalho observa-se escolas voltadas para formação de competências, atreladas ao mercado 

de trabalho.  

Entretanto, tal relação nos leva a questionar se de fato tal princípio educativo, 

voltado para o mercado, corrobora com o processo de democratização da educação ou 

polariza ainda mais o seu acesso, tendo em vista as oportunidades cada vez menores à classe 

trabalhadora e à educação científico-tecnológica, criando-se um grupo de profissionais 

qualificados em detrimento de trabalhadores precariamente qualificados. Os direitos à 

educação e à formação profissional de qualidade são afetados pelo caráter concentrador do 

capitalismo, excluindo uma grande parte de trabalhadores, que cresce a cada dia.  

Segundo Wood (2007), o capitalismo é incompatível com a democracia, pois não 

existe um capitalismo governado pelo poder popular quando se entende que democracia 

significa governo do povo. Justamente pelo capitalismo depender do condicionamento de 

ditames de acumulações e leis de mercado, situando padrões da vida cotidiana fora do 

parâmetro democrático. ―Isso quer dizer que a democratização deve ir da mão da 

‗desmercantilização‘, termo este que, por definição, significa o final do capitalismo‖. 

(WOOD, 2007, p. 418)  

Tal lógica, de uma democracia capitalista que embasa a natureza do poder político e 

sua relação com o poder econômico é vivenciada no Brasil, nos anos de 2018 e 2019, no atual 

governo, por meio de uma política de cortes e gastos principalmente no setor educacional, 
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caracterizada como uma política de contingenciamento, em que as verbas são congeladas 

momentaneamente para serem liberadas depois. Atrelada a essa atual conjuntura, a educação 

básica e o ensino superior recebem menos recursos, comprometendo todo o processo e 

desenvolvimento educacional, principalmente no que se refere à gestão democrática, impondo 

retrocessos aos direitos sociais, econômicos e políticos conquistados ao longo da história da 

educação.  

Em contraposição a esses preceitos neoliberais, a concepção de gestão democrática 

que se defende e se concebemos é a conceituada por Dourado como:  

[...] processo de aprendizagem e de luta política que não se circunscreve aos limites 
da prática educativa mas vislumbra, nas especificidades dessa prática social e de sua 
relativa autonomia, a possibilidade de criação de canais de efetiva participação e de 
aprendizado do ―jogo‖ democrático e, consequentemente, do repensar das estruturas 
de poder autoritário que permeiam as relações sociais e, no seio dessas, as práticas 
educativas. (2008, p. 79). 
 

Portanto, não se trata somente de democratizar a educação limitada ao espaço 

escolar, mas de garantir que todos os atores que fazem parte do processo educativo 

participando ativamente das decisões, ações, avaliações e todas as atividades desenvolvidas, 

com intencionalidade e numa perspectiva de superação dos processos centralizadores, pois 

uma gestão democrática se faz por meio de decisões que são tomadas coletivamente. 

Embora o princípio da gestão democrática da educação pública esteja garantido nos 

instrumentos legais, Neto e Castro (2011) consideram que o seu processo de materialização é 

gradual e bastante moroso, visto que, no âmbito dos sistemas e das escolas, registra-se uma 

tensão permanente entre a gestão gerencial e a gestão democrática, criando empecilho para 

avanços mais significativos nas práticas que poderiam propiciar a construção de espaços 

participativos e coletivos de compartilhamento das decisões das políticas educacionais. Para 

esses autores: 

O fulcro desse processo está centrado em uma dinâmica, na qual se materializa uma 
desconcentração de responsabilidades em direção a ponta do sistema e não do poder 
de decisão dos níveis hierarquicamente inferiores da organização administrativa. 
Com essas características, a participação se metamorfoseia em uma técnica de 
gestão propiciadora de coesão e consenso, despolitizando, assim, o processo de 
participação dos sujeitos sociais na formulação, implementação e avaliação da 
política. (NETO; CASTRO 2011, p. 750-751). 
 

Desse modo, a gestão da educação municipal tem como desafio superar a cultura do 

clientelismo e enfrentar o patrimonialismo, ainda presentes na realidade brasileira e, isto, 

requer a reconstrução de concepções e práticas, em que autonomia e participação sejam 

indissociáveis, em favor de tomadas de decisões coletivas. Para tanto, os governos municipais 

devem predispor-se à criação de espaços plurais de articulação e participação efetiva, nos 
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quais os sujeitos envolvidos percebam a necessidade de romper com as estruturas 

centralizadas e burocratizadas que ainda estejam presentes em vários municípios brasileiros, 

em especial, nos maranhenses, conforme se descrimina nas próximas subseções.  

Convém destacar, no que concerne aos sistemas de educação, que a perspectiva 

técnico científica está diretamente relacionada a uma visão burocrática e tecnicista da 

educação, na qual as decisões vêm de cima para baixo e basta cumprir um plano previamente 

elaborado, sem a participação de professores, especialistas, alunos e funcionários, ao contrário 

da concepção sociocrítica sobre a democratização e reforma da educação no Brasil e adota um 

enfoque crítico do sistema educacional dentro da organização do trabalho no capitalismo. 

Nessa concepção, a organização educacional é concebida como um sistema que agrega 

pessoas, considerando o caráter intencional de suas ações e as interações sociais que 

estabelecem entre si e com o contexto sociopolítico, nas formas democráticas de tomada de 

decisões. Percebe-se, portanto, que tal perspectiva está fundamentada nos elementos da 

democracia. 

Portanto, é com base na democracia que surge uma nova concepção de sociedade e 

educação, voltadas para uma formação humana participativa nos processos sociais e que exige 

reflexões acerca de uma nova proposta de gestão educacional: o modelo participativo em que 

a escola pública poderá, dessa forma, não apenas contribuir significativamente para 
a democratização da sociedade, como também ser um lugar privilegiado para o 
exercício da democracia participativa, para o exercício de uma cidadania consciente 
e comprometida com os interesses da maioria socialmente excluída ou dos grupos 
sociais privados dos bens culturais e materiais produzidos pelo trabalho dessa 
mesma minoria. (MEC, SEB,2004, p.18).  
 

Nesse sentido, a LDB/96 apresenta em seu art. 3º inciso VIII, como um dos 

princípios básicos do ensino a ―gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 

legislação dos sistemas de ensino‖; e ainda estabelece referenciais para garantia da gestão 

democrática, em seu artigo 14, incisos I e II, assegurando a participação de todos dos 

profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola, bem como a 

participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. Com a 

finalidade de consolidar essa gestão democrática no contexto escolar, no artigo15, verifica-se 

que as escolas possuem graus de autonomia pedagógica, administrativa e financeira, logo se 

percebe que tudo se normatiza nas leis elaboradas para a gestão escolar. 

Dar um novo significado à gestão inserida em uma cultura de nível global põe em 

vigor compromissos dos responsáveis pelas tomadas de decisão, convocando à obrigação 

todos os que têm envolvimento no processo de formação da humanidade por meio da 
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educação. Portanto, pode-se criar, por meio da gestão, mecanismos e espaços de exercício 

democrático e participação, de modo que o poder se descentralize e seja compartilhado. 

Diante do exposto, destaca-se que a gestão democrática tem desafios para a sua 

materialização, é um campo delicado ainda, pelo fato de existirem diversas práticas que 

mostram resquícios da centralização do poder centralizado e de práticas que não expressam 

processos coletivos e participativos. Destarte, o gestor educacional não só pode, como deve 

ser o promotor de uma gestão democrática participativa, quebrando paradigmas de 

gerenciamento centralizador e individual. 

 

 

4.2 Características da Mesorregião Sul do Maranhão 

 

O Maranhão foi criado em 1534 (FILHO, 2016), ano de criação das capitanias 

hereditárias. O domínio das terras maranhenses já amplamente visitada por muitas nações 

europeias, ocorreu entre os séculos XVI e XVII com a vinda dos portugueses para o Brasil 

que se desenvolveu a partir da extração do pau brasil e, posteriormente, da produção de açúcar 

e algodão.  Essa primeira colonização ocorreu na porção litorânea, tendo por objetivo 

defender os limites da colônia portuguesa, que começava a ser almejada pelos demais países 

europeus. Em 1612, Daniel de La Touche comandou uma missão francesa, chegando a 

construir o Fort Saint Louis, nome dado em reverência ao rei de seu país. Neste momento, 

nascia a futura capital do Maranhão: a cidade de São Luís. A capital, São Luís, recebeu da 

UNESCO o título de patrimônio histórico da humanidade, no final de 1997. Alcântara, 

fundada no século XVII, já foi um dos mais ricos centros urbanos do Maranhão, tombada 

como Patrimônio Histórico Nacional desde 1948, hoje sedia a primeira base espacial 

brasileira, inaugurada oficialmente em 1983. 

O Maranhão é uma das 27 unidades federativas do Brasil, localizada na Região 

Nordeste do país. Limita-se com três estados brasileiros: Piauí (leste), Tocantins (sul e 

sudoeste) e Pará (oeste), além do Oceano Atlântico (norte). O Estado ocupa uma área de 

331.983,293 km², sendo o 2º maior em extensão do Nordeste e o 8º do Brasil; 80% do seu 

território está incluído na Amazônia Legal. Segundo dados do IBGE, em 2019, contava com 

uma população de 7.075.181 de habitantes. Do ponto de vista geográfico o IBGE divide o 

Estado em cinco mesorregiões: Centro, Leste, Oeste, Norte e Sul, veja o mapa abaixo: 
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Mapa 02- Divisão geográfica do Estado do Maranhão em mesorregiões 

 
   Fonte: IBGE 2015 

A Mesorregião Sul Maranhense delimita-se ao norte pelas mesorregiões leste, oeste e 

pela mesorregião centro, ao sul com o estado da Bahia, ao leste com o estado do Piauí e a 

Oeste com o estado do Tocantins. É formada por 19 municípios, sendo os principais Balsas; 

Carolina; Estreito; Porto Franco, Riachão, São Raimundo das Mangabeiras. Dentre suas 

principais atividades econômicas estão: agricultura, pecuária, agroindústria, extrativismo 

vegetal, leite, agronegócio, turismo.  

Possui uma população de aproximadamente 350 mil habitantes e possui densidade 

(IBGE 2019). A tabela 4 traz o detalhamento da população, Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH)35 e quantidade de matrículas por município. 

 

Tabela 4 - Caracterização dos municípios da Mesorregião Sul  

Município População IDH Matrículas 
Pré-escola Ens. Fund. Ens. médio 

Carolina 24.322 0,634 892 4.375 1.007 
Porto Franco 23.855 0,684 842 4.269 1.174 
Campestre do Maranhão 14.219 0,652 432 2.091 536 
Estreito 41.497 0,659 1.007 6.199 1.302 
São João do Paraíso 10.823 0,609 393 1.838 545 

                                                           
35Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), é uma medida resumida do progresso em longo prazo, em três dimensões básicas do desenvolvimento 
humano: renda, educação e saúde. 
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São Pedro dos Crentes 4.651 0,600 132 967 266 
Alto Parnaíba 10.765 0,633 336 2.080 423 
Balsas 94.779 0,687 2.923 17.167 4.226 
Feira Nova do Maranhão 8.120 0,532 210 1.516 362 
Riachão 35.206 0,576 734 4.082 858 
Tasso Fragoso 8.382 0,599 331 1.751 434 
Benedito Leite 5.473 0,546 124 736 179 
Fortaleza dos Nogueiras 12.390 0,616 498 2.439 720 
Loreto 11.495 0,582 426 1.849 461 
Nova Colinas 4.885 0,566 202 1.057 300 
Sambaíba 5.484 0,565 190 1.048 232 
São Domingos do Azeitão 6.983 0,590 332 1.358 270 
São Félix de Balsas 4.702 0,557 186 724 163 
São Raimundo das Mangabeiras 18.548 0,610 669 3.327 1.032 
Fonte: elaborada com base nos dados do IBGE (2019). 

 

Segundo Filho (2016), atualmente, o Maranhão é um dos Estados mais pobres da 

Federação ocupando os últimos lugares quando se trata de Índice de Desenvolvimento 

Humano – IDH. Segundo dados de 2010 do IBGE, quase 20% da população do estado ainda é 

analfabeta, um índice comparável à República do Congo, país da África subsaariana assolado 

por guerras e epidemias. A mesorregião sul como parte dessa totalidade, tem quase 50% dos 

municípios com IDH considerado baixo. A educação é um dos componentes do IDH, assim, é 

possível inferir que investir em educação é de fundamental importância para o 

desenvolvimento desses municípios.  

Um fator importante que pode influenciar no índice insatisfatório do IDH, pode estar 

atrelado diretamente à receita financeira municipal insuficiente para arcar com as 

necessidades básicas da população, principalmente dos municípios menores que 

correspondem quase 50% da Mesorregião Sul Maranhense. Para Lagares (2008), municípios 

pequenos, de base econômica pobre, continuam dependendo quase que totalmente das 

transferências automáticas (ou constitucionais), particularmente, das transferências do FPM 

que se trata de uma transferência Constitucional (CF, Art. 159, I, b), da União para os Estados 

e o Distrito Federal, composto de 22,5% da arrecadação do Imposto de Renda (IR) e do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). 

Analisando os dados de matrículas da educação básica na mesorregião, observa-se 

que o número de matrículas vinculado à rede municipal se destaca em relação às demais, 

superando a soma das matrículas vinculadas às demais dependências administrativas, 

atendendo a mais da metade da demanda de matrículas. Isso demonstra que os municípios 

abarcam grande quantidade de alunos, requerendo, portanto, mais apoio dos demais entes 

federados.  
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No que se refere à criação dos SME, destaca-se que dos dezenove municípios 

maranhenses apenas dois institucionalizaram legalmente os seus sistemas. A observação que 

se faz é que esses dados podem retratar tanto às limitações econômicas que o Estado enfrenta, 

quanto as características políticas que predominaram no Maranhão decorrentes de mais de 

quarenta décadas do coronelismo e da oligarquia Sarneísta, conforme expressa Fausto (2008, 

p. 173), caracterizava-se ―como um feudo político, informalmente transmitido por herança, 

sendo este um meio ―natural‖ de preservação de poder, este de fato, não de direito‖. Essa 

situação ainda perdura atualmente em alguns municípios maranhenses, conforme se expressa 

no mapeamento a seguir, com relação à criação dos SMEs na Mesorregião Sul Maranhense. 

 

Quadro 4 - Municípios da Mesorregião Sul Maranhense com SME  
 

Nº MUNICÍPIO 
SME 

Nº da Lei Ano 

01 Carolina 338 2007 

02 Porto Franco 014 2007 

Fonte: Elaboração da própria autora 
 
 

Importante se ressaltar, sobre a idade emancipatória e dados sociais e geográficos dos 

respectivos municípios que o município de Carolina/MA foi fundado em 08 de julho de 1859. 

De acordo com o censo do IBGE (2010), sua área territorial é de 6.441, 603 km2 ocupada por 

uma população de 24.322 em 2019, e densidade demográfica em torno de 3,72 hab./km2. O 

IDH é de 0,634, o que também situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano 

Médio. Possui renda per capita domiciliar no valor médio de R$ 349 (trezentos e quarenta e 

nove reais), tendo um total de 34,22% vulneráveis à pobreza. Dentre os seus residentes 15, 

1%, de 15 a mais anos de idade, são analfabetos.  

Já o município de Porto Franco/MA, cuja fundação se deu no dia 01 de janeiro de 

1920. Apresenta extensão territorial de 1.417,493 km2 para uma população de 23.885, em 

2019. Segundo o IBGE (2010) sua densidade demográfica é de 15,19 Hab./km2. Também, é 

um município com médio IDH 0,684. A renda per capita mensal domiciliar é em média de R$ 

422 (quatrocentos e vinte e dois), possuindo 23,30% da sua população vulneráveis à pobreza. 

Dentre os grupos de idade de 15 a 60 anos, 2.330 não sabem ler e escrever. 

Os dados apontam o estado de pobreza que os municípios vivem e que nesta análise 

podem se retratar as limitações econômicas enfrentadas no modelo de gestão das políticas 

implantadas no estado pela oligarquia Sarney.  Para Wood (2007, 420), nesse regime de 
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governo ―os ricos bem-nascidos controlam o governo, sendo ao mesmo tempo uma minoria‖. 

Nesse sentido o critério social - pobreza desempenha papel importante na diferenciação do 

antigo regime de governo em relação ao atual, o democrático. No segundo o povo não é gente 

comum, os pobres, mas sim um corpo de cidadãos que gozam de certos direitos civis comuns. 

Contudo com base nos dados, os municípios ainda estão longe desse ideal.  

O estado de pobreza que os referentes municípios maranhenses apresentam, afetam 

diretamente os dados educacionais. Segundo dados do INEP (2017) a partir do IDEB, o 

Maranhão, no ano de 2017, só conseguiu alcançar a meta proposta para o 4º e 5º ano do 

ensino fundamental. A meta estabelecida foi de 4,5, atingindo 4,8. Tais desafios colocam o 

Estado nas últimas colocações quanto ao ranking da qualidade da educação, tornando-se a 

gestão educacional ponto central de cobrança e elemento importante na superação dessa 

realidade. 

Assim, é possível compreender que um dos desafios da gestão pública da educação 

na mesorregião sul em nível de organização e sistematização, na busca de melhorar a 

qualidade da educação é de tornar a gestão um processo aberto e democrático no sentido de 

mobilizar a sociedade a fazer parte dessa totalidade. Nessa direção, conforme discutido nas 

seções anteriores, passa-se a analisar a seguir a democratização da gestão nos sistemas 

municipais de educação na Mesorregião Sul do Maranhão. 

 

 

4.3 Organização e dinâmica da Gestão Democrática da educação nos Sistemas 
Municipais de Educação de Carolina e Porto Franco 
 

O objetivo desta subseção é caracterizar a institucionalização dos sistemas 

municipais de educação na mesorregião sul, tendo como referência a análise documental da 

base normativa dos municípios pesquisados (Lei orgânica, Lei de Criação do SME e Lei de 

criação dos CME), e a pesquisa de campo por meio da análise dos questionários aplicado a 9 

conselheiros, sendo 6 do município de Carolina, 3 do município de Porto Franco sendo que 1 

não informou o município. O quadro 5 classifica a representatividade desses sujeitos: 

 
 
Quadro 5 – Representação dos sujeitos da pesquisa 
 

Município Segmento 
Carolina Professores (1) 

SEMED (4) 
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Não informou (1) 
Porto Franco Ministério público (1) 

Professores (1) 

SEMED (1) 
 

 A partir desse conjunto de elementos que caracterizam a metodologia adotada (seção 

1) analisam-se os princípios, espaços e mecanismos de participação materializados pelos 

respectivos municípios.  

Conforme mencionado, a mesorregião Sul do Maranhão possui 19 municípios, 2 deles 

com sistema de educação institucionalizado, sendo esses no âmbito da pesquisa. O mapa 3 

identifica geograficamente o conjunto geral de municípios e a situação quanto à 

institucionalização dos sistemas de educação, considerando o marco temporal, compreendido 

entre a consagração da atual LDB (1996) ao mês de junho de 2018.  

 

 Mapa 03 - Municípios da Mesorregião Sul com Sistemas Municipais de Educação 

 Fonte: Legislação municipal – Projeto Rede Mapa (2018). 

Conforme se observa, a CF/88 em novo período de democratização avançou com a 

institucionalização dos SME, que também foi previsto e regulamentado no art. 8º da LDB/96. 

Visto a nova condição dos municípios, como ente federado, buscou-se perceber a dinâmica de 
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criação dos sistemas municipais de educação da mesorregião sul. Ambos os SME, tanto de 

Carolina quanto de Porto Franco, foram institucionalizados no ano de 2007, onze anos após a 

promulgação da LDB/96. O longo período para tal pode estar associado a fatores como maior 

mobilização dos municípios por meio de associações microrregionais; a melhor compreensão 

dos municípios acerca da figura do sistema e das decorrências de sua institucionalização; e 

interesse dos municípios na atuação mais autônoma do campo educacional (TURCATTO, 

2018).  

Além das leis dos SMEs, outros documentos que dispõe sobre a gestão (democrática) 

da educação foram identificados na legislação e também nos questionários aplicados aos 

conselheiros municipais de educação dos respectivos municípios pesquisados, como o Plano 

Municipal de Educação, Conselho Municipal de Educação e Fórum Municipal de Educação. 

Conforme consta do Quadro 6: 

 

Quadro 06 – Outros documentos normativos da gestão da educação dos SMEs da 
Mesorregião Sul Maranhense – 1997 a 2018 
 

Município Tipo de documento Número/ano Documento 
Carolina Lei 1990 Lei Orgânica 

 
Lei 512/2015 Plano Municipal de Educação 

 
Lei 432/2011 Conselho Municipal de Educação 

Porto Franco Lei 1990 Lei Orgânica 

 
Lei 019/2010 Conselho Municipal de Educação 

Fonte: Legislação municipal – Projeto Rede Mapa (2018). 
  

Apesar da fragilidade do texto legal apresentado nesses documentos, pode-se inferir 

de modo geral que a legislação municipal de ambos os municípios, contemplam o mínimo de 

dispositivos referentes à gestão democrática do ensino público. A existência de outros 

dispositivos como o Fórum Municipal de Educação em Carolina e Porto Franco, assim como 

o Plano Municipal de Educação em Porto Franco que não aparecem no quadro, foram 

informados pelos conselheiros, sujeitos desta pesquisa. Contudo, não obtivemos a lei de suas 

respectivas institucionalizações.  

Diante desse contexto examina-se a seguir, a legislação (Lei Orgânica, Lei de criação 

dos SME e CME), a fim de analisar os princípios de gestão democrática do ensino público na 

educação básica e, na sequência, os espaços e mecanismos de participação contemplados na 

legislação e realidade dos municípios pesquisados. 
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4.3.1 Princípios de gestão democrática estabelecidos na legislação dos municípios  

 

O artigo 37 da CF/88 estabelece como princípios gerais da administração pública a 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Estes almejam tornar efetiva 

a igualdade dos indivíduos no exercício da cidadania e, portanto, se complementam. Merece 

então destaque o princípio da publicidade, o qual garante levar ao conhecimento de todos os 

sujeitos os processos de discussões e decisões acerca da realidade para que haja eficiência, 

fundamento que se alinha com a satisfação das demandas dos cidadãos, conforme (CURY, 

2002a). Percebe-se então que o desenvolvimento da democracia, a partir destes fundamentos, 

está relacionado com cidadania, igualdade e liberdade.  

É com base nessa perspectiva que a CF/88, a LDB/96 e o PNE/2014 têm como 

objetivo organizar e direcionar a educação do país tendo em vista os princípios democráticos 

estabelecidos para a educação pública. Atentando para esse direcionamento, e considerando 

que LDB/96 não definiu os mecanismos para a implementação do princípio de gestão 

democrática do ensino público na educação básica, ficando aos sistemas de educação a 

incumbência da definição de normas de acordo com suas peculiaridades (art. 14) foi realizado 

um levantamento da legislação de cada município da mesorregião sul com sistema municipal 

de educação, do qual resultou a identificação dos princípios constantes do Quadro 7. 

 
Quadro 7 – Princípios de gestão democrática do ensino público na educação básica, 
conformados na legislação dos sistemas municipais de educação da Mesorregião Sul 
Maranhense – 1997 a 2018 
 

Nº Princípios Instrumentos  Munícipios 

1 
Participação Participação da comunidade escolar e 

local em conselhos escolares ou 
equivalentes. 

Carolina e Porto Franco 

2 
Participação da comunidade no 
planejamento da educação municipal. 

Carolina e Porto Franco 

3 
Participação dos profissionais da educação 
na elaboração do projeto pedagógico da 
escola. 

Carolina e Porto Franco 

4 
Participação dos profissionais da educação 
e da comunidade escolar na elaboração do 
projeto político pedagógico da escola. 

Carolina e Porto Franco 

5 
Apoio ao funcionamento de grêmios 
estudantis. 

Carolina 

6 
Escolha de diretores escolares por meio de 
eleição  

Não existe 
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7 
Autonomia Progressivos graus de autonomia 

pedagógica, administrativa e de gestão 
financeira. 

Carolina e Porto Franco 

8 
Descentralização do processo de gestão 
educacional e do orçamento. 

Carolina e Porto Franco 

9 Regime de colaboração/pacto federativo Carolina e Porto Franco 

10 
Participação na tomada de decisões nas 
escolas e no SME 

Carolina e Porto Franco 

11 Adoção de planejamento participativo  Carolina e Porto Franco 
Fonte: Elaboração própria a partir da legislação municipal 

 

A Lei Orgânica dos municípios pesquisados não menciona o princípio de gestão 

democrática. No entanto, o legislador faz alusão ao processo de participação democrática de 

representantes nos conselhos populares municipais autônomos e independentes, compostos 

por representantes do poder executivo, legislativo e de entidade da sociedade civil, dentre eles 

o Conselho Municipal de Educação, atuando para garantir a participação popular na 

orientação, planificação, interpretação e execução de assuntos da administração educacional 

municipal. 

Assim a falta de referência ao princípio de gestão democrática pela LOM, colabora 

para a dificuldade de materialização desse tipo de gestão no Município. Além de que 

―provoca um limite nas outras legislações que estão abaixo na pirâmide legal, tornando-as 

ineficazes‖ (SOARES, 2017, p.141) já que, considerando a hierarquia legal na esfera 

municipal a Lei Orgânica é superior às demais leis. Portanto, em vez de contribuir e acelerar o 

processo de estabelecimento de instrumentos de materialização da gestão democrática acaba 

dificultando e tornando esse modelo de gestão cada vez mais distante da realidade. Assim, a 

legislação do SME e do CME de Porto Franco retrata essa realidade.  Não mencionam o 

princípio da gestão democrática, limitando-o apenas em pautar as escolas dentro dos 

princípios democráticos, conforme consta do art. 22 da Lei 014 do SME.   

Embora a ausência da categoria de gestão democrática na lei maior do Município 

dificulta o processo de ampliação dos espaços e mecanismos de democratização nas demais 

legislações, e, consequentemente, na realidade dos municípios, deve-se considerar que no 

sistema de educação esta lei vigora correlacionada a outras leis que visam organizar a 

educação e dar amplitude ao que é previsto por esta. Portanto, não se pode desconsiderar as 

estratégias que busquem colaborar para que cada vez mais se democratize a educação nas 

normas que venham surgir posteriormente. Ao contrário do município de Porto Franco, o 

município de Carolina além de prever o princípio da gestão democrática na legislação do 
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SME e do CME, ainda determinou estratégias para sua implementação, conforme consta nos 

respectivos artigos das leis: 7º e 5º.  

Para melhor análise, os instrumentos apresentados no quadro 4, foram agrupados. O 

primeiro grupo corresponde à participação que compreende os seis instrumentos mais 

incidentes (1, 2, 3, 4, 5 e 6). Percebe-se que a maioria dos instrumentos foram classificados 

nessa categoria, logo porque ―[...] o entendimento do conceito de gestão já pressupõe, em si, a 

ideia de participação, isto é, do trabalho associado de pessoas analisando situações, decidindo 

sobre seu encaminhamento e agindo sobre elas, em conjunto‖ (LÜCK, 2010, p. 17). 

Sobre este contexto, Bordenave (1994), explica que a participação é um estado da 

democracia e ressalta que a democracia participativa é aquela que os cidadãos sentem que por 

fazerem parte da nação, têm parte real na sua condução e por isso tomam parte na construção 

de uma nova sociedade da qual se sentem parte. É preciso a partir desse entendimento, 

compreender que participação não pode tornar-se uma ação puramente consultiva, pois dessa 

forma as pessoas se despreocuparão de obter resultados práticos.  

Os instrumentos que mais incidem na legislação dos dois municípios pesquisados 

que tange à participação, referem-se à participação dos profissionais da educação na 

elaboração do projeto político-pedagógico da escola e a participação dos profissionais da 

educação e da comunidade escolar na elaboração do projeto político-pedagógico da escola, 

preconizando o que foi estabelecido no artigo 14, inciso II, da LDB e à Meta 19 do PNE. 

Observa-se por meio do princípio: participação dos profissionais da educação e da 

comunidade escolar na elaboração do projeto político-pedagógico da escola que os dois 

municípios pesquisados ampliaram o que a base nacional determina, inserindo a comunidade 

como sujeito importante no processo de elaboração do PPP. O projeto político-pedagógico, 

como instrumento da gestão democrática se dá, sobretudo, pela dimensão político-pedagógica 

que o compõe. Como destaca Veiga (2003, p. 13), ―É político no sentido de compromisso 

com a formação do cidadão para um tipo de sociedade [...] e pedagógico, no sentido de definir 

as ações educativas e as características necessárias às escolas de cumprirem seus propósitos e 

sua intencionalidade‖. 

Ainda sobre o princípio participação, o termo é referido diretamente na participação 

da comunidade no planejamento municipal. A presença do termo tem um significado 

importante, pois, conforme Gadotti (2004), possibilita à população um aprofundamento do 

seu grau de organização e contribui para a democratização das relações de poder e, 

consequentemente, para a melhoria da qualidade da educação. Nesse sentido, a participação 

da comunidade contribui para o crescimento do município por meio das políticas urbanas 
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regida pela Lei n° 10.257/0136, mais conhecida com Estatuto da Cidade, que prevê em seu 

inciso II a gestão democrática mediante participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da sociedade. 

Quanto aos instrumentos com enfoque em espaços de participação – participação da 

comunidade escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes; apoio ao funcionamento 

de grêmios estudantis e escolha de diretores escolares por meio de eleição – os dados 

apresentam que apenas o instrumento participação da comunidade escolar e local em 

conselhos escolares ou equivalentes é contemplado na legislação dos dois municípios. Isto 

evidência um ponto positivo, pois ―a efetivação da gestão democrática da educação encontra 

nos conselhos, órgãos de representatividade social e deliberação plural, espaço privilegiado 

para estabelecer o contraponto da deliberação singular do Executivo. [...] Hoje, assumem uma 

dimensão política‖. (BORDIGNON, 2009, p. 53).  

Em relação ao apoio ao funcionamento de grêmios estudantis é contemplada apenas 

na legislação do município de Carolina. Já a escolha de diretores escolares por meio de 

eleição não é mencionado em nenhuma das legislações dos municípios pesquisados. Assim, 

percebe-se que ambos os municípios não conseguiram avançar consideravelmente quanto à 

garantia desses mecanismos, pois ―ao se referir às escolas e sistemas de educação, o conceito 

de gestão participativa envolve além dos professores e funcionários, os pais, os alunos e 

qualquer outro representante da comunidade que esteja interessado na escola e na melhoria do 

processo pedagógico. (LÜCK, 2010, p. 17). Nesse sentido, Paro (2005, p. 16), considera a 

participação da comunidade relevante, porém ressalta que não acontece de uma hora para 

outra, pois:  

Existe a necessidade de superar limites e avançar nesta participação: Mas a 
participação da comunidade na gestão da escola pública encontra um sem-número de 
obstáculos para concretizar-se, razão pela qual um dos requisitos básicos e 
preliminares para aquele que se disponha a promovê-la é estar convencido da 
relevância e da necessidade dessa participação, de modo a não desistir diante das 
primeiras dificuldades [...]. 
 

Vale destacar que a escolha de diretores escolares por meio de eleição vem sendo 

discutido por muitos pesquisadores. Hoje os mecanismos de escolha dos gestores são diversos, 

entre eles estão, indicação, eleição e concurso, (LIBÂNEO, 2007). Na escolha por indicação o 

gestor é nomeado por alguma autoridade do Estado e não por sua capacidade de gerir, assim 

não é um processo democrático. A eleição possibilita o processo democrático, por expressar a 

                                                           
36

 A lei 10.257/01 estabelece a importância da atuação da sociedade na formação e desenvolvimento dos 
municípios com base nas diretrizes gerais de gestão democrática, por meio dos instrumentos da política urbana, 
sendo esse desenvolvimento, participativo democrático, exercido através do Plano Diretor.    
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vontade da comunidade e por ―trata-se de modalidade que se propõe a valorizar a legitimidade 

do dirigente escolar como coordenador do processo pedagógico no âmbito escolar‖ (Dourado 

(2006, p. 66). É algo que já ocorre e está cada vez mais se expandindo. Nessa perspectiva, o 

fato de os gestores serem escolhidos pela comunidade escolar faz com que eles a defendam, 

ao contrário, no caso da indicação o gestor possivelmente vai atender aos interesses do 

executivo.  

Já no concurso, o acesso ao cargo se dá por meio de provas e títulos. No entanto, isso 

não quer dizer que ele tenha capacidade prática, o que pode explicar o fato de que são poucos 

os municípios que adotam tal procedimento. Uma pesquisa realizada pela Fundação Victor 

Civita37 constatou que o meio de acesso predominante é a eleição pela comunidade escolar. 

Este é utilizado por 67% das secretárias Estaduais e 82% das Municipais (SERPA, 2011, p. 

74). 

O segundo princípio corresponde à autonomia e compreende os instrumentos (7, 8, 9 

e 10). Os dois municípios pesquisados mencionaram esses instrumentos em suas respectivas 

legislações. O tema é enfatizado no sentido da descentralização das responsabilidades e 

organização do SME, além da participação de segmentos da comunidade escolar, como pais, 

estudantes e servidores na gestão educacional.  

Segundo Gadotti (2004, p. 10,) ―A palavra ―autonomia‖ vem do grego e significa 

capacidade de autodeterminar-se, de auto realizar-se, de ―autos‖ (si mesmo) e ―nomos‖ (lei)‖. 

Autonomia significa autoconstrução, autogoverno. Gadotti (2004, p. 47) ainda, reforça, que a 

―autonomia se refere à criação de novas relações sociais que se opõem às relações autoritárias 

existentes‖. Para tanto, o processo de descentralização é tomado como medida que busca 

incentivar o pluralismo de ideias, o respeito às diferenças e a emergência de atores sociais. Tal 

medida, em suma, objetiva possibilitar maior participação e representação social; e visa à 

melhoria na qualidade dos serviços prestados por meio da possibilidade de gerenciar 

diretamente os recursos disponíveis aos âmbitos locais, (MARTINS, 2002). No entanto, não 

se deve esperar que a autonomia seja efetiva apenas por meio de delegação ou como mera 

consequência das medidas de descentralização. É necessário compreender que o exercício 

eficaz desta carece de um processo de construção já que altera e reestrutura as relações de 

poder entre Estado e sociedade civil. 

                                                           
37

 Pesquisa realizada ente maio e novembro de 2010, pela área de estudos e Pesquisas Educacionais, da 
Fundação Victor Civita, coordenada por Heloísa Luck, diretora educacional do Centro de Desenvolvimento 
Humano Aplicado (Cedhap), realizada com 24 unidades federativas, 11 capitais e 107 gestores, sobre as formas 
de acesso ao cargo de gestor no Brasil, constatou que o acesso predominante é a eleição pela comunidade 
escolar, sendo que essa forma é utilizada por 67% das secretárias estaduais e 82% nas municipais. 
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Ao adotar: progressivos graus de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão 

financeira; descentralização do processo de gestão educacional e do orçamento, adoção de 

planejamento participativo entende-se que os municípios pesquisados tentam buscar no 

âmbito administrativo da gestão política, capacidade de autogoverno, obedecendo à liberdade, 

à livre iniciativa de a sociedade criar leis, de encontrar formas mais flexíveis de organização; 

além de redefinir formas de valorização do poder local e afirmação de singularidades 

(MARTINS, 2002), conforme já previsto na LDB/96 (Art. 8, inciso 2 e Art. 15). Assim, 

mesmo diante das dificuldades de exercerem suas incumbências, cabe ressaltar que sem 

autonomia tornar-se-ia quase que impossível criar espaços e mecanismos que viabilizassem a 

comunidade quanto à participação na tomada de decisões nas escolas e no SME. É por isso 

que os instrumentos que compõem os princípios autonomia e participação devem estar sempre 

articulados e analisados como elementos interdependentes, que agem de forma recíproca, em 

que a existência de um pressuponha a materialização do outro. 

Dessa forma, cabe à sociedade compreender que as novas formas de funcionamento e 

organização dos sistemas exigem presença e participação nos momentos de construção das 

políticas bem como também de fiscalização do cumprimento destas. Neste sentido, Gadotti 

(2004), destaca que não se pode pensar que a gestão democrática resolverá todos os 

problemas de Ensino ou da Educação: ―mas a sua implementação é, hoje, uma exigência da 

própria sociedade que a enxerga como um dos possíveis caminhos para a democratização do 

poder na escola e na própria sociedade‖ (GADOTTI, 2004, p. 92). Essa é uma discussão a ser 

levantada no tópico a seguir que tratará da participação da sociedade civil por meio da criação 

de espaços e mecanismo nos SME na Mesorregião Sul Maranhense.  

 

 

4.3.2 Espaços e mecanismos de participação instituídos pelos SMEs 

 

Conforme supracitado na subseção anterior, a gestão democrática se fundamenta nas 

categorias de autonomia e participação, e que uma vez prevista em lei, deve-se materializar-se 

por meio da criação de espaços e mecanismos que a torne efetiva. Para tanto, cabe aos 

sistemas de educação formalizar, organizar e dá coerência conforme as especificidades locais, 

articulando suas partes num todo contextualizado e que promova também a participação dos 

sujeitos nesse processo. (BORDIGNON, 2009).  

Com o objetivo de se compreender melhor sobre toda essa questão da organização da 

educação municipal, a partir de diretrizes legais definidas pela Constituição Federal CF/98, a 
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Lie de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, Lei de nº 9394/96 e a realidade da educação 

nos municípios, particularmente nos municípios que são campo de investigação deste estudo,  

e ainda de se alcançarem os objetivos propostos, buscou-se comparar os dados documentais 

com os dados levantados na pesquisa de campo.  

Partindo dessas orientações, a legislação dos municípios pesquisados oportunizou 

identificar a formalização de um conjunto de 5 espaços e 3 mecanismos. O Quadro a seguir, 

apresenta de forma específica estes espaços e mecanismos aos quais se referem: 

 

Quadro 8 – Síntese dos espaços e mecanismos de participação conformados na legislação 
dos sistemas municipais de educação da Mesorregião Sul Maranhense – 1997 a 2018 

Nº Categoria Descrição 

1 Espaço Conselho Municipal de Educação 

2 Conselhos Escolares 
3 Fórum Municipal de Educação 

4 Conferência Municipal de Educação ou equivalente 

5 Grêmios Estudantis 
6 

Mecanismo 

Projeto Político-Pedagógico 

7 Plano Municipal de Educação 

8 Eleição direta para diretores das escolas da rede municipal 

Fonte: Elaboração própria a partir da legislação municipal 

 

Diante destas considerações relevantes sobre a organização dos Sistemas Municipais 

de Ensino, e ou da forma de organização e gestão do ensino público nos municípios referentes 

desta pesquisa, considera-se necessária a apresentação dos mapas a seguir, que demonstram a 

realidade da gestão democrática e ou da organização do ensino de maneira específica, 

conforme cada questionamento apresentado para cada item, o que contempla as ações que 

devem ser realizadas e instituições de organização do processo educacional, no âmbito do 

tratamento social, democrático de organização da educação pública municipal. 

Os dois primeiros espaços de participação apontados no quadro, os quais estão 

presentes em todos os municípios que compõem o universo da pesquisa, são: o conselho 

municipal de educação e os conselhos escolares. O conselho municipal educação, são órgãos 

colegiados de Estado (BORDIGNON, 2009), e, portanto não deixam de existir com a 

mudança de governo. Assumiu essa nova natureza após a promulgação da CF/88, a qual 
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situou o cidadão na condição de governante, assim os interesses do Estado se identificam 

diretamente com os dos cidadãos.  

Mapa 04 – Espaços de participação definidos na legislação dos sistemas de ensino dos 
municípios maranhenses – CME 

Fonte: Legislação municipal – Projeto Rede Mapa (2018). 

 

Apesar de os CME dos dois municípios pesquisados estarem inativos, e em processo 

de mudança dos cargos de presidente, ambos preveem em suas legislações a existência dos 

CME‘s. Contudo, apenas o município de Carolina estabelece a composição e funções de 

caráter normativo, consultivo, fiscalizador e deliberativo38 de seu conselho.  O município de 

Porto Franco menciona a existência desse espaço, descrevendo-o como democrático e 

participativo, sem prever sua composição e atribuições.  

Para Bordignon (2009), a composição dos conselhos sobre o novo contexto de gestão 

democrática da educação preconiza critérios de representatividade social. Assim, devem ser 

constituídos por representantes sociais, aliando o saber acadêmico e o saber popular. Nessa 

perspectiva, os conselheiros, operam como ―um intelectual da legislação da educação 

escolar‖. Para (CURY, 2006, p. 42), estudiosos, interessados e pesquisadores que por ter 

comprometimento com o direito dos cidadãos tornam claro e anunciam a realidade social da 

educação no intuito de melhorar sua qualidade.  

Nesse sentido, é o mecanismo de paridade que garante que o órgão seja composto 

por representantes de diferentes setores: desde os representantes do governo do sistema ao 

                                                           
38

 Abordadas na subseção 3.2.2 
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qual o Conselho atende e dos profissionais de educação, aos representantes da sociedade civil 

e dos movimentos sociais. O CME de Carolina (Lei 4322/2011 – art. 5) é composto por 11 

membros titulares sendo eles: 

I – Dois representante dos Docentes do Ensino Fundamental,do quadro efetivo das 
redes Municipal e Estadual; 
II - Dois representante dos Docentes da Educação Infantil, sendo um efetivo da Rede 
municipal e outro da Rede Privada; 
III – Um representante dos servidores administrativos do quadro efetivo da 
Secretaria Municipal de Educação; 
IV – Dois representantes dos gestores das unidades de ensino, sendo um da Rede 
Estadual e outro da Rede Municipal; 
V – Um representante da comissão de Educação da Câmara; 
VI – Um representante do Sindicato dos Servidores Públicos; 
VII – Um representante do Conselho do Fundeb; 
VIII – Um representante da Sociedade Civil. 
 

Observa-se que o município conseguiu estabelecer em sua legislação o mecanismo 

de paridade, prevendo a participação de vários segmentos sociais. Porém dos 5 conselheiros 

que responderam o questionário, 4 representam a Secretaria Municipal de Educação e um os 

professores, não atendendo assim a distribuição prevista em lei, que é de apenas 1 

representante dos servidores da SEMED e 2 representantes dos docentes.  

Ademais, 100% da amostra pesquisada, ou seja, dos conselheiros, ingressaram no 

CME por meio de indicação39. Constata-se a partir desses dados que o CME do município de 

Carolina vem assumindo característica de órgão de governo em vez de funcionar como órgão 

de Estado. Desse modo, a autonomia é comprometida por inferir em certa subordinação destes 

órgãos aos gestores de governos locais.  

Apesar de o município de Porto Franco não ter previsto em sua legislação a 

composição do CME, levantou-se a partir dos questionários três segmentos: Ministério 

Público (1); professores (2) e SEMED (1). Sendo que 50% responderam ter ingressado no 

cargo de conselheiro também por meio de indicação. Sobre a composição e forma de escolha 

dos conselheiros, Bordignon (2009, p. 70) alerta que:  

Revelam a concepção e a natureza do conselho. Isto porque, em boa medida, 
determina em nome de quem e para quem opinam e decidem. Quando predominam 
representantes do Executivo, por vinculação a cargos ou livre nomeação, o conselho 
tende a expressar a voz do Governo. Quanto mais a pluralidade das categorias de 
educadores e da comunidade estiver representada, mais os conselhos expressarão a 
voz e as aspirações da sociedade. 
 

 Ainda para o autor supracitado a forma de escolha é um dado relevante para avaliar 

as condições de fidelidade no exercício da representação nos CME. Ou seja, quando a escolha 

se dar pela vontade dos representados, por meio de eleição direta, é de se esperar que o 

                                                           
39 Previsto no Art. 5 da Lei de Criação do CME do município de Carolina. 
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exercício da função esteja sendo efetuado na busca da qualidade da educação para todos. Mas, 

quando derivam da vontade singular, seja do prefeito, ou presidente do conselho ou de outras 

categorias, tenderão fazer à vontade de onde deriva a indicação. Tal situação gera uma série 

de inibições e constrangimentos visto ser ―antiético deliberar sobre matéria que seja 

submetida à sua homologação‖. (ROMÃO, 1992, p. 101-102 apud RIBEIRO, 2004, p. 79).   

Quanto à função dos CME, apenas o município de Carolina previu em Lei. No texto, 

essas funções são citadas de forma ampla (art. 3), atribuídas apenas às funções consultivas e 

de fiscalização – as mais limitadas. Caso esse órgão não tenha condição legal de efetivar as 

atribuições a ele conferida, que se complementam e se constituem como instrumentos atuantes 

de democratização, acabam por contribuir com práticas centralizadoras e burocráticas, que, 

em nada, condiz com o modelo de gestão democrática que deve nortear os sistemas de 

educação. Dessa forma, a composição dos CME, as normas de seu funcionamento e o acento 

nas questões técnico-burocráticas não favorecem decisivamente para a definição do projeto 

educacional municipal e da sua regulamentação.  

Importante destacar, que além de todos estes problemas e dificuldades já citados que 

são capazes de comprometer o exercício da democracia e da cidadania dentro de um processo 

de gestão democrático participativo descentralizador, outra dificuldade encontrada define-se 

na falta de espaço físico próprio para o devido funcionamento do CME. Considerando-se o 

que dispõe a legislação, não estabelece local fixo e adequado, onde os conselheiros possam 

utilizar para o planejamento de suas ações, reuniões, discussões e deliberações em colegiado, 

sobre as questões próprias do respectivo conselho e da educação municipal. Isso dificulta, sem 

dúvida, todo o processo de desenvolvimento das atividades referentes às responsabilidades 

profissionais dos conselheiros, como reforça Ribeiro (2004), ao dizer que o desempenho das 

funções do órgão demanda um espaço físico com materiais, documentos e pessoal 

devidamente organizado.  

Portanto, compreende-se que os CMEs devem ser concebidos não como meros 

órgãos administrativos, burocráticos e reguladores da educação local, mas como instituições 

responsáveis pelo direcionamento e organização das dimensões política, cultural e pedagógica 

da política e da gestão educacional municipal, tendo como foco a efetivação, no espaço local, 

do direito à educação de qualidade.  

A meta dezenove do PNE (2014 a 2024) prever condições efetivas para assegurar a 

gestão democrática da educação nos sistemas de educação por meio de programas de 

formação dos conselheiros; espaços para funcionamento dos Conselhos; além da criação de 

colegiados. Desse modo, e considerando a posição e participação dos integrantes desse órgão 
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relevantes e fundamentais na efetivação da gestão democrática dos sistemas de educação o 

Ministério da Educação (MEC) criou um programa nacional de capacitação dos conselheiros 

dos Conselhos Municipais de Educação, denominado Pró-Conselho40. Dos nove conselheiros, 

oito informaram ter mais de dois anos de tempo de experiência nos seus respectivos CME, 

sendo que, apenas quatro recebeu formação durante esse período. Assim, considera-se 

importante garantir além da paridade, também, a formação para os representantes dos CME‘s, 

pois esses são mediadores e articuladores da relação entre a sociedade e os gestores da 

educação municipal.  

No tocante aos conselhos escolares trata-se de um espaço que se constitui como 

órgãos colegiados com representatividade de todos os segmentos da comunidade escolar que 

têm por objetivo fortalecerem e ampliarem a participação da comunidade na gestão da escola, 

com atribuições deliberativas, consultivas e fiscalizadoras.  

Com a redemocratização, os conselhos escolares passam a ser considerados espaços 
de discussão, debate e reflexão nos quais o poder decisório fica a cargo da 
comunidade, propiciando à escola o exercício de sua autonomia. Desse modo, por 
meio de representantes dos segmentos de professores, pais, alunos, funcionários e 
comunidade local, eles devem acompanhar o trabalho pedagógico, administrativo e 
financeiro das escolas, tornando-se um local de exercício da cidadania e de 
participação da sociedade. (DUBLANTE; NETO, 2017, P. 90).  
 

Partindo desse pressuposto, entende-se que o conselho escolar tem como objetivo 

promover o protagonismo de cada represente escolar por meio de estudos, debates, de modo a 

contribuir para a ação conjunta permanente em favor da gestão democrática da escola pública. 

Nesta perspectiva, as decisões centralizadas no diretor cedem lugar a um processo de 

fortalecimento da função social da escola por meio de um trabalho coletivo entre todos os 

segmentos da escola. O mapa 05 indica a incidência desse espaço na legislação dos 

municípios pesquisados. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
40 A sua execução teve início, em setembro de 2003, sob a responsabilidade da Coordenação-Geral de 
Articulação e Fortalecimento Institucional dos Sistemas de Ensino (CAFISE) do Departamento de Articulação e 
Desenvolvimento dos Sistemas de Ensino (DASE). O principal objetivo do Programa tem sido contribuir para a 
efetiva participação da sociedade civil no processo da gestão educacional. 
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Mapa 05 – Espaços de participação definidos na legislação dos sistemas de ensino dos 
municípios maranhenses – Conselho Escolar 

Fonte: Legislação municipal – Projeto Rede Mapa (2018). 

 

Conforme o mapa 05, o município de Carolina e Porto Franco contemplam em suas 

respectivas legislações o conselho escolar. Contudo, quatro conselheiros representantes do 

seguimento da SEMED do município de Carolina informaram que, não existe esse espaço no 

âmbito escolar. Já os três conselheiros do município de Porto Franco, foram unânimes nas 

respostas, quanto à existência dos conselhos escolares no respectivo município. É importante 

fomentar que esse espaço promove a diversidade de opiniões e saberes com a participação dos 

diferentes grupos da comunidade escolar.  

Nessa perspectiva, os pais, por exemplo, não se limitam apenas a participar de 

reuniões, mas também a ter voz e vez na tomada de decisão escolar. Entende-se dessa forma 

que ―[...] uma gestão democrática não pode acontecer sem o respeito à diversidade de 

opiniões dos sujeitos que contribuem para sua efetivação, nem sem o respeito às condições de 

cada localidade‖. (DUBLANTE, 2011, p. 95). Partindo desse princípio, o conselho escolar 

como égide do projeto político-pedagógico possibilita a organização do trabalho da escola por 

pessoas com diferentes formações e habilidades, contribuindo assim para a construção de 

práticas democráticas no âmbito da escola.  

Assim como os conselhos escolares os grêmios estudantis contribuem para a 

democratização da gestão na escola e, considera-se um avanço em termos de participação, 

visto que representam um espaço distinto daqueles estabelecidos na legislação nacional. 

Trata-se de uma instância máxima e legítima da participação dos estudantes no ambiente 
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escolar, prevista em leis (AMARO; QUADROS, 2016). Apenas o município de Carolina 

prevê esse espaço em sua legislação municipal, conforme indicado no mapa abaixo:  

 

Mapa 06 – Espaços de participação definidos na legislação dos sistemas de ensino dos 
municípios maranhenses – Grêmio estudantil 

Fonte: Legislação municipal – Projeto Rede Mapa (2018). 

 

O município de Carolina contempla o grêmio estudantil em legislação, contudo, 

segundo dados apresentados pelos seis conselheiros, ainda não conseguiu materializa-lo. 

Vários fatores podem contribuir para esse aspecto, um deles possivelmente está relacionado à 

falta de conhecimento sobre o papel do Grêmio Estudantil dentro da comunidade escolar que 

tem sido um dos grandes empecilhos para a atuação desta instância. É necessário refletir que 

as atividades realizadas nesse espaço contribuem para o desenvolvimento da cidadania dos 

alunos, que precisam assumir suas responsabilidades no que diz respeito a uma escola 

democrática, não sendo, portanto, apenas um âmbito de atividades lúdicas.   

A Associação de Pais e Professores (APP) não foi mencionada na legislação dos 

municípios pesquisados, acredita-se que o motivo esteja associado ao fato desse espaço 

constituir-se de caráter privado. Todavia, esse espaço foi apontado por um dos conselheiros 

representante do seguimento da SEMED do CME do município de Carolina. Apesar de não 

ser determinada na LDB/96, entende-se que constitui espaço importante de participação que 

―reúne pais de alunos, o pessoal docente e técnico-administrativo e os alunos maiores de 18 

anos. Costuma funcionar por meio de uma diretoria executiva e de um conselho deliberativo." 

(LIBÂNEO, OLIVEIRA, TOSCHI, 2009, p. 343). 
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É oportuno associar os espaços Fórum Municipal de Educação e Conferência 

Municipal de Educação ou equivalente, por considerar que ambos se complementam em suas 

funções. Os primeiros são espaços de participação da sociedade para formulação e 

acompanhamento da política educacional no âmbito dos SMEs. São responsáveis por 

coordenar a Conferência Municipal de Educação bem como efetuar o acompanhamento da 

execução do PNE e respectivo Plano Municipal de Educação – PME. 

Com a Lei Nº 13.005, de 25 de junho de 2014 que incumbiu as instâncias a elaborar 

seus respectivos planos de educação, os fóruns tornaram-se espaços fundamentais na garantia 

do princípio da gestão democrática, por mobilizar os entes federativos a promover a 

participação social no levantamento de metas e estratégias prioritárias para seus respectivos 

planos. Por essa razão compreende-se que deveria estar previsto em Lei, com prioridade na 

Lei de criação dos próprios sistemas de educação. O mapa 00 abaixo aponta que apenas o 

município de Porto Franco menciona em lei, no art. 113 da LOM a existência do Fórum 

municipal de educação. 

 
Mapa 07 – Espaços de participação definidos na legislação dos sistemas de ensino dos 

municípios maranhenses – Fórum Municipal de Educação 

Fonte: Legislação municipal – Projeto Rede Mapa (2018). 

 

 Os dados levantados evidenciam a materialidade do fórum municipal de educação 

no município de Porto Franco. Quanto ao município de Carolina, além do espaço não estar 

previsto em lei, há contradição nas informações fornecidas. Dois representantes da SEMED, 

um representante dos professores e um representante que não informou o segmento, 
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responderam que não existe fórum municipal de educação. Já dois representantes da SEMED 

responderam que existe FME. Em se tratando da conferência municipal de educação, não 

incide na legislação da mesorregião sul, conforme disposição do mapa 08 abaixo. 

 
Mapa 08 – Espaços de participação definidos na legislação dos sistemas de ensino dos 

municípios maranhenses – Conferência Municipal de Educação 

 Fonte: Legislação municipal – Projeto Rede Mapa (2018). 

 

A Conferência Municipal de Educação, não está contemplada na legislação dos 

municípios da mesorregião sul, embora seja um espaço democrático aberto ao poder público 

que busca garantir local democrático de construção da qualidade social da educação no 

território municipal além de subsidiam a elaboração do Plano Municipal para o decênio 

subsequente. Como instituído no art. 6º do PNE, devem acontecer ―pelo menos duas 

conferências nacionais de educação até o final do decênio, precedidas de conferências 

distrital, municipais e estaduais, articuladas e coordenadas pelo Fórum Nacional de Educação, 

instituído nesta Lei, no âmbito do Ministério da Educação‖.  

Apesar da conferência municipal não estar contemplada na legislação dos municípios 

pesquisados, três conselheiros (representantes do Ministério público, professores e SEMED) 

do município de Porto Franco e dois conselheiros (representantes da SEMED) do município 

de Carolina informaram que o espaço existe nos respectivos municípios. A incidência da 

contradição nas informações levantadas, quanto à materialização do fórum municipal de 

educação e da conferência municipal de educação evidencia certa desorganização do próprio 
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CME. O mapa 09 evidencia o levantamento de mais espaços de participação na legislação 

pesquisada. 

 
Mapa 09 – Espaços de participação definidos na legislação dos sistemas de ensino dos 

municípios maranhenses – Cogresso, seminário e/ou plenária 

Fonte: Legislação municipal – Projeto Rede Mapa (2018). 

  

Os espaços como congresso, seminário e/ou plenárias, não foram mencionados na 

legislação dos municípios pesquisados. Os conselheiros municipais também não informaram 

esses espaços ou outros. Contudo, considera-se que estes, constituem lugares e oportunidades 

de participação da sociedade acerca da tomada de decisão dos rumos da educação municipal, 

pois, visam oportunizar debates e discussões de temáticas, com abertura ao pluralismo de 

ideias, que é essencial ao exercício da democracia.  

Em se tratando dos mecanismos de participação apontados no quadro 00, os quais não 

se encontram presentes em todos os municípios que compõem o universo da pesquisa, estão: 

o plano municipal de educação; o projeto político-pedagógico; e a eleição direta para 

diretores das escolas da rede municipal. Os mapas a seguir indicam à incidência desses 

mecanismos na legislação local. 
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Mapa 10 – Mecanismos de participação definidos na legislação dos sistemas de ensino 
dos municípios maranhenses – Plano Municipal de Educação 

Fonte: Legislação municipal – Projeto Rede Mapa (2018). 

 

Conforme os dados apresentados no mapa acima, ambos os munícipios contemplam 

em suas legislações o Plano Municipal de Educação que é lei elaborada com participação 

popular e debates em audiências públicas, fóruns e conferências municipais, apresentado pelo 

Poder Executivo ao Legislativo para sua votação, aprovação e publicação. Cabe ressaltar que 

para cumprimento das metas do PME é necessário regime de colaboração, apoio de vários 

órgãos e entes públicos municipais, estaduais e federais. 

Se ambos os municípios contemplam esse mecanismo em suas respectivas 

legislações, e os conselheiros evidenciam sua materialidade, não existiria, portanto, 

contradições quanto à instituição de espaços como o fórum e conferencia municipal de 

educação, no âmbito dos SME dos municípios pesquisados, visto que esses espaços exercem 

ação importante na aprovação PME. Contudo, os dados levantados não deixam evidente sua 

materialidade.   

Assim como o PME o projeto político-pedagógico é um mecanismo importante para 

a democratização da educação no âmbito escolar. Nessa perspectiva: 

O projeto político-pedagógico vai além de um simples agrupamento de planos de 
ensino e de atividades diversas. O projeto não é algo que é construído e em seguida 
arquivado ou encaminhado às autoridades educacionais como prova do 
cumprimento de tarefas burocráticas. Ele é construído e vivenciado em todos os 
momentos por todos os envolvidos com o processo educativo da escola (VEIGA, 
1995, p. 12). 
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 A partir desse pressuposto e com base na LDB/96 (art. 14, I), entende-se que a gestão 

democrática como instrumento de transformação das práticas escolares exige necessariamente 

a construção de um projeto político-pedagógico coletivo e participativo, assumido por todos 

na organização do trabalho pedagógico, visando solucionar problemas com base nos 

interesses comuns, buscando bases teórico-metodológicas que possam concretizar as metas 

estabelecidas como consenso da comunidade escolar. Os dois municípios pesquisados 

apresentam em suas respectivas legislações o projeto político-pedagógico. Sendo que oito 

conselheiros, cinco do município Carolina e três do município de Porto Franco apontaram sua 

materialidade nos SME.  

Por fim, como último mecanismo de participação identificado na base legal examinada 

temos a eleição direta para diretores das escolas da rede municipal, conforme mapa 11 

abaixo: 

 
Mapa 11 – Mecanismos de participação definidos na legislação dos sistemas de ensino 

dos municípios maranhenses – Eleição direta para diretores das escolas da rede 
municipal 

Fonte: Legislação municipal – Projeto Rede Mapa (2018). 

 

Ao se observar o mapa acima representado, percebe-se que este sinaliza que os SME 

dos municípios pesquisados não contemplam o mecanismo de eleição direta para diretores 

das escolas da rede municipal. Constatou-se, também, por meio das respostas dos 

questionários, que esse mecanismo não se materializou nos respectivos SMEs. Para Libâneo 

(2007), a eleição possibilita o processo de gestão democrática na escola visto que, geralmente, 
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se enquadra aos interesses da escola. Ainda para o autor supracitado a eleição pode até não ser 

a melhor forma, mas acredita-se que é a melhor que se tem.  

Ainda sobre a eleição direta para diretores das escolas da rede municipal, o parágrafo 

(Art. 20) da Lei 485/2013 (SME) do município de Carolina restringe as ações pautadas por 

este mecanismo apenas à SEMED. Mesmo que no texto, no parágrafo (Art. 18, III), se 

delegue autonomia às unidades escolares por meio da descentralização das decisões 

pedagógicas, administrativas e financeiras. Evidencia-se, portanto, que a forma de escolha vai 

contra a gestão democrática, uma vez que a escolha em si vem de um processo hierárquico e 

autoritário. Percebe-se, também, que esse processo não leva em consideração a opinião da 

comunidade escolar. 

Das oito questões que compõe o questionário aplicado aos conselheiros dos 

municípios pesquisados, uma questão fornece dados que chama atenção sobre funcionamento 

dos espaços e mecanismos apresentados acima. 5) Dentre os que você conhece, indique os 

que, em sua opinião, funcionam adequadamente? Essa questão objetivou obter um diagnóstico 

mais preciso em torno do grupo de participantes esquematizado no quadro 09. 

 

Quadro 09 – Síntese dos espaços e mecanismos de participação que funcionam 
adequadamente os sistemas municipais de educação da Mesorregião Sul Maranhense 

Conselheiros Espaços que funcionam 
adequadamente 

Mecanismos que funcionam 
adequadamente 

Carolina     
Representante dos 
professores 

Conselho escolar Projeto Político-Pedagógico 

Representante SEMED 1 
Conselho Municipal de 
Educação 

Projeto Político-Pedagógico, 
Plano Municipal de Educação 

Representante SEMED 2 

Conselho Municipal de 
Educação, Conferência 
Municipal de Educação ou 
equivalente 

Projeto Político-Pedagógico, 
Plano Municipal de Educação 

Representante SEMED 3 
Conselho Municipal de 
Educação 

Projeto Político-Pedagógico 

Representante SEMED 4 Fórum Municipal de Educação 

Projeto Político-Pedagógico, 
Plano Municipal de Educação, 
Outra forma de indicação de 
nomes para diretores das escolas 
da rede municipal 

Não informou 
Conselho Municipal de 
Educação 

Outra forma de indicação de 
nomes para diretores das escolas 
da rede municipal 

Porto Franco     
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Representante Ministério 
público 

Conselho Municipal de 
Educação, Conselho escolar, 
Fórum Municipal de Educação 

  

Representante professores 

Conselho Municipal de 
Educação, Conselho escolar, 
Fórum Municipal de 
Educação, Conferência 
Municipal de Educação ou 
equivalente 

Projeto Político-Pedagógico, 
Eleição direta para diretores das 
escolas da rede municipal 

Representante SEMED 
Conselho Municipal de 
Educação, Conselho escolar 

Projeto Político-Pedagógico, 
Plano Municipal de Educação 

 

 Nota-se que o espaço e mecanismo com maior incidência na promoção da 

participação social nos SME, e que funciona adequadamente segundo os conselheiros são o 

CME e o PPP. Percebe-se, ainda, que a maioria dos participantes deram respostas distintas, 

demonstrando assim pouco conhecimento em relação a realidade dos seus respectivos SME. 

Então, faz-se necessário que as concepções previstas sejam materializadas por meio de ações 

coerentes, já que a falta de coerência compromete a prática democrática e, na legislação, pode 

deixar a entender que o objetivo é manter a democratização apenas no discurso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



131 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Ao longo deste estudo procurou-se destacar que os Conselhos Municipais de 

Educação, dependendo da maneira como são criados e organizados nos sistemas municipais 

de educação, podem ter funções mobilizadoras, propositivas, deliberativas, normativas e 

fiscalizadoras, com incumbência de organizar a oferta da educação básica no âmbito dos 

municípios e definir suas condições de funcionamento, direcionando e encaminhando o 

processo de elaboração dos Planos Municipais de Educação. 

Evidenciou-se, ainda, que pode haver situações variadas quanto à existência de 

sistemas de educação e conselhos municipais de educação: municípios sem sistema e sistema 

com Conselho Municipal; municípios com sistema de educação e sem conselho municipal; e 

municípios com sistema de educação e com conselho municipal. Em cada uma dessas 

circunstâncias, o conselho municipal de educação terá obviamente funções e tarefas 

diferenciadas. 

Em todos os casos, o Conselho Municipal de Educação desempenhará, junto aos 

gestores municipais, o papel de articulação e mediação das demandas educacionais da 

sociedade. O desempenho desse papel, dependendo do caráter do conselho e da existência de 

um sistema municipal de educação no município, envolverá funções de natureza, consultiva, 

propositiva, mobilizadora, deliberativa, normativa e fiscalizadora. 

Com base nessas funções do Conselho destacamos que os CME devem ser 

instrumentos de promoção da efetiva participação da sociedade civil, na definição, 

acompanhamento, avaliação e fiscalização das políticas educacionais no âmbito municipal. 

Isto envolve a organização da oferta da educação e definição de suas condições de 

funcionamento, incluindo desde as questões relativas à organização pedagógica escolar até a 

definição de normas e legislação e mecanismos de financiamento. 

O reforço dessas informações foram apresentados nos mapas e quadros 

representados, articulados com os dados da pesquisa de campo dos respectivos municípios, no 

caso os municípios de Carolina e Porto Franco da Mesorregião Sul Maranhense, de modo que 

destacamos os princípios da participação e da autonomia e seus mecanismos e instrumentos 

para a materialização da gestão democrática nos SME. 

Apresentamos questões referentes à participação da comunidade no conselhos 

escolares, nos planejamentos da educação municipal, a autonomia pedagógica e 

administrativa da gestão financeira, a participação dos profissionais no processo de 
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elaboração dos projetos políticos pedagógicos, a descentralização do processo de gestão e 

adesão ao planejamento participativo. Questionou-se também sobre a existências e atuação 

dos grêmios estudantis, sobre o regime de colaboração do pacto federativo, a existência do 

conselho municipal de educação, do plano municipal de educação, dos conselhos escolares, 

do processo de eleição para gestores, bem como de congressos, seminários, plenárias e 

conferências da educação municipal. 

Ao se analisar as respostas dadas aos itens levantados, percebeu-se certa 

desenvoltura quanto a participação da comunidade escolar e dos respectivos profissionais da 

educação no processo de administração e da gestão democrática da sociedade. Entretanto, 

chamou-nos atenção quanto aos itens, que se referem à gestão escolar, aos fóruns, 

conferências, seminários e plenárias da educação, já que se constatou que não existe um 

processo democrático de escolha para gestores escolares, como por exemplo a eleição ou 

mesmo um processo de seletivo e/ou concurso; e que, também, não existem conferências ou 

fóruns educacionais, com respectivos seminários e plenárias para deliberação de decisões 

necessárias acerca da gestão da educação pública municipal. 

Constatou-se, ainda uma controversa no fato de os profissionais entrevistados 

admitirem a existência de instituições órgão e/ou ações, que podem se constituir com 

mecanismos e espaços para a gestão da educação municipal, ao declararem a existências dos 

conselhos municipais de educação, planos municipais de educação e organização de sistemas 

próprios de educação, como também a participação da comunidade escolar na elaboração dos 

projetos e propostas pedagógicas e nos conselhos escolar.   

Assim, questionou-se sobre incoerência entre a legislação vigente e o tipo de prática 

dos municípios, visto que é contraditório criar CME e elaborar PME e organizar sistema 

municipal de educação, sem a realização de fóruns, conferências, congressos e plenárias para 

deliberações de decisões coletivas e participativas, ou seja,  sem processos democráticos.  

Destacamos, também, que do Conselho Municipal de Educação é que se originam a 

fundamentação legislativa e institucional para o Sistema Municipal de Educação – SME, o 

Plano Municipal de Educação; o Conselho de Escolar ou Colegiado, o Grêmio Estudantil, o 

Plano Municipal de Educação e enfim. É no CME que se fundamentam as formas de Gestão 

democrática do Ensino Público Municipal, o que foi instituído como direito e dever dos 

municípios pela CF/98 e a LDB/96. Diante desse fato, é contraditório a organização de um 

SME que não respeite os princípios da lei e, respectivamente, democráticos. 

Essa contradição em relação ao que deveria ser os sistemas municipais de educação 

conforme o que é na prática converge com o pensamento de (SANDER 1993), pois, para ele, 
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todo planejamento educacional deve favorecer e promover a participação de todos os sujeitos 

da comunidade local referente. O que entende por acreditar que não há como defender 

democracia sem o exercício da cidadania.  

Por motivos já expostos, ratifica-se o que destaca (SAVIANI 2017), quando nas 

entrelinhas ele defende que a lei também, pode ser contraditória, já que só a determinação da 

CF/98 e da LDB/96 a respeito da autonomia dos municípios sobre a organização dos seus 

sistemas de ensino, não garante, por si só, a legitimidade da democracia.  

Vale destacar, que é compreensível esta realidade em nível estadual e não apenas dos 

respectivos municípios mencionados, considerando-se a forma de política partidária efetiva 

nas federações, com foco para interesses políticos individuais subdivididos em grupos; o que 

infelizmente, acaba se sobrepondo à lei. 

Com a realização deste estudo, foi possível se constatar a importância 

democratização da educação brasileira, observando as conquistas que esta conseguiu no 

último século, principalmente no que diz respeito à organização. Uma das conquistas que 

reafirmarmos nesta conclusão, foi estruturação dos sistemas de educação. Essa prerrogativa de 

gestão democrática no contexto educacional visa contribuir para um espaço democrático, com 

respeito à diversidade cultural, social, religiosa, econômica e garantia de qualidade social para 

todos, visto que a educação é um direito social.  

Embora diante de certas e importantes conquistas para a educação, percebe-se a 

distância que ainda existe em relação ao alcance ideal das demandas educacionais, 

principalmente no âmbito municipal, quando se compara o real com o teórico; quando se faz 

uma analogia entre a lei e realidade da organização da educação pública municipal.  

Portanto, é necessário que se reconheça, após um estudo específico, que o princípio 

de gestão democrática, ainda que seja preconizado pelas legislações federais como 

fundamento do ensino público, na esfera local, conforme a legislação analisada, depara-se 

com discrepância e dificuldades para ser materializado, em cada realidade social. Percebeu-se 

que há um limite que se impõe por meio de leis que não reconhecem os princípios 

democráticos em seus conteúdos e, quando estes são mencionados, ora timidamente ou 

explicitamente, não são organizados e elaborados mecanismos que facilitem e indiquem ações 

voltadas para a efetivação da gestão democrática dentro da organização e gestão do ensino 

público. 

Desse modo, destacamos que a simples menção denota o reconhecimento da 

importância e necessidade da presença deste fundamento nos discursos, no entanto, na medida 

em que este se distancia da prática, torna-se incoerente e sem utilidade para responder as 
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problemáticas educacionais e as reivindicações da sociedade civil. Logo, contribui para que o 

CME assuma características de governo e não de Estado, fazendo com que represente uma 

minoria e não o coletivo. 

Ressalta-se, ainda, que, inevitavelmente, o modelo de gestão política, da grande 

maioria os municípios e, neste caso específicos, nos municípios campo de materialização 

deste estudo, contribui significativamente para esta realidade de gestão e organização da 

educação. Isso ocorre pelo fato de se compreender nas entrelinhas, que por mais que se 

percebam a necessidade de respeito à legislação quanto às formas de gestão e administração 

da educação pública, existem fatores, sociais, culturais e políticos, determinantes na formação 

da hierarquia e constituição do poder, que impedem a relação entre as prerrogativas da lei e a 

realidade.  

Sendo assim, entende-se que a maneira de diminuir a discrepante distância entre o 

discurso e a prática, seria elaborando estratégias de atualização e alinhamento entre as 

legislações da educação para evitar incompatibilidade legal; mencionar e tratar explicitamente 

os princípios democráticos; incluir nas normas mecanismos de materialização da gestão 

democrática com criação de espaços de participação autônomos; mecanismos elaborados de 

forma objetiva e com possibilidade de concretização. Todavia, para possibilitar que essas 

estratégias sejam colocadas em prática é indispensável que os profissionais da educação 

assumam também a responsabilidade por reivindicar a democratização da educação por meio 

do conhecimento dos atos normativos. 

Por fim, conclui-se este estudo, com a perspectiva de tentar alcançar os objetivos 

propostos, no mesmo sentido de ampliar a compreensão acerca da organização e gestão da 

educação como temática importante na dinâmica social, e de se contribuir para a definição e 

formulação de políticas educacionais voltadas ao fortalecimento das condições de gestão 

democrática da educação pública a partir da ação dos conselhos municipais de educação nos 

SMEs da Mesorregião Sul Maranhense. Espera-se, ainda, que este estudo possa contribuir 

com possíveis realizações de trabalhos que abordem este tema, quanto aos CME, mediante o 

reconhecimento e ampliação de suas bases teóricas para a elaboração e organização de suas 

atribuições e funções.  
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

 
 Você está sendo convidado (a), como voluntário (a), a participar da pesquisa:  

 
GESTÃO DEMOCRÁTICA DA EDUCAÇÃO: análise da sua materialidade nos sistemas 

municipais de educação da mesorregião sul do Maranhão 

  
JUSTIFICATIVA, OBJETIVOS E PROCEDIMENTOS 

 
As razões que justificam a importância do projeto residem, especialmente, na possibilidade de 

aprimoramento do desafiante processo de democratização da gestão educacional e de uma leitura ampliada do 
processo organização dos sistemas municipais de educação da mesorregião sul do Maranhão. 

O objetivo do presente projeto é analisar a materialidade da gestão democrática nos sistemas 
municipais de educação na Mesorregião Sul Maranhense, destacando-se as inter-relações entre as bases 
normativas, os espaços e mecanismos referentes à gestão democrática consistem em ações de democratização, 
tendo em vista a atribuição que lhes foi conferida pela atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Art. 
14) quanto à definição de normas de gestão democrática na educação básica, de acordo com suas 
peculiaridades. Os procedimentos de pesquisa compreendem exame documental (legislação municipal) e a 
aplicação de questionários a membros do Conselho Municipal de Educação dos sistemas municipais de 
educação pesquisados. 
 
DESCONFORTOS, RISCOS E BENEFÍCIOS  
 
 A sua participação neste estudo não acarretará riscos ou desconfortos. O anonimato está preservado e 
os benefícios esperados são os referidos na justificativa, além da contribuição acadêmica oportunizada pelos 
resultados da pesquisa. 
 
GARANTIA DE ESCLARECIMENTO, LIBERDADE DE RECUSA E GARANTIA DE SIGILO 

 Você poderá solicitar esclarecimento sobre a pesquisa em qualquer etapa do estudo. Você é livre para 

recusar-se a participar, retirar seu consentimento ou interromper a participação na pesquisa a qualquer 

momento. A sua participação é voluntária e a recusa em participar não irá acarretar qualquer penalidade ou 

perda de benefícios. Os pesquisadores irão tratar a sua identidade com padrões profissionais de sigilo. Os 

resultados da pesquisa permanecerão confidenciais. Sua identificação ou o material que indique a sua 

participação não será liberado sem a sua permissão. Você não será identificado em nenhuma publicação que 

possa resultar deste estudo.  

CUSTOS DA PARTICIPAÇÃO, RESSARCIMENTO E INDENIZAÇÃO  

A participação no estudo, não acarretará custos para você e não será disponibilizada nenhuma 

compensação financeira.  

DECLARAÇÃO DO PARTICIPANTE: 
 
 Declaro que fui informado (a) dos objetivos da pesquisa de maneira clara e detalhada e esclareci 
minhas dúvidas. Sei que em qualquer momento poderei solicitar novas informações e ou retirar meu 
consentimento. O responsável pela pesquisa certificou-me de que todos os meus dados serão confidenciais.  
 

 Concordo em participar da pesquisa. 
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QUESTIONÁRIO 

 

Membro do Conselho Municipal de Educação  

Município:  

 

1. Dados do(a) respondente: 

De que forma ingressou no Conselho Municipal de Educação? 

 eleição 

 indicação 

 seletivo/concurso 

 

Tempo de experiência no Conselho Municipal de Educação: 

 até dois anos 

 mais de dois até três anos 

 mais de três anos 

 

Sua vinculação profissional:  

 funcionário público federal 

 funcionário público estadual 

 funcionário público municipal 

 empregado da iniciativa privada 

 outra 

 

Antes ou durante sua atuação no Conselho Municipal de Educação recebeu alguma formação? 

 sim 

 não 

 

2. Sobre oportunidades para a participação da sociedade nos processos de tomada de decisão a 
respeito de assuntos da educação pública municipal, você diria que no seu município: 
 

 existem muitas oportunidades adequadas 

 existem muitas oportunidades, mas são parcialmente adequadas 

 existem muitas oportunidades, mas são inadequadas 

 existem algumas oportunidades adequadas 

 existem algumas oportunidades, mas são parcialmente adequadas 

 existem algumas oportunidades, mas são inadequadas 

 inexistem oportunidades 
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3. Descreva a razão que melhor justifica a resposta dada à questão anterior: 

 

 

4. Quais dos seguintes espaços e mecanismos institucionalizados de participação existem em seu município e 

são conhecidos por você: 

Espaços 

 Conselho Municipal de Educação 

 Conselhos Escolares 

 Fórum Municipal de Educação 

 Conferência Municipal de Educação ou equivalente 

 Grêmios Estudantis 

 Associações de Pais e Professores 

 Outro – Descreva: ____________________ 

 

  Mecanismos 

 Projetos Político-Pedagógicos 

 Plano Municipal de Educação 

 Eleição direta para diretores das escolas da rede municipal 

 Outra forma de indicação de nomes para diretores das escolas da rede municipal 

 Outro – Descreva: __________________ 

 

5. Dentre os que você conhece, indique os que, em sua opinião, funcionam adequadamente? 

Espaços 

 Conselho Municipal de Educação 

 Conselhos Escolares 

 Fórum Municipal de Educação 

 Conferência Municipal de Educação ou equivalente 

 Grêmios Estudantis 

 Associações de Pais e Professores 

 Outro – Descreva:  

 

  Mecanismos 

 Projetos Político-Pedagógicos 

 Plano Municipal de Educação 

 Eleição direta para diretores das escolas da rede municipal 

 Outra forma de indicação de nomes para diretores das escolas da rede municipal 
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 Outro – Descreva: 

 

6. Registre até três razões que, segundo sua opinião, justificam a efetividade dos espaços e mecanismos de 

participação, apontados na questão anterior, para a democratização da gestão da educação pública 

municipal. 

a)  

b)  

c)  

 

7. Entende que as condições de democratização da gestão educacional em seu município seriam reforçadas 

com a existência de outros espaços ou mecanismos de participação?  

 Sim 

Qual (is)?  

 Talvez 

 Não 

 

8. Aponte até três desafios a serem superados em seu município a fim de que haja avanços na 

democratização da gestão do ensino público na educação básica, seja em nível de sistema de ensino, seja 

de escola.  

a)  

b)  

c)  
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ANEXO A: Lei Orgânica Municipal 
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ANEXO B: Lei de criação do Sistema Municipal de Educação 
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ANEXO C: Lei de criação do Conselho Municipal de Educação 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



272 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



273 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



274 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



275 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



276 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



277 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 



278 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



279 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 



280 
 

 
 


